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9Introdução
Helena Machado e Susana Silva
Este livro tem como objetivo responder a algumas questões suscitadas pela 
utilização da tecnologia de DNA para apuramento da paternidade biológica. 
Para tal, conta com a colaboração de cientistas sociais e de especialistas em 
genética e baseia -se em estudos realizados em diferentes países, nomeada-
mente, na Alemanha, Austrália, Brasil e Portugal. 
Que pressupostos teóricos são utilizados na investigação laboratorial 
da paternidade e de que forma é quantifi cada a prova genética? Quais são 
as principais questões éticas e jurídicas associadas à realização de testes de 
paternidade? Quais os impactos da genetização da família nas políticas es-
tatais de identifi cação (por exemplo, em casos de imigração)? Que conse-
quências sociais, éticas e políticas derivam da crescente comercialização de 
testes de paternidade e seu acesso generalizado e não regulado a qualquer 
consumidor? Como é que os tribunais incorporam a prova genética na inves-
tigação de paternidade e como é que condicionam a sua utilização? Qual o 
signifi cado da paternidade biológica para os indivíduos diretamente envol-
vidos numa investigação judicial de paternidade (criança, mãe e pretenso 
pai)? Que noções de paternidade circulam na sociedade e que paternidade 
é “necessária” para estabelecer uma família: aquela que deriva de vínculos 
biológicos ou a que se baseia numa intenção de desenvolver laços afetivos e 
suporte fi nanceiro face a uma determinada criança? 
Uma questão principal surge como fi o condutor nas diferentes atribui-
ções sociais de sentido aos factos naturais proporcionadas pela informação 
genética: porque é – ou não é – importante, do ponto de vista de diferentes 
indivíduos e instituições, o conhecimento dos laços genéticos? A resposta a 
esta interrogação é apresentada, no âmbito deste livro, a partir da análise 
crítica e refl exiva de perspetivas e de práticas originárias, respetivamente, da 
ciência forense e dos laboratórios, das políticas estatais e dos tribunais, e das 
mulheres e dos homens envolvidos na realização de testes de paternidade. 
São, assim, discutidos cenários distintos de produção de sentidos sociais diri-
gidos aos laços genéticos, por sua vez baseados numa teia complexa e híbrida 
de posicionamento de vários atores, de relações de poder, de processos de 
projeção de desigualdades sociais e de construção de identidades. Por outras 
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palavras, com base em diferentes contextos nacionais, locais e empíricos, os 
autores deste livro ilustram de que forma a intenção de inferir ou extrair dos 
genes factos objetivos pode entrar em tensão e entrecruzar -se com relações e 
conexões sociais, identidades e categorizações culturalmente forjadas. 
A perspetiva da ciência forense e dos laboratórios acerca dos testes de 
paternidade é discutida nos dois primeiros capítulos. O capítulo inaugural 
desta publicação explica, de forma acessível a diversos públicos, e de modo 
abreviado e sem exigir conhecimentos técnicos ou matemáticos prévios, os 
rudimentos da teoria mendeliana e da teoria de probabilidades e estatística 
e sistematiza os procedimentos básicos em que assenta a quantifi cação da 
prova genética. 
O segundo capítulo, após a apresentação de uma síntese das questões 
éticas e jurídicas associadas à realização de testes de paternidade, propõe 
a exploração de algumas orientações para o alargamento do debate ético 
em torno desta questão, de modo a contemplar aspetos relacionados com a 
necessária articulação entre as atividades dos tribunais e dos laboratórios no 
que diz respeito a áreas como o consentimento informado, a recolha de in-
formação genética e a comunicação de resultados dos testes genéticos. Essa 
discussão fundamenta -se na análise das principais orientações legislativas 
em relação à investigação de paternidade ordenada por tribunais em alguns 
países europeus e no Brasil; e na exploração de dimensões éticas associadas 
à realização de testes genéticos de paternidade a partir de uma análise de 
discursos de especialistas em genética forense que trabalham nessa área.
As políticas estatais e dos tribunais orientadas para a defi nição de direi-
tos e deveres de cidadania com base no apuramento de laços genéticos e, 
especifi camente, na ideia de genetização da família, são analisadas nos capí-
tulos terceiro e sexto, partindo de realidades nacionais distintas: Alemanha 
e Portugal. Usando a Alemanha como exemplo, o terceiro capítulo debruça-
-se sobre as principais implicações sociais, políticas e legais dos testes de 
DNA no âmbito de políticas de imigração e, em particular, em questões de 
reagrupamento familiar. Mostra -se como os testes genéticos de parentesco 
estabelecem e reforçam um modelo de família nuclear biogenética que não 
só exclui outros conceitos de família, como também estabelece um padrão 
duplo de reconhecimento familiar: um para os cidadãos nacionais e outro 
para determinados imigrantes. 
O sexto capítulo foca as tensões geradas em Portugal entre a política 
estatal, que estabelece como obrigatório que todos os registos de nascimento 
contenham a identifi cação de ambos os progenitores, e as práticas concretas 
dos tribunais portugueses no contexto de processos judiciais de investigação 
de paternidade. À luz da discussão da possível compressão de direitos de cida-
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dania, analisa -se de que forma o imperativo da verdade biológica é negociado 
nos tribunais pelos magistrados e como o teste de perfi s genéticos de DNA 
pode ser aplicado seletivamente. Argumenta -se a permanência de ambigui-
dades e fragilidades na utilização da prova científi ca em investigação judicial 
da paternidade, que ganham redobrada visibilidade perante as difi culdades 
dos tribunais em lidar com realidades de parentesco mais complexas, como 
por exemplo os casos de incesto, procriação medicamente assistida com 
dador anónimo e situações de prostituição feminina. 
As visões, expectativas e comportamentos de mulheres e homens que rea-
lizaram testes de paternidade ganham centralidade neste livro e são explo-
rados nos capítulos quarto, quinto, sétimo e oitavo, que retratam realidades 
encontradas no Brasil, Austrália e Portugal. O capítulo quarto analisa, à luz 
de perspetivas teóricas situadas no entrecruzamento dos estudos sociais do 
direito e estudos da ciência e tecnologia, as tensões, relações e novas subjeti-
vidades criadas pelos usos da tecnologia de DNA em investigações de pater-
nidade. Partindo de observações etnográfi cas nos espaços institucionais do 
judiciário numa região do Brasil, é descortinada a agenda moral (re)cons-
truída pela objetividade da informação genética e legitimada pelas práticas 
da justiça, que se entrecruza com emoções, relações de género, regimes de 
verdade, hierarquias de autoridade e modos de subjetivação. Desvendam -se 
ainda as metamorfoses dinâmicas e simultâneas das práticas sociais e dos 
procedimentos judiciários que resultam da criatividade e vivência dos atores 
envolvidos em processos de negociação de direitos no âmbito do estabeleci-
mento da fi liação e do conhecimento das origens genéticas. 
As experiências e sentidos atribuídos à realização de testes de paterni-
dade na Austrália são explorados no quinto capítulo, com base em entre-
vistas conduzidas junto de mulheres e homens, a maioria dos quais envolvida 
em divórcios ou em situações de rutura conjugal. O principal motivo para a 
realização de testes genéticos prendia -se com o facto de a contestação da pa-
ternidade legalmente atribuída se ter tornado um ponto importante de dis-
puta relativamente às questões da custódia e do acesso aos fi lhos e da pensão 
de alimentos. Em termos gerais, os testes de paternidade foram procurados 
quer pelos homens, para pôr fi m à responsabilidade fi nanceira parental, quer 
pelas mulheres, para garantir o apoio fi nanceiro e moral para os fi lhos ou 
para dele se desvincular. Os resultados alcançados mostram como a prin-
cipal utilização desta tecnologia se tem tornado, basicamente, um confl ito 
sobre a determinação ou contestação da paternidade, revelador de relações 
sociais de género.
O que pensam e o que sentem mulheres e homens que realizaram testes 
de paternidade ordenados por tribunais, em Portugal, é retratado nos capí-
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tulos sétimo e oitavo deste livro. São apresentados os resultados da aplicação 
de um inquérito e da realização de entrevistas junto de mães e pretensos 
pais que se voluntariaram para participar no estudo desenvolvido no âmbito 
do projeto de investigação que sustenta esta publicação. O inquérito per-
mitiu traçar o perfi l sociodemográfi co desta população (maioritariamente 
pertencente ao salariato manual) e compreender as representações sociais de 
públicos leigos – mães e pretensos pais – em relação à aplicação desta biotec-
nologia para determinação de relações biológicas de parentesco. Mais con-
cretamente, analisaram -se as diferenças de género em relação à importância 
atribuída aos testes de paternidade, às razões que justifi cam a realização do 
mesmo, e às expectativas quanto ao relacionamento entre o pretenso pai e 
a criança após conhecimento dos resultados do teste genético. A realização 
das entrevistas permitiu captar, em profundidade, os contextos e as conce-
ções acerca da gravidez, bem como o cariz e as representações do relaciona-
mento entre a mãe e o pretenso pai; os sentimentos associados à realização 
de um teste de DNA para determinação da paternidade e os impactos dessa 
experiência segundo o género; as consequências esperadas e experimentadas 
pelos atores após o conhecimento do resultado do teste de DNA, bem como 
as suas representações e expectativas acerca do exercício da parentalidade 
após o estabelecimento da verdade biológica.
Este livro procura demonstrar como o apuramento de relações genéticas 
de parentesco corporifi ca práticas de alinhamento da burocracia estatal com 
a ciência e o jurídico apoiadas, por sua vez, em ideologias sustentadas na 
genetização das relações sociais e projetadas na prevalência de uma conceção 
biogenética da fi liação e do parentesco que se entrecruza com regimes de gé-
nero dominantes, donde resultam novas questões éticas que extravasam o 
debate focalizado no campo científi co e/ou jurídico. Por outras palavras, as 
distintas necessidades e vontades de apuramento de relações de parentesco 
biológico, em particular da paternidade, assim como os diferentes graus de 
importância que lhes são atribuídos, revelam de modo exemplar como as 
práticas científi cas e jurídicas, as estratégias e expectativas leigas, os valores 
sociais e princípios éticos e a cultura alimentam a construção da biologia 
enquanto campo simultaneamente científi co, simbólico e social. 
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CAPÍTULO I
Genética: Uma introdução à sua aplicação 
na investigação de parentescos
António Amorim e Cíntia Alves
Introdução
O estabelecimento jurídico de um parentesco continua a ter nas sociedades 
modernas uma importância considerável, pelas suas implicações nos deveres 
e direitos das pessoas envolvidas e em questões de herança. Entre os paren-
tescos mais frequentemente questionados encontra -se o da paternidade, em 
particular em Portugal, onde o Estado assume um papel fortemente inter-
veniente no seu estabelecimento e recorrendo frequentemente à chamada 
prova biológica. Neste trabalho, exatamente pelas razões apontadas, centra-
remos a nossa análise na contribuição da prova genética para a investigação 
judicial da paternidade. Para o fazer, teremos de situar e enquadrar esta 
perícia específi ca no âmbito da genética forense. 
Entendida como a aplicação da genética à resolução de confl itos judiciais, 
a genética forense goza de uma situação epistemológica ímpar no contexto 
das ciências forenses (Saks & Koehler, 2005). De facto, as ciências forenses 
tradicionais baseiam -se no pressuposto de que marcas ou vestígios idênticos 
terão sido originados pelo mesmo autor (pessoa ou objeto) e inversamente 
que marcas ou vestígios discerníveis como diferentes terão autores distintos. 
Tanto as ciências forenses mais antigas (de que a lofoscopia – a análise de 
impressões digitais – é o exemplo paradigmático) como as mais recentes (a 
informática forense) comungam deste princípio (para uma lista das ciências 
aplicadas neste âmbito, ver, por exemplo: James et al., 2009). 
Como compreenderemos melhor mais adiante, a genética forense, pelo 
contrário, utiliza para a prova tipos de observações frequentes. Por outras 
palavras, não usa diretamente observações, mas sim classes obtidas através 
de um processo que as transforma em informação digital. Mais ainda, é 
capaz de – utilizando estimativas com base observacional, mas enquadradas 
teoricamente – calcular as probabilidades da mesma observação segundo as 
hipóteses em confl ito. Ou seja, conhecendo -se os mecanismos gerais causado-
res dos eventos (neste caso, o parentesco) é possível calcular a probabilidade 
da ocorrência (por exemplo, ser ou não ser pai biológico de determinada 
criança) segundo a hipótese de paternidade ou a sua contrária – a hipótese 
de não paternidade. 
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Enquanto nas ciências forenses clássicas, o papel do perito consiste em 
informar, baseado na sua experiência e nos conhecimentos acumulados na 
sua área, se dois vestígios ou marcas são ou não idênticos (e por isso produ-
zidos pelo mesmo autor), em genética forense, o perito quantifi ca as proba-
bilidades relativas da mesma ocorrência segundo as explicações alternativas 
– paternidade ou não paternidade. 
Em resumo, a perícia clássica procura estabelecer se a marca ou vestígio 
cuja autoria está em dúvida pode ou não ser considerada idêntica a uma 
outra, de origem indubitada (por exemplo, se uma impressão digital colhida 
no local do crime é idêntica à colhida de um suspeito); pelo contrário, na 
investigação de paternidade existe apenas uma marca ou vestígio (a cons-
tituição genética do fi lho) e é a probabilidade de essa constituição ter sido 
causada pela paternidade em questão que é calculada. 
Estas diferenças têm duas consequências relevantes nas práticas dos 
especialistas que intervêm no processo de investigação de paternidade: o 
papel humano do perito torna -se tendencialmente nulo e em contrapartida a 
interpretação da prova genética solicita ao recetor da perícia (magistrado do 
Ministério Público ou juiz) uma atitude intelectualmente mais exigente. Se 
a opinião do perito se torna irrelevante e os resultados da perícia se tornam 
menos ambíguos e subjetivos, fi ca a instância judicial com uma responsa-
bilidade acrescida na interpretação e valorização da prova. Para que esta 
interpretação seja possível, é indispensável que ao não perito em genética 
forense sejam fornecidas as bases mínimas do enquadramento teórico e da 
sua aplicação na produção da mesma prova. É precisamente isso que, de 
forma abreviada e sem exigir conhecimentos técnicos ou matemáticos pré-
vios, procuramos fazer neste trabalho.  
Será assim necessário apresentar as bases essenciais (i) da teoria mende-
liana, tanto ao nível da transmissão familiar como da análise populacional, 
(ii) da teoria de probabilidades e estatística e, fi nalmente, (iii) a forma pela 
qual é quantifi cada a prova genética. Pelo caminho esperamos que sejam cla-
rifi cadas algumas confusões comuns, sedutoras ideias feitas sem base cien-
tífi ca e falsas intuições, como a de ser possível a exclusão de paternidade de 
forma absoluta, enquanto a prova positiva é apenas probabilística (para um 
exemplo ilustrativo, ver: http://pt.wikipedia.org/wiki/Teste_de_paternidade, 
consultada a 15/02/2011).
As regras de transmissão de características hereditárias
As bases teóricas da interpretação genética foram lançadas há quase 150 
anos (Mendel, 1866), embora só tenham sido ‘redescobertas’ no início do 
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século passado. Essas bases são simples e podem resumir -se a três ideias-
-chave (desenvolvidas na Caixa 1, p. 21): 
Para cada característica observável que assuma formas distintas nos 1. 
diferentes indivíduos, existem duas informações hereditárias que a 
determinam; 
Cada indivíduo transmite a cada seu descendente apenas uma delas 2. 
(aquela que recebeu do seu pai ou a herdada da mãe) com igual pro-
babilidade (1/2);
A transmissão das diferentes características hereditárias faz -se de 3. 
forma independente.
Repare -se (esta é aliás uma das mais persistentes difi culdades em enten-
der a teoria mendeliana) que não são as características que se transmitem, 
mas sim as informações genéticas que as determinam; ora, como existem 
sempre duas informações hereditárias para cada característica, o seu jogo de 
determinação pode ser complexo, fazendo com que, ao contrário do que nos 
faz crer o senso comum, os fi lhos não se pareçam necessariamente com os 
pais! (Ver exemplo na Caixa 1.) 
Esta teoria permite -nos portanto, dada a estrutura genética dos proge-
nitores, prever a descendência (ou vice-versa, conhecida a estrutura genética 
dos descendentes, inferir a dos progenitores). Como passar deste nível fami-
liar ao populacional, ou seja, como inferir a estrutura genética de um indiví-
duo para o qual não conhecemos os progenitores? Este salto conceptual foi 
dado, não por um biólogo, mas sim por um matemático (Hardy, 1908), que 
propôs um modelo simples (Caixa 2, p. 22) em que, se a frequência de um 
tipo de informação hereditária for conhecida, a sua distribuição individual 
na população é calculável (e, inversamente, se conhecermos a distribuição 
individual, podemos inferir a frequência das informações genéticas). A con-
sequência mais relevante para o tema que abordamos neste trabalho (a inves-
tigação de parentescos) consiste no facto de, munidos deste corpo teórico, 
podermos calcular a probabilidade de um perfi l genético, mesmo que nunca 
tenha sido observado previamente. Por exemplo, como cada item do perfi l 
genético é dual, resultante das contribuições materna e paterna (Caixas 1 e 
2), sabendo as frequências de A e B, podemos calcular a probabilidade da 
conjunção AB, mesmo que nunca a tenhamos observado.
Probabilidades e estatística
Quando nos referimos à probabilidade de um acontecimento (P), normal-
mente assumimos uma experiência prévia, em que, pelo menos em teoria, 
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a não ocorrência do dito acontecimento seria possível e em que contabili-
zamos, num conjunto de observações, as que consideramos favoráveis, ou 
seja: 
P = n.º de casos favoráveis / n.º total de casos (favoráveis + desfavoráveis)
Assim, não teremos difi culdade em dizer que a probabilidade de obter-
mos, ao acaso, uma carta vermelha num baralho não viciado será 1/2 e a 
correspondente a um naipe específi co (por exemplo, ouros) será 1/4.
Repare -se que nestes cálculos assumimos que sabíamos a composição do 
baralho (“experiência anterior”) e que este não era viciado (“ao acaso”). A 
situação poderá ser um pouco mais complicada se, continuando a confi ar na 
experiência anterior, introduzirmos a possibilidade de batota. Suponhamos 
a seguinte situação: alguém promete-nos extrair a rainha de ouros e, feita a 
prova, cumpre-se a promessa. Como aproveitar este resultado para decidir 
se houve ou não fraude? 
Creio que não teremos dúvidas em dizer que P (rainha de ouros assu-
mindo o acaso) = 1/52 e que, supondo a fraude (o promitente sabia de ante-
mão que iria retirar a carta anunciada), a probabilidade do mesmo evento 
será P (rainha de ouros assumindo batota) = 1. Se concordamos com este 
raciocínio, temos então uma maneira de valorizar o resultado para decidir 
sobre se houve ou não batota – basta comparar os dois valores anteriores: 
P (assumindo batota) / P (assumindo acaso) = 1/(1/52) = 52. Ou seja, é 52 
vezes mais provável obter o resultado em causa através de batota do que 
pelo acaso.
Depois desta já longa digressão, já estamos fi nalmente em condições de 
abordarmos a questão da quantifi cação da prova genética.
Quantifi cação da prova genética
A valorização quantifi cada da prova genética na investigação de parentesco 
em geral e na de paternidade em particular, que constitui objeto central da 
nossa análise, faz -se de forma idêntica àquela que acabamos de formular. 
De facto, ao perito é colocada uma situação em que existem duas alter-
nativas explicativas para o mesmo fenómeno: na primeira hipótese (H1) o 
indigitado pai sê -lo -á realmente, enquanto na segunda (H2) ele estará erra-
damente indicado.
A priori, isto é, antes da obtenção de resultados de análises genéticas, o 
perito tem o dever de considerar as duas alternativas como equiprováveis, 
ou seja, P (X é o verdadeiro pai) = P (X não é o verdadeiro pai) = 1/2. Usando 
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a notação canónica neste contexto: P|H1=P|H2, que se lê: “a probabilidade 
segundo (ou assumindo) a hipótese 1 é igual à probabilidade segundo (ou 
assumindo) a hipótese 2”.
Suponhamos que os resultados da análise genética (perfi s genéticos dos 
intervenientes, interpretados em termos das regras de hereditariedade e das 
frequências observadas na população a que pertencem os indivíduos analisa-
dos) permitem calcular P|H1 e P|H2 (para um exemplo, ver Caixa 3, p. 23). 
No parentesco em discussão, chamamos índice de paternidade à razão 
de verosimilhança entre estes dois valores:
IP = (P|H1) / (P|H2).
Assim, se os perfi s genéticos observados no pretenso pai e no/a fi lho/a 
forem um milhão de vezes mais prováveis assumindo a paternidade que 
assumindo a ausência de parentesco, diremos que o índice de paternidade é 
de um milhão (contra um).
Limites e condições formais de aplicabilidade
A intervenção da análise genética na discussão de um parentesco só pode ter 
lugar se forem formuladas previamente opiniões alternativas, mutuamente 
exclusivas e exaustivas sobre a existência ou não desse parentesco. Se bem 
que, na maioria dos casos, estas condições sejam respeitadas, a prática das 
entidades judiciais ou dos intervenientes assume rotineiramente uma posi-
ção bem mais ingénua, de contornos nebulosos e sem a consciência clara 
dos pressupostos em jogo. Duvidamos especifi camente que sejam geralmente 
conhecidas as seguintes limitações:
(i) caso o pretenso pai tenha um gémeo verdadeiro (monozigótico), a 
perícia genética é, por defi nição, incapaz de os distinguir (ou seja, o 
índice de paternidade resultante é o mesmo para ambos);
(ii) havendo a possibilidade de um familiar próximo do indigitado ser o 
verdadeiro progenitor e esse facto não for comunicado previamente 
ao perito, a quantifi cação da prova genética resultará grosseiramente 
distorcida. De facto, na ausência dessa informação, o cálculo é feito, 
por rotina, no pressuposto de que se o verdadeiro pai não é o ana-
lisado, será um indivíduo ao acaso; ora, dado que dois indivíduos 
aparentados partilham muito mais genes do que dois indivíduos esco-
lhidos aleatoriamente, esta situação enviesa positivamente o índice de 
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paternidade, podendo, no limite, levar a considerar como pai um seu 
irmão.
Limitações práticas
Possuímos também mais que fundadas dúvidas baseadas na nossa experiência 
de uma casuística de milhares de exames, de que se entenda corretamente que 
a perícia genética tem fundamentos teóricos e técnicos muito exigentes, mas 
falíveis na sua aplicação concreta. De facto, para além da sofi sticada parafer-
nália tecnológica de que depende hoje a caracterização individual (Caixa 4, 
p. 24), a quantifi cação da prova genética baseia -se, no fundo, na teoria men-
deliana da hereditariedade, na sua extensão populacional e nas estimativas 
das frequências dos elementos genéticos analisados. Assim, quando depara-
mos com uma observação que contradiz na aparência o parentesco em causa 
(fenómeno infeliz mas vulgarmente conhecido por ‘exclusão’ de paternidade), 
não sabemos, na verdade, se essa incompatibilidade resulta realmente da fal-
sidade do parentesco ou da desadequação do modelo formal aplicado.
Concretizando, suponhamos que um pretenso pai, quanto a um dos 
itens do seu perfi l genético é classifi cado como do tipo 12 enquanto o/a 
fi lho/a é 13. Estes dois perfi s são considerados incompatíveis, se assumirmos 
que geneticamente o primeiro é 12 -12 e o segundo 13 -13 (ou seja, estaría-
mos a observar uma ‘exclusão’). No entanto, existem duas possibilidades 
alternativas: (i) que uma informação genética não detectada com a técnica 
utilizada esteja presente em ambos, o que levaria a interpretar os seus perfi s 
como 12 -0 e 13 -0 e portanto compatíveis com a paternidade; ou ainda (ii) 
que tenha havido um erro de cópia da informação genética (uma mutação) 
na transmissão pai-fi lho, de tal forma que de um original ‘12’ tenha sido 
feita uma cópia ‘13’ – um fenómeno raro (da ordem de um caso por cada mil 
transmissões genéticas), mas não impossível e que, tal como no caso ante-
rior, compatibiliza os perfi s observados com a hipótese de paternidade. 
Por outras palavras, é tão difícil, a priori, ‘excluir’ como ‘incluir’ e, numa 
frequência desagradavelmente não desprezável (aproximadamente 1/200), 
ocorrem casos ‘difíceis’, em que a utilização da bateria de marcadores genéti-
cos de rotina conduz a índices de paternidade considerados não convincentes. 
Conclusão
A contribuição da genética para a resolução de questões forenses não 
se esgota obviamente na sua intervenção na discussão de parentescos 
(os leitores mais curiosos encontrarão na bibliografi a alguns exemplos 
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de intervenções surpreendentes, nomeadamente utilizando materiais não 
humanos, por exemplo em Amorim, 2010). Restringindo -nos no entanto 
ao tema em apreço neste trabalho, tentámos concretizar alguns dos seus 
atributos mais característicos, particularmente aqueles que se arriscam a ser 
objeto de maior número de mal -entendidos e em que estes se revistam de 
maior gravidade, a ponto de subverterem completamente o entendimento 
do resultado da peritagem.
É imperioso garantir que a generalidade dos intervenientes entenda 
realmente que a perícia genética, em termos rigorosos, não conduz a uma 
‘probabilidade de paternidade’. Infelizmente, verifi ca -se, pelo contrário, o 
que tecnicamente é conhecido como a falácia do condicional transposto 
(Evett, 1995) e que em termos gerais pode ser descrito da seguinte forma 
alegórica: da afi rmação condicional verdadeira «ser bovino implica com alta 
probabilidade ter quatro patas» extrai -se (falsamente) que, «observando-
-se quatro patas, haverá alta probabilidade de pertencerem a um bovino». 
Concretizando: o que a genética pode fazer é calcular (e com os condicio-
nalismos atrás expostos) a probabilidade dos perfi s genéticos observados 
assumindo a paternidade (contra a probabilidade das mesmas observações 
na hipótese contrária) e não a probabilidade da paternidade assumindo os 
perfi s genéticos observados. A responsabilidade desta inferência (ou transpo-
sição) cabe ao tribunal e não aos peritos, como é (deonto)lógico, por forma 
a evitar sobreposição de competências e confl itos de poder. 
Esperamos ter contribuído com esta refl exão expositiva para dissipar 
alguns mitos e confusões sobre a natureza e os limites da prova genética em 
investigação de paternidade, encorajando os não peritos em genética forense 
(magistrados, juízes, advogados e cidadãos em geral, envolvidos ou não dire-
tamente numa tal situação) a não aceitarem a prova genética como uma 
insondável leitura de sina; e ao mesmo tempo convidar os peritos a refl etirem 
sobre a sua prática em termos de produção de prova genética neste contexto, 
bem como encorajá -los a reduzirem a opacidade na comunicação dos seus 
resultados. Este desiderato só poderá ser atingido de forma sistemática se for 
feito um investimento substancial no melhoramento da formação, tanto dos 
peritos em genética forense, como dos juristas; as Universidades têm neste 
aspeto uma especial responsabilidade, devendo urgentemente promover as 
modifi cações curriculares indispensáveis.
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CAIXA 1
As ideias de Mendel podem ser explicadas, utilizando uma linguagem moderna, 
da seguinte forma. Em primeiro lugar, defi ne -se o campo de fenómenos ao qual 
se aplica a teoria; nesta, o espaço de observação limita -se aos atributos ou carac-
terísticas que apresentem, na população em estudo, uma distribuição descontí-
nua (classes de aspeto ou fenótipos). Uma dessas características (e que constitui 
o primeiro marcador genético descrito na nossa espécie e o primeiro a ser utili-
zado em investigação de paternidade) é aquela que determina a parte inata da 
nossa reação às transfusões sanguíneas – o que agora chamamos os grupos (ou 
tipos) sanguíneos ABO. Verifi cou -se, no início do século passado (Landsteiner, 
1900), que existiam quatro, que hoje são chamados A, B, AB e O. Serão estes 
grupos determinados geneticamente? 
Segundo a teoria mendeliana, para cada característica observada existe, em cada 
indivíduo, um par de informações hereditárias chamadas genes, que a determina. 
Cada um dos distintos pares de genes que podemos constituir chama -se genó-
tipo. O genótipo de um indivíduo é então constituído por um gene de origem 
materna e outro de origem paterna. A teoria propõe ainda que cada indivíduo 
transmite a cada descendente apenas um dos dois genes disponíveis, com igual 
probabilidade. Ora verifi cou -se que, enquanto todos os descendentes de proge-
nitores do tipo O eram sempre O, quando os progenitores eram dos grupos A 
ou B (mas não AB), pelo contrário surgiam regularmente fi lhos do tipo O. Isto 
signifi ca que o efeito do gene O pode ser ocultado quando em presença dos genes 
A ou B, ou seja, que a relação fenótipo (uma entidade única por individuo) / 










Como se nota na segunda tabela, muitos fi lhos não “saem aos pais”…
Note -se que existem características genéticas cuja transmissão é feita por regras 
distintas: algumas (poucas) são transmitidas apenas por via materna, outras só 
por linha paterna (também poucas) e fi nalmente existe um conjunto que se com-
porta de forma diferente conforme o sexo: os indivíduos femininos têm dois 
genes para cada uma dessas características, enquanto os masculinos tem apenas 
uma. Todas elas têm uma aplicação forense limitada e, quando falamos sem 
especifi car o modo de transmissão, assumimos estar a tratar das que referimos 
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CAIXA 2
A extensão da teoria mendeliana à análise de populações parte de um modelo 
muito simples em que se imagina uma população fechada, com tamanho infi nito, 
onde os cruzamentos sejam ao acaso e não exista seleção nem mutação (erros 
de cópia do material genético). Nestas condições, é fácil estabelecer uma rela-
ção entre frequências dos genes e dos genótipos individuais. Na tabela seguinte, 
supomos que queremos relacionar a frequência de indivíduos Rh+ e Rh - (que, 
no norte de Portugal são, respetivamente, 84% e 16%) com as frequências dos 
genes responsáveis (ƒp e ƒn). Se os genes se reunirem ao acaso, e o gene Rh - puder 

















Então, se a frequência de Rh - (fenótipo) = ƒnxƒn = 16%, a frequência de Rh - 
-(gene) ƒn, será 40% (0,4=√0,16). 
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CAIXA 3
Suponhamos que a análise começa por um marcador genético clássico, o grupo sanguíneo 
Rh (Caixa 2) e que os resultados são os seguintes:
Pretenso Pai Filho
  Rh - Rh -
Qual é a probabilidade desta observação assumindo a paternidade (ou seja, qual a proba-
bilidade de, no norte de Portugal, encontrarmos este tipo de par pai/fi lho)?
Usando os raciocínios das caixas anteriores, teremos que a probabilidade de um pai com 
fenótipo Rh - será  ƒn x ƒn. 
Ora, a probabilidade de o indivíduo ser Rh -, sabendo que o seu pai também o é, poderá 
ser calculada como o produto da probabilidade de a mãe e de o pai lhe transmitirem um 
gene Rh -; como o pai, sendo Rh -, só lhe pode transmitir esse gene (P=1) e a probabilidade 
de encontrarmos um gene Rh - na população é ƒn, teremos que será igual a (1 x) ƒn.
Logo, a probabilidade deste tipo de par pai/fi lho será ƒnx ƒnx ƒn, ou, por outras palavras, 
a probabilidade da observação assumindo a paternidade será 
 P|H1=(ƒnx ƒn)x ƒn
E qual será a probabilidade da mesma observação assumindo a não paternidade?
Nestas condições, tratar -se -á de dois indivíduos não aparentados (ou seja, salvo em casos 
raros, situação que teria de ser comunicada ao perito); e, como a probabilidade de cada 
um é ƒnx ƒn, logo
P|H2= (ƒnx ƒn) x (ƒnx ƒn)
Então, chamando à razão de verosimilhança entre as duas probabilidades índice de pater-
nidade, teremos 
IP= (P|H1) / (P|H2) = (ƒn)3 / (ƒn)4= 1 / ƒn
Aplicando o valor que calculámos na Caixa 2, resultará em:
IP= 1/ (40/100) = 100/40 = 2,5
Quer isto dizer que estes resultados são duas vezes e meia mais prováveis se os dois indiví-
duos forem (biologicamente) de facto pai e fi lho, do que se forem não aparentados. Não é, 
convenhamos, um valor muito elevado. No entanto, tal como no caso das decisões sobre 
a possibilidade de batota, podemos realizar mais análises genéticas. 
Suponhamos que temos essa possibilidade e a análise de outra característica independente 
produz um IP = 6,3. Sendo este resultado independente do anterior, podemos multiplicá-
-los e então o índice de paternidade passará a tomar o valor de 
2,5 x 6,3 = 15,75
Conclui -se que, se o indivíduo em causa for realmente o pai biológico e realizarmos um 
conjunto relativamente modesto de análises, rapidamente atingimos valores muito ele-
vados; com as técnicas atualmente disponíveis em qualquer laboratório forense, é fácil 
atingirmos valores da ordem das dezenas de milhão.
Note -se que o índice de paternidade não é uma probabilidade, assim como uma razão 
entre áreas não o é. De facto, tal como quando dizemos que uma área é n vezes maior 
que outra não construímos com isso uma superfície, também ao dizermos que os perfi s 
genéticos observados são IP vezes mais prováveis se a paternidade for verdadeira relati-
vamente à hipótese contrária, não estamos a quantifi car uma probabilidade (absoluta) de 
paternidade (Pinto et al., 2010).
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CAIXA 4
Algum leitor mais atento deve ter estranhado que a sigla DNA tenha estado ausente 
de todo o texto. Existem, em nossa opinião, bons motivos, alguns dos quais são 
expendidos neste mesmo trabalho, mas o principal é que (mais uma vez em nossa 
opinião) não é necessário, para a compreensão do problema abordado, fazer intervir 
esse acrónimo mítico nem o seu ícone associado – a famosa dupla hélice. De qualquer 
modo, precisamente para desfazer esse seu estatuto mítico, condensado na agora 
correntíssima expressão estar no (seu) DNA, vamos a seguir explicá-lo muito suma-
riamente. O acrónimo corresponde a ácido desoxirribonucleico e portanto a uma 
simples substância química. Durante muitos anos após a sua identifi cação e descrição 
dos seus componentes, não se pensou que poderia ter um papel importante na gené-
tica, uma vez que se supunha que seria constituído por uma repetição de uma unidade 
sempre igual, pelo que não poderia codifi car informação. Só a partir de 1953, com 
a proposta de uma diferente estrutura (o famoso modelo de Watson e Crick), tal 
possibilidade, várias vezes proposta mas nunca admitida pela comunidade científi ca, 
foi legitimada. Em que consiste a diferença? Neste modelo estrutural, para além de 
importantes propriedades químicas que não cabe aqui esmiuçar, as unidades são hete-
rogéneas, de quatro tipos diferentes, simbolizados pelas letras A, T, G e C. Assim, 
passamos a poder (embora com um alfabeto reduzido) escrever ‘textos’ genéticos. Por 
outras palavras, cada molécula de DNA passa a ser defi nida não só pelo seu tamanho 
ou peso, mas também pela sequência específi ca daquelas letras. Esta nova conceção 
teve impactos enormes na nossa compreensão do funcionamento dos seres vivos (a 
biologia ‘molecular’), mas as suas aplicações forenses tardaram. O seu impacto nesta 
área dependeu de dois fatores principais, um de ordem científi ca estrita e outro de 
base tecnológica. No primeiro caso o obstáculo advinha da crença de que o DNA se 
degradaria muito rapidamente uma vez mortas as células que o continham, a ponto 
de fi car irreconhecível a sua sequência. Por outro lado, não existiam meios robustos 
e economicamente exequíveis (com possibilidade de aplicação laboratorial de rotina) 
capazes de determinar a sua sequência ou outra propriedade dela decorrente. Esse 
panorama alterou-se completamente com a introdução da técnica de (outra sigla!) 
PCR, acrónimo de Polymerase Chain Reaction, ou reação em cadeia da polimerase 
(o leitor mais interessado nos pormenores técnicos, poderá consultar Butler, 2010 ou 
http://www.cstl.nist.gov/strbase/, que contêm igualmente informação excelente sobre 
DNA em geral). Esta tecnologia permitiu simultaneamente a análise de material ves-
tigial e a amplifi cação específi ca de porções de DNA que não codifi cam características 
físicas. Abriu-se assim um campo de possibilidades de defi nição de novos marcadores 
forenses. Destes os mais utilizados são os que correspondem a secções do genoma 
que variam no número de repetições iteradas de um motivo simples, como TAGA 
(daí o seu nome Short Tandem Repeats ou STRs). Estes novos marcadores não apre-
sentam nenhuma novidade do ponto de vista genético formal (são até mais simples), 
mas são muito abundantes no genoma e altamente polimórfi cos – ou seja, em cada 
um deles, a maioria de nós herdou por via materna e paterna números distintos de 
repetições. Em consequência, o genótipo de um indivíduo quanto a um STR pode 
ser, por exemplo, 15-22. É fácil concluir que estes novos marcadores têm um poder 
informativo, nomeadamente em investigações de paternidade, muitíssimo superior ao 
dos marcadores clássicos.
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CAPÍTULO II
Aspetos jurídicos e éticos dos testes de paternidade
Helena Machado e Susana Silva
Introdução
Os diversos enquadramentos jurídico -legais que regulam a investigação de 
paternidade em alguns países europeus privilegiam a verdade biológica no 
estabelecimento das relações de fi liação, estando hoje generalizado o recurso 
da parte dos tribunais a testes genéticos de paternidade para esse efeito (Bellis 
et al., 2005; Forder & Saarloos, 2007). 
O debate ético em torno das implicações das investigações de paterni-
dade ordenadas por tribunais tem -se alicerçado nas propostas de discussão 
oriundas da esfera jurídica (Bayne & Kolers, 2003; Gilbar, 2005; Ives et al., 
2008). Este alinhamento dos campos jurídico e ético tem contribuído para 
focalizar a refl exão nos direitos individuais que justifi cam a necessidade de 
se estabelecer do ponto de vista da lei quem é o pai (biológico) de determi-
nada criança, nomeadamente os direitos da criança (por exemplo, o direito 
à identidade pessoal por via do conhecimento das origens genéticas, o direito 
à educação, à subsistência e a receber cuidados e supervisão de dois adultos 
e o direito à integridade psicológica e à saúde); mas também os direitos das 
mães e dos pretensos pais (por exemplo, o direito à privacidade, à autodeter-
minação informacional e à integridade física e moral) (Eriksson & Saldeen, 
1993; Assier -Andrieu & Commaille, 1995; Bridgeman et al., 2008). 
A discussão sociológica, jurídica e ética associada à realização de tes-
tes genéticos de paternidade ordenada por tribunais no âmbito de ações de 
investigação de paternidade tem assim girado em torno de três dimensões 
principais, a saber: (i) os impactos causados pelos testes genéticos de pater-
nidade na construção e reconfi guração das identidades individuais (Collier, 
2001; Fuscaldo, 2006); (ii) os aspetos éticos, sociais e políticos que justifi -
cam o estabelecimento de responsabilidades, direitos e deveres parentais com 
base na existência de laços biogenéticos (Sheldon, 2001, 2009; Rothstein et 
al., 2005; Draper et al., 2009;); (iii) as diferenças de género nas atitudes face 
aos testes de paternidade (Hayward & Rohwer, 2004) ou nas relações entre 
pais e fi lhos decorrentes da geneticização da parentalidade (Nasch, 2004; 
Boyd, 2007); e (iv) a recusa de submissão à recolha de amostra biológica 
(Frank, 1996).
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Na área da genética e da medicina, alguns aspetos éticos mais debatidos 
relacionados com a realização de testes de paternidade são os impactos de 
erros na atribuição da paternidade biológica (Murray, 2003; Bellis et al., 2005; 
Draper, 2007; Turney, 2007). Além disso, a Comissão dos Testes de Paternidade 
da Sociedade Internacional de Genética Forense (Paternity Testing Commission 
– International Society for Forensic Genetics) tem elaborado diversas recomen-
dações em relação a procedimentos que devem ser estandardizados e aplicados 
internacionalmente (Morling et al., 2002), nomeadamente ao nível da aplica-
ção da bioestatística (Gjerston et al., 2007) e práticas de controlo da qualidade 
laboratorial (Schneider, 2007). Contudo, essas orientações convergem sobre-
tudo para recomendações de carácter técnico e científi co, relacionadas com a 
recolha, a utilização e o armazenamento de informação genética.
Este capítulo tem como objetivo principal explorar algumas orientações 
para o alargamento do debate ético em torno da realização de testes de 
paternidade que são ordenados por tribunais, de modo a contemplar aspe-
tos relacionados com a necessária articulação entre as atividades dos tribu-
nais e dos laboratórios no que diz respeito a áreas como o consentimento 
informado, a recolha de informação genética e a comunicação de resultados 
dos testes genéticos. Numa primeira secção apresentamos uma síntese das 
principais orientações legislativas em relação à investigação de paternidade 
ordenada por tribunais em alguns países europeus e no Brasil. A compara-
ção legislativa sintetiza as diferenças nacionais ao nível das circunstâncias 
legais que enquadram a realização do exame genético para investigação da 
paternidade e o tipo de consentimento. Numa segunda parte discutimos as 
dimensões éticas associadas à realização de testes genéticos de paternidade 
nesse âmbito, com base nos discursos de especialistas em genética forense 
que trabalham com testes de paternidade. Finalizamos com um conjunto de 
recomendações que podem ser úteis a profi ssionais da genética e do direito 
que lidam com a realização de testes genéticos pedidos por tribunais em situ-
ações em que é desconhecida a identidade do pai de determinada criança. 
Métodos
O material empírico utilizado neste texto consiste numa descrição crítica das 
principais orientações legislativas em relação à investigação de paternidade 
ordenada por tribunais em dezassete países europeus e no Brasil1 e numa 
análise do conteúdo de discursos obtidos pela realização de entrevistas em 
profundidade com seis especialistas responsáveis pela realização de testes 
1 As autoras agradecem a colaboração prestada por Diana Miranda na recolha e organização 
de informação sobre legislação.
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genéticos de paternidade em laboratórios portugueses, visando captar as 
suas experiências e práticas profi ssionais neste domínio. 
A recolha de informação de diversas legislações relativamente ao estabe-
lecimento da paternidade foi efetuada entre janeiro e maio de 2010, tendo 
sido utilizados motores de pesquisa geral e motores de pesquisa jurídica, 
nomeadamente o Lexadin (lexadin.nl) e o N -lex (eur -lex.europa.eu). Foi 
possível recolher informação para os seguintes países: Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Brasil, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, 
Inglaterra, Islândia, Itália, Noruega, Portugal, Rússia, Suécia e Suíça. 
A comparação da legislação foi feita com base no tipo de consentimento 
exigido para efetuar um teste genético de paternidade, o qual pode ser rea-
lizado com ou sem consentimento dos intervenientes. Em caso de recusa de 
submissão ao exame genético, este poderá ser forçado, dando eventualmente 
lugar a consequências, que vão desde a emissão de multas a período de pri-
são, ou mesmo inversão do ónus da prova.
Entre fevereiro e maio de 2010 realizámos entrevistas junto de seis peri-
tos em genética forense que trabalhavam em laboratórios portugueses que 
realizam testes de paternidade ordenados por tribunais. Em Portugal exis-
tem três laboratórios de Estado que realizam esse tipo de exame, além de 
vários laboratórios privados e laboratórios universitários. A primeira autora 
contactou todos os laboratórios de Estado existentes no país e outro tipo de 
laboratórios localizados na região norte de Portugal. Dois laboratórios de 
Estado, um laboratório universitário e dois laboratórios privados concorda-
ram em participar neste estudo.
As entrevistas foram realizadas no local de trabalho dos entrevistados, 
após obtenção de consentimento informado e garantia de confi dencialidade 
e anonimato. Foi solicitado aos especialistas que descrevessem as suas expe-
riências e práticas profi ssionais no âmbito de testes genéticos de paternidade 
requisitados por tribunais. Todas as entrevistas foram gravadas com auto-
rização dos entrevistados, integralmente transcritas e analisadas pelas duas 
autoras. Os dados recolhidos foram sistematicamente codifi cados e sinteti-
zados por metatemas, selecionando -se as expressões mais ilustrativas dos 
aspetos éticos referidos pelos entrevistados quanto aos processos de recolha 
de informação genética e comunicação de resultados dos testes genéticos.
O consentimento informado na regulação da investigação 
de paternidade ordenada por tribunais
Os sistemas jurídico -legais que regulam a investigação de paternidade em 
alguns países europeus e no Brasil podem categorizar -se em dois tipos 
Testes de Paternidade.indb   27 05-12-2012   14:49:42
28
principais, que aqui designamos por “verdade biológica absoluta” e “ver-
dade biológica relativa”, de acordo com o tipo de consentimento exigido 
para a realização do exame genético e a autoria da ação de investigação. 
No conjunto de países enquadráveis na tendência da “verdade bioló-
gica relativa” – Áustria, Bélgica, Brasil, Espanha, Finlândia, França, Grécia, 
Holanda, Inglaterra, Itália, Portugal, Rússia e Suíça –, a investigação de pater-
nidade geralmente não é compulsória (excetuam -se os casos da Finlândia, 
Inglaterra e Portugal). Nestes países, a realização do exame genético pode 
ser ordenada pelo tribunal, mas não pode ser imposta na ausência de con-
sentimento por parte dos intervenientes, ainda que a recusa de submissão 
possa gerar a presunção de paternidade e a inversão do ónus da prova e 
resultar na aplicação de multas e/ou períodos de prisão (Frank, 1993, 1996; 
European Comission, 1997).
No caso dos países onde prevalece a “verdade biológica absoluta” 
(Alemanha, Dinamarca, Islândia, Noruega e Suécia), é o Estado quem nor-
malmente desencadeia a ação de investigação de paternidade (com exceção 
da Islândia), a qual decorre obrigatoriamente sempre que não esteja iden-
tifi cada a paternidade no registo de nascimento da criança (Frank, 1996; 
Boele -Woelki, 2003; Krause, 2007). A realização do teste genético de pater-
nidade pode ser ordenada e forçada pelo tribunal, independentemente do 
consentimento dos intervenientes, excetuando o caso da Alemanha, onde 
não é permitida a realização do exame sem consentimento, apesar de poder 
haver lugar a coação para que tal aconteça (European Comission, 1997; 
Boele -Woelki, 2003).
A diversidade dos enquadramentos jurídico -legais nesta matéria, com 
práticas de consentimento informado diversifi cadas, pode difi cultar a com-
preensão dos objetivos dos testes de DNA e a estandardização da comuni-
cação dos seus resultados e efeitos nas relações de fi liação. Neste quadro é 
necessário repensar as modalidades de prestação de consentimento infor-
mado nas situações em que os tribunais ordenam a investigação de paterni-
dade de crianças nascidas fora do casamento. 
A obtenção de um consentimento informado deverá ser perspetivada 
como um direito dos cidadãos, cujo âmago é a prestação de informações 
percetíveis sobre os objetivos, procedimentos, resultados e implicações dos 
testes genéticos, o que se afi gura como um desafi o para a regulação trans-
nacional das boas práticas na investigação de paternidade biológica. Os 
métodos de recolha de amostras biológicas para efeito de realização dos 
testes de paternidade e as modalidades de comunicação de resultados estão 
particularmente relacionados com as boas práticas de consentimento infor-
mado. De seguida procedemos a uma apresentação dos principais resultados 
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obtidos com entrevistas a especialistas que trabalham em laboratórios que 
realizam testes de paternidade ordenados por tribunais.
Recolha de amostras biológicas
De acordo com os discursos dos especialistas responsáveis pela realização 
de testes genéticos de paternidade ordenados por tribunais em laboratórios 
portugueses que entrevistamos, é possível identifi car três tendências na evo-
lução dos procedimentos técnicos e científi cos no âmbito das práticas labo-
ratoriais associadas a estes testes, a saber: (i) consolidação de tecnologias 
mais amigas dos utilizadores, sejam os peritos, as mães, os pretensos pais ou 
as crianças; (ii) maior certeza e objetividade no estabelecimento da paterni-
dade biológica; e (iii) estandardização e regulação das práticas laboratoriais. 
O desenvolvimento de kits vocacionados para a realização de testes gené-
ticos de paternidade, atualmente comercializados a preços mais acessíveis, 
terá contribuído, segundo os especialistas entrevistados, para que a análise 
dos marcadores de DNA e a disponibilidade dos resultados dos testes de 
paternidade se tornassem mais “fáceis”; por outras palavras, para que o 
trabalho laboratorial fosse mais rápido e próximo do ideal de objetividade 
na determinação da paternidade biológica: “Sim, hoje em dia é o que se 
usa. São kits comerciais que (…) são especialmente desenvolvidos para este 
fi m. E portanto, vieram facilitar enormemente o trabalho dos peritos a nível 
laboratorial” (E4).
Na perspetiva dos especialistas que participaram neste estudo, o uso 
simultâneo de dois kits comerciais na realização de testes genéticos de pater-
nidade contribuiu para assegurar a validade dos resultados obtidos, uma 
vez que estes deverão ser idênticos quando estiver em causa a comparação 
dos mesmos marcadores usados para calcular o índice de paternidade, como 
ilustra o relato a seguir transcrito:
Nós fazemos recolha de zaragatoas de células da mucosa bucal e também de man-
chas de sangue. (…) O ADN vai ser extraído por duas pessoas distintas. Depois 
este produto extraído vai ser amplifi cado por kits diferentes, por pessoas diferen-
tes e estes kits, de quinze marcadores, têm treze marcadores comuns. E portanto, 
quando se passa essa informação para uma folha de resultados, nós temos que ter 
o mesmo resultado em treze marcadores. E isto de facto dá -nos uma grande segu-
rança de que não houve troca de amostras durante todo o procedimento. (E4)
Na perspetiva dos especialistas que participaram neste estudo, a estan-
dardização e a regulação das práticas laboratoriais tiveram outras reper-
cussões no trabalho quotidiano dos peritos forenses, como por exemplo o 
acréscimo de procedimentos administrativos e burocráticos implicados na 
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análise e utilização de informação genética, o que exigiu um trabalho de 
“adaptação” dos peritos, descrito como uma “luta contínua” no relato que 
a seguir se apresenta:
Isto tem sido uma luta contínua na adaptação da parte deles [informáticos] e 
da nossa adaptação ao sistema informático. (…) [Adaptação em termos] de lin-
guagem e questões próprias do funcionamento. (…) Não é agora que vamos 
dizer: vamos fazer todos assim. Não, cada um [dos laboratórios] tem as suas 
particularidades. (E2)
Já em relação ao processo de recolha de amostras, os entrevistados 
salientaram os benefícios de os avanços tecnológicos terem permitido a con-
cretização de uma prática menos invasiva e, ao mesmo tempo, mais sensível 
às condições particulares dos cidadãos envolvidos em testes genéticos de 
paternidade ordenados pelo tribunal. Por exemplo, os especialistas entrevis-
tados referiram -se à zaragatoa bucal como o método de recolha de amostras 
atualmente mais usado no âmbito dos testes de paternidade, o qual será 
“um método não invasivo e indolor” (E4) e evitará o “receio [que algumas 
pessoas têm] das agulhas, particularmente os homens” (E2), com a exceção 
das situações que envolvem crianças amamentadas:
A picada no dedo é rara hoje em dia, essencialmente colhemos [a amostra] com a 
zaragatoa [bucal]. É mais prático, não afl ige ninguém e com as crianças é muito 
melhor, claro. (…) Às vezes fazíamos isso [recolha de sangue] porque as mães 
traziam os bebés logo após terem amamentado e nessas circunstâncias há o risco 
de termos células da mãe na boca do bebé. E às vezes quando acontecia isso 
preferíamos então picar o pezinho [do bebé]. (E3)
A evolução científi ca e tecnológica registada nos processos de recolha de 
material biológico no âmbito dos testes de paternidade terá contribuído, de 
acordo com os especialistas entrevistados, para restringir as possibilidades 
de recusa à submissão a tais exames por parte dos intervenientes em ações de 
investigação de paternidade ordenadas por tribunais, como ilustra a seguinte 
narrativa: 
São raros os casos em que as pessoas chegam aqui e se recusam a fazer a colheita. 
E se isso acontece, estou convencida que não é por causa do método da colheita, 
é de facto para evitar que o exame seja realizado. (…) No passado [quando se 
fazia a recolha por punção venosa], as pessoas reagiam um bocadinho mais, 
não é? Há pessoas que têm medo de sangue, de ser picadas. Com as crianças era 
complicado. (E4)
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As interações que os peritos forenses estabelecem com a mãe, a criança 
e o pretenso pai no momento da recolha de material biológico nos casos em 
que os testes de paternidade são ordenados por tribunais surgem descritas 
nos discursos dos entrevistados como situações difíceis, complicadas e, even-
tualmente, pouco satisfatórias em termos de realização profi ssional: 
Normalmente acabámos por conseguir convencer a pessoa [a realizar o exame] e 
também é um trabalho que nós às vezes temos aqui que ter, que é dialogar com 
as pessoas. (E4)
Eu só sinto difi culdades mesmo em (…) ter que contactar com as pessoas direc-
tamente. Isto porque realmente as pessoas vêm cá [ao laboratório] normalmente 
com pouca vontade de estarem aqui, com uma tristeza, chateadas. E portanto eu 
tenho que estar aqui e tentar fazer com a que a vinda delas aqui não seja assim 
tão má quanto isso. Eu tento também ser simpática dentro dos meus limites (…) 
porque senão lá está, as pessoas começam aqui a falar sobre a vida delas e não as 
consigo despachar (…). Eu preferia não ter contacto com o público, ou seja, eu 
preferia receber as amostras e não ter o contacto com o público. (E6)
Estes extratos exemplifi cam a forma como a mobilização de compe-
tências técnicas e científi cas por parte dos peritos forenses tem vindo a 
ser articulada com capacidades psicossociais, de conversação, audição e 
persuasão, as quais não estão necessariamente incluídas nas habilitações e 
exigências profi ssionais dos entrevistados, cujas qualifi cações académicas 
elevadas se concentram exclusivamente em áreas científi cas como a gené-
tica (médica e/ou forense), biologia, bioquímica e farmácia.
Comunicação de resultados de testes genéticos
Os entrevistados declararam facultar às mães e aos pretensos pais o mínimo 
de informação acerca dos procedimentos associados à realização de testes 
genéticos de paternidade, alegando diversos motivos que justifi cam essa ati-
tude. Um dos peritos afi rmou que a prática profi ssional lhe terá mostrado 
que “quanto menos perceberem [como se faz o teste genético], mais pessoas 
aceitam” (E1). Um outro perito reconheceu que “hoje em dia a maior parte 
das pessoas também já sabe o que é um teste [genético de paternidade] e já 
está preparada [para o fazer]” (E3). No relato que se segue, o perito assumiu 
que a explicação complexa sobre os objetivos e procedimentos dos testes 
genéticos de paternidade deverá ser dada pelo tribunal e, no caso de persis-
tirem dúvidas, deverão ser os intervenientes a tomar a iniciativa de colocar 
questões aos técnicos no contexto do laboratório:
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Não nos cabe a nós, penso eu, informar sobre o percurso laboratorial, o que 
vamos fazer, etc., até porque a explicação se tornava demasiado complicada 
para a maioria dos intervenientes que nós temos. Portanto, se nos perguntam 
nós respondemos; caso contrário, não respondemos. Partimos do princípio que 
eles quando vêm cá já estão informados pelo tribunal. (E2)
Foram várias as dúvidas que os peritos forenses entrevistados reconhe-
ceram ser colocadas pelos pretensos pais e sobretudo pelas mães. Uma das 
questões dizia respeito ao método de recolha de material biológico, em par-
ticular no caso das crianças, porque “as mães, principalmente, têm lá aquele 
receio de que vão picar o bebé ou vão fazer mal ao bebé” (E3). Um outro 
tópico que os entrevistados indicaram como algo que suscitava dúvidas aos 
pretensos pais e às mães relacionava -se com as condições de realização do 
teste genético de paternidade, em particular indagar da necessidade de os 
intervenientes estarem em jejum, telefonando para o laboratório para saber 
“se podem comer ou se podem dar o leite ao bebé antes de vir” (E4). 
O tempo que medeia entre a recolha do material biológico e a divul-
gação dos resultados do teste foi outra das perguntas mencionadas pelos 
peritos forenses entrevistados como sendo habituais nos casos de ações de 
investigação de paternidade: “A única coisa que eles [os intervenientes] per-
guntam é quanto tempo demora, quando sairão [os resultados]” (E2). Estas 
questões, de cariz essencialmente técnico, estavam associadas, por um lado, 
à preocupação manifestada pelas mães quanto à saúde e bem -estar dos seus 
fi lhos e, por outro lado, ao facto de o tribunal talvez não ser “capaz de for-
necer essa informação” (E2).
Os peritos forenses que participaram neste estudo relataram ainda 
alguns obstáculos sentidos ao nível da comunicação da acessibilidade aos 
resultados de testes genéticos ordenados pelo tribunal, uma questão frequen-
temente colocada aos técnicos de laboratório pelos pretensos pais e pelas 
mães. Esta situação relaciona -se com o facto de os laboratórios enviarem 
um relatório escrito fi nal apenas para os tribunais, assumindo -se que serão 
os atores judiciais os responsáveis pela comunicação dos resultados dos tes-
tes genéticos de paternidade aos pretensos pais e às mães, estando nas suas 
mãos a decisão relativa ao acesso dos intervenientes a esse mesmo relatório, 
como ilustra o seguinte relato:
Nós não podemos dar [à mãe e ao pretenso pai] essa informação [o resultado 
dos exames]. Primeiro porque é uma informação que por telefone não deve ser 
dada e segundo porque nós temos que prestar contas à entidade requisitante, 
que é uma entidade judicial. (…) Portanto aquilo que dizemos às pessoas é que 
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se dirijam ao tribunal, no caso de o exame já ter saído, e que lá solicitem esse 
exame. (…) Se o tribunal dá ou não dá, já não é problema nosso. (E4)
Ainda que estes relatórios produzidos pelos peritos forenses incluam 
toda a informação científi ca e técnica considerada “relevante” pelos entre-
vistados, estes reconheceram que os públicos leigos (sejam os atores judi-
ciais, sejam as mães e os pretensos pais) se limitam a ler a secção relativa às 
conclusões: “Claro que temos noção de que depois só leem as conclusões, 
mas, pronto, as conclusões também são aquilo que resume o trabalho feito, 
não é verdade?” (E2). A convicção de que aos públicos leigos apenas interes-
sará a informação estritamente necessária para a compreensão do resultado 
fi nal do teste genético de paternidade reproduz uma visão hierárquica de 
saberes e competências, na qual a ciência detém um estatuto simbolicamente 
dominante (Jasanoff, 2006).
Conclusão
Neste texto propõe -se o alargamento do debate ético no âmbito da realiza-
ção de testes genéticos de paternidade ordenada por tribunais, de modo a 
contemplar aspetos relacionados com a necessária articulação entre as ati-
vidades dos tribunais e dos laboratórios no que diz respeito a áreas como o 
consentimento informado, recolha de informação genética e comunicação 
de resultados dos testes genéticos para os públicos leigos (sejam os atores 
judiciais, as mães ou os pretensos pais). Deste debate resulta um conjunto de 
recomendações que podem ser úteis a profi ssionais da genética e do direito 
que lidam com investigações de paternidade desencadeadas pelos tribunais, 
que passamos a descrever: 
discutir as implicações que as práticas laboratoriais têm no bem -estar,  •
autonomia e privacidade individuais dos peritos forenses, das crian-
ças, das mães e dos pretensos pais;
identifi car, monitorizar e controlar as implicações que o estabeleci- •
mento legal da paternidade biológica tem a médio e longo prazo junto 
das crianças, mães e pretensos pais envolvidos em investigações deste 
tipo ordenadas pelos tribunais (Caenazzo et al., 2008);
expandir e consolidar a existência de protocolos acordados entre enti- •
dades científi cas e judiciárias, harmonizando procedimentos que não 
só respeitem mecanismos de controlo da qualidade dos laboratórios 
mas também atendam aos contextos sociais de aplicação dos testes de 
paternidade (Ferrara & Pfeiffer, 2010);
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melhorar os circuitos de comunicação entre os atores judiciais, as  •
mães, os pretensos pais e os técnicos que trabalham nos laboratórios 
responsáveis pela realização dos testes genéticos de paternidade (Wenk, 
2004; Mascalzoni et al., 2010). Uma possibilidade passa pelo desenho 
e implementação de programas de educação/formação especifi camente 
orientados para aconselhamento e troca de experiências entre profi s-
sionais oriundos da esfera judicial e do campo técnico -científi co;
proceder à redistribuição do trabalho científi co e do trabalho jurídico- •
-legal quanto aos procedimentos de consentimento informado, reco-
lha de material biológico e comunicação dos resultados de testes 
genéticos. Propõe -se a estandardização dos formulários de consenti-
mento informado e a harmonização dos dados pessoais que podem/
devem ser recolhidos no âmbito da identifi cação individual dos cida-
dãos envolvidos em testes genéticos de paternidade ordenados por 
tribunais, assim como da estrutura e conteúdos dos relatórios fi nais 
produzidos pelos técnicos forenses neste domínio.
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CAPÍTULO III
Testes de DNA para reagrupamento familiar: 
A genetização da família nas políticas de imigração*
Torsten Heinemann e Thomas Lemke
Introdução
Um refugiado birmanês, a quem foi concedida autorização de residência na 
Alemanha em 2002, requereu o reagrupamento familiar para a mulher e os 
dois fi lhos que continuavam na Birmânia. A família não foi logo com ele 
para a Alemanha por receio da viagem, que é longa, perigosa e extenuante. 
As autoridades de imigração alemãs, nomeadamente a Embaixada Alemã na 
Birmânia e o Serviço de Estrangeiros, solicitaram ao requerente um compro-
vativo da relação familiar antes de tomarem uma decisão sobre o pedido de 
reagrupamento familiar. Em resposta a esta solicitação, o requerente apre-
sentou a certidão de casamento, as certidões de nascimento, fotos de família 
e comprovativos de transferências regulares de dinheiro para a sua família 
na Birmânia. No entanto, as autoridades de imigração alemãs questionaram 
a autenticidade das certidões apresentadas e consideraram os restantes ele-
mentos como inadequados e insufi cientes, devido à sua natureza não ofi cial. 
Em 2005 o requerente recorreu desta decisão para um tribunal alemão. Só 
em 2007, volvidos cinco anos após a autorização de residência, é que as 
autoridades de imigração alemãs fi nalmente concordaram com uma audiên-
cia judicial para deixar entrar a família do requerente no país, mas apenas na 
condição de a família se submeter a um teste genético de parentesco quando 
chegasse à Alemanha. A família teve de pagar 800 euros pelo teste, uma 
quantia elevada para refugiados com escassos recursos fi nanceiros. Os qua-
tro membros da família submeteram -se ao teste de DNA, que comprovou o 
respetivo parentesco biológico. Foi, então, concedida autorização de resi-
dência na Alemanha a todos os membros da família (Funk, 2009).
*  Este capítulo apresenta ideias e linhas de investigação do projeto IMMIGENE (“DNA 
e imigração”). Neste projeto participam investigadores da Alemanha, Áustria e Finlândia, 
com o objetivo de analisar, numa perspetiva comparativa, os diferentes regimes jurídicos e 
contextos sociais em que os testes de DNA são adotados para a tomada de decisões sobre o 
reagrupamento familiar. O projeto integra -se no consórcio internacional ELSA -Gen que visa 
promover a investigação sobre aspetos éticos, legais, socioculturais e económicos da genó-
mica (para mais informações consultar o site http://www.immigene.eu/). O projeto iniciou-
-se ofi cialmente em fevereiro de 2010 e tem uma duração de três anos. Os autores deste 
texto são fi nanciados pelo Ministério Federal Alemão da Educação e Investigação (Bolsa n.º 
01GP0903).
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Este caso ilustra uma tendência geral nas políticas de imigração de mui-
tos países. Atualmente, pelo menos dezassete jurisdições (das quais treze são 
europeias) incorporam investigações de parentesco na tomada de decisão 
sobre o reagrupamento familiar em casos de imigração, referidas a seguir: 
Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, EUA, Finlândia, 
França, Itália, Lituânia, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Reino 
Unido, Suécia e Suíça (Rede Europeia das Migrações, 2008, 2009). A tendên-
cia atual entre os países de acolhimento parece favorecer políticas de imigra-
ção mais restritivas que, consequentemente, também afetam as políticas de 
reunifi cação familiar. Muitos países estão a impor requisitos mais rigorosos 
aos candidatos que neles pretendem entrar, exigindo -lhes a entrega de docu-
mentos ofi ciais que provem a sua identidade, como certidões de nascimento 
e casamento e passaportes. A apresentação destes documentos é muitas vezes 
difícil, especialmente no caso de países que não usam documentos ofi ciais 
de identifi cação ou quando tais documentos foram perdidos ou destruídos 
devido a situações políticas instáveis. Mesmo quando os requerentes possuem 
os documentos necessários, estes são por vezes rejeitados pelas autoridades de 
imigração com base no questionamento da autenticidade dos mesmos. Para 
requerimentos de reagrupamento familiar, muitos países recorrem aos testes 
de DNA para decidir em casos onde as informações apresentadas sobre as 
relações de parentesco são consideradas incompletas ou insatisfatórias (Taitz 
et al., 2002a), como no caso da família birmanesa atrás referida.
O teste de DNA proporciona certamente algumas vantagens sobre os 
métodos tradicionais de identifi cação e verifi cação das relações de paren-
tesco, como as análises ao sangue (Davis, 1994). Este também pode ser 
considerado um instrumento efi caz de controlo da imigração, impedindo o 
tráfi co de crianças e limitando o reagrupamento familiar fraudulento. No 
entanto, o uso de tecnologias para estabelecer perfi s de DNA no contexto da 
imigração levanta preocupações sérias que devem ser abordadas na prática 
regulatória.
Neste capítulo analisam -se as principais implicações sociais, políticas e 
legais dos testes de DNA no âmbito do reagrupamento familiar. Usando a 
Alemanha como exemplo, pretende -se identifi car e discutir questões -chave 
dos testes de parentesco para fi nalidades relacionadas com a imigração. O 
texto começa por facultar uma visão geral do direito ao reagrupamento 
familiar na legislação internacional e da introdução de testes de DNA nesse 
contexto. De seguida traça -se o quadro legal e a prática administrativa na 
Alemanha. A secção seguinte explora as diferentes implicações sociais e as 
consequências dos testes de DNA para o reagrupamento familiar. Confere-
-se uma atenção especial ao conceito de família: os testes de parentesco com 
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base na análise de DNA para efeitos de imigração estabelecem e reforçam 
um modelo de família nuclear, que contrasta com os conceitos mais plura-
listas de família disseminados em diversas sociedades. Por fi m, defende -se 
que o recurso aos testes de DNA para efeitos de reagrupamento familiar 
se enquadra numa “ideologia da herança genética” (Finkler, 2000, p. 10; 
Finkler et al., 2003): apenas os familiares biológicos são elegíveis para o rea-
grupamento familiar, excluindo -se todos os membros da família cujo paren-
tesco é social. Daqui resulta um problema político – o estabelecimento de um 
“padrão duplo de reconhecimento familiar”, um para os cidadãos nacionais 
e outro para os imigrantes (Murdock, 2008), uma vez que a exigência de 
uma ligação biológica entre os membros da família é principalmente dirigida 
aos imigrantes que pretendem o reagrupamento da sua família.
O direito ao reagrupamento familiar e o uso de testes de parentesco
A relevância do reagrupamento familiar está a aumentar perante a globa-
lização e o fl uxo crescente de imigrantes para os países industrializados. 
Atualmente, o reagrupamento familiar é a forma mais importante de imi-
gração para a Europa (Kreienbrink & Rühl, 2007) e está a ser objeto de 
grande atenção por parte dos responsáveis políticos. Em geral, os cidadãos 
com autorização de residência de longa duração num determinado país 
têm direito ao reagrupamento familiar com os membros da família que se 
encontrem fora do mesmo. Este direito tem integrado as políticas de imi-
gração de muitos países e decorre da proteção da família consagrada na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia (2000/2007).
Constituir família, tal como o reagrupamento familiar, são direitos 
fundamentais consagrados no direito nacional e internacional. No Artigo 
16.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos reconhece -se que ter 
uma família é um direito humano. Portanto, o direito ao reagrupamento 
familiar decorre do direito básico e inalienável de constituir família. O Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) refere, num 
documento de trabalho, que:
A unidade da família é um princípio fundamental do direito internacional. Para 
os refugiados e para aqueles que procuram protegê -los, este princípio tem várias 
facetas importantes. A integridade da família do refugiado é um princípio legal 
e um objetivo humanitário; e também é um quadro essencial de proteção e uma 
chave para o sucesso de soluções duradouras que permitam ao refugiado prosse-
guir algo aproximado com uma vida normal. (Jastram & Newland, 2001)
Testes de Paternidade.indb   39 05-12-2012   14:49:43
40
Existem várias Cartas, Convénios e Tratados Internacionais que refl etem 
sobre o direito a ter uma família e que expressam a necessidade de o reagru-
pamento familiar ser considerado um direito básico, entre os quais: o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, redigido em 1954, relativo aos 
direitos civis e políticos gerais e ratifi cado por 167 países, incluindo todos os 
países industrializados desenvolvidos; e o Pacto Internacional sobre Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, redigido em 1955 – ambos entraram em 
vigor em 1976. Refi ra -se ainda a Convenção Internacional sobre a Proteção 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1990. Este 
documento constitui a legislação de maior alcance no que diz respeito ao direito 
ao reagrupamento familiar, uma vez que enfatiza a necessidade fundamental de 
uma vida familiar sã. A Convenção foi assinada e ratifi cada sobretudo pelos 
países de origem dos migrantes, a fi m de proteger os direitos dos seus cidadãos 
a viver no exterior. No entanto, os países industrializados desenvolvidos não a 
assinaram, apesar de acolherem a maioria dos imigrantes. Pode concluir -se que 
estes países não querem garantir direitos tão amplos aos migrantes e trabalhado-
res estrangeiros. Daí que até hoje esta Convenção não tenha relevância prática 
direta para a legislação e administração dos casos de reagrupamento familiar. 
No entanto, pode ser um ponto de referência simbólico neste domínio.
Na União Europeia, o direito ao reagrupamento familiar está consa-
grado na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, que, por 
sua vez, tem por base a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esta 
Carta, nos Artigos 7.º e 9.º, enfatiza o direito a ter uma família e, adicio-
nalmente, o Artigo 33.º assegura a proteção da família nos planos jurídico, 
económico e social, bem como o direito a uma licença por maternidade e a 
uma licença parental pelo nascimento ou adoção de um fi lho (Parlamento 
Europeu et al., 2000/2007). Estas são as disposições importantes nas quais o 
direito ao reagrupamento familiar se baseia.
O Artigo 63.ºA do Tratado de Lisboa (2007), que altera o Tratado 
da União Europeia e o Tratado que institui a Comunidade Europeia, tam-
bém inclui uma alínea sobre medidas de reagrupamento familiar. A União 
Europeia desenvolve uma política comum em matéria de imigração e, por 
conseguinte, o Parlamento Europeu e o Conselho Europeu adotam medidas 
no domínio das “[c]ondições de entrada e de residência, bem como normas 
relativas à emissão, pelos Estados -Membros, de vistos e de títulos de resi-
dência de longa duração, inclusive para efeitos de reagrupamento familiar” 
[ênfase dos autores] (Conselho Europeu, 2007). Os detalhes, as consequên-
cias e as práticas administrativas não são especifi cados, mas defi ne -se um 
padrão mínimo que tem que ser garantido por todos os Estados -Membros 
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da UE. Enfi m, cabe a cada Estado -Membro implementar procedimentos, em 
concordância com o Tratado1.
Para aproximar as regulamentações sobre o reagrupamento familiar – 
consagrado na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia – em 
2003 foi ratifi cada a Diretiva do Conselho 2003/86/EC (Conselho da União 
Europeia, 2003a). Este é o documento jurídico europeu mais importante 
no que respeita o reagrupamento familiar. Não só contempla informações 
legais sobre os direitos do requerente e da família, como também faculta 
uma estrutura para as práticas administrativas; por exemplo, como provar a 
relação familiar de um casal não casado:
O pedido deve ser acompanhado de documentos que atestem os laços familiares 
[…]. A fi m de se certifi carem da existência de laços familiares, os Estados -Membros 
podem, se necessário, proceder a entrevistas com o requerente do reagrupamento e 
os seus familiares e conduzir outras investigações que considerem necessárias. Ao 
examinarem um pedido relativo a uma pessoa que mantenha uma união de facto 
com o requerente do reagrupamento, os Estados -Membros devem tomar em con-
sideração factores como um fi lho comum, a coabitação prévia, o registo da união 
de facto ou qualquer outro meio de prova fi ável, a fi m de determinarem a existên-
cia de uma relação familiar. (Artigo 5.º, n.º 2, Diretiva do Conselho 2003/86/EC)
Mas este enquadramento deixa uma margem considerável para a inter-
pretação, o que é particularmente evidente no relatório ofi cial sobre o rea-
grupamento familiar publicado pela Rede Europeia das Migrações em 2008. 
Este relatório comparou os quadros legais e as práticas administrativas 
relativas ao reagrupamento familiar e revelou grandes diferenças entre os 
Estados -Membros da UE nestas matérias.
Independentemente das diferenças de cariz legal e administrativo, a maio-
ria dos países de acolhimento considera os testes de DNA uma prova fi ável 
da relação familiar (Rede Europeia das Migrações, 2008, 2009). Embora 
seja frequente a indisponibilidade dos dados relativos às taxas concretas de 
utilização dos testes de DNA, há evidência de que o uso de tecnologias de 
estabelecimento de perfi s de DNA no contexto da imigração está a aumen-
tar em muitos países e a tornar -se um instrumento padrão para identifi -
car as relações familiares biológicas em casos de reagrupamento familiar2. 
1  Encontra -se legislação europeia suplementar no Regulamento do Conselho n.º 343/2003, 
que estabelece os critérios e os mecanismos para determinar o Estado -Membro responsável 
pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados -Membros por um nacional 
de um país terceiro (Conselho da União Europeia, 2003b).
2  Por exemplo, na Finlândia, o número de testes de DNA para reagrupamento familiar aumen-
tou de cerca de duzentos testes em 2000 para mais de seiscentos em 2008 (Rede Europeia das 
Migrações, 2009).
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Em 2000, a Finlândia adotou o teste de DNA para efeitos de imigração 
e desenvolveu orientações específi cas e disposições legais para regular esta 
prática, fi gurando como um dos primeiros países europeus a fazê -lo. Mas 
só em 2007, quando foi aprovada em França uma lei para regulamentar o 
reagrupamento familiar que incluía o uso de testes de DNA, é que se deu 
início a um amplo debate europeu sobre esta questão. As campanhas «Ne 
touche pas à mon ADN» e «Finger weg von meiner DNA», em França e na 
Alemanha, ilustram este debate público recente sobre os testes de parentesco 
dos imigrantes por análise do DNA.
Reagrupamento familiar e testes de DNA na Alemanha
Como já foi mencionado, a regulamentação e as práticas alemãs rela-
tivas ao reagrupamento familiar baseiam -se na Diretiva 2003/86/CE 
do Conselho da União Europeia (Kreienbrink & Rühl, 2007). Os diplo-
mas legislativos mais importantes para efeitos de reagrupamento familiar 
são a Lei do Processo de Asilo (Asylverfahrensgesetz, AsylVfG) e a Lei da 
Residência (Aufenthaltsgesetz, AufenthG), que integram a Lei da Imigração 
(Zuwanderungsgesetz, ZuwandG)3.
A Lei do Processo de Asilo não lida de facto com o reagrupamento 
familiar, mas garante que uma família não será separada nesse processo. 
Se alguém requerer o asilo, tal pedido incluirá automaticamente um reque-
rimento para o cônjuge e os fi lhos, se os houver (Artigo 14a, AsylVfG). É 
importante mencionar que neste documento legal a “família” inclui apenas 
os cônjuges maiores de idade e os fi lhos menores; é um pré -requisito que os 
parceiros já sejam casados no país de origem (Artigo 26, AsylVfG)4.
A Lei da Residência, que substituiu a Lei de Estrangeiros e entrou em 
vigor a 1 de janeiro de 2005, incorporou a maioria das regras da Diretiva 
2003/86/CE do Conselho da União Europeia e adaptou -as à legislação 
nacional. A Parte 6, que contém as secções 27 -36, trata especifi camente do 
reagrupamento familiar. Como está implícito no texto anterior, o direito ao 
reagrupamento familiar na Alemanha baseia -se numa defi nição muito res-
trita de família (Rede Europeia das Migrações, 2011a). A Lei da Residência 
3  A Lei da Imigração foi ratifi cada em 2004, entrou em vigor a 1 de janeiro de 2005 e agrega 
várias leis, como a Lei do Asilo, a Lei da Residência e a Lei Federal de Expatriados.
4  Na maioria dos casos, os familiares não chegam juntos para requerer asilo. Normalmente, 
um membro masculino da família é o primeiro a requerer asilo e apresenta um pedido simpli-
fi cado para o reagrupamento familiar assim que tiver sido ofi cialmente aceite como refugiado 
e lhe tenha sido concedida uma autorização de residência. Se o refugiado não requerer o 
reagrupamento familiar no prazo de três meses após ter sido ofi cialmente reconhecido como 
refugiado e de lhe ter sido concedida a autorização de residência, terá de recorrer ao processo 
normal, nos termos do disposto na Lei da Residência.
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afi rma explicitamente que o direito ao reagrupamento familiar se destina a 
proteger a família, em conformidade com a Lei Fundamental Constitucional. 
De um modo geral, qualquer cônjuge, alemão ou estrangeiro, que seja titular 
de uma autorização de residência temporária ou permanente pode requerer 
o pedido de reagrupamento familiar. O/A requerente e respetivo/a parceiro/a 
têm que ser casados, para além de ser necessário garantir um espaço habi-
tável sufi ciente para a futura família reagrupada. As crianças titulares de 
uma autorização de residência temporária ou permanente também podem 
requerer o reagrupamento com os seus pais, mas, em geral, todas as dispo-
sições assumem que o requerente é um adulto. Torna -se evidente que a Lei 
da Residência estabelece um modelo de família nuclear (Huber, 2010; Rede 
Europeia das Migrações, 2011a, 2011b), na medida em que o direito ao 
reagrupamento familiar só é legalmente reconhecido aos cônjuges adultos e 
seus fi lhos menores. Ainda que os casais não casados e os seus fi lhos também 
possam requerer o reagrupamento familiar, é mais difícil provar a sua rela-
ção familiar através de documentos legais. Existem algumas exceções para 
as crianças adotadas e seus pais. Em circunstâncias excecionais – as cha-
madas situações de força maior –, o direito de residência também pode ser 
concedido a familiares mais afastados ou a parceiros não casados (Walter, 
2009)5. Em 2008 foram emitidas 230 autorizações de residência para rea-
grupamento familiar a familiares mais afastados, o que representou apenas 
0,4% de todas as autorizações de residência concedidas para reagrupamento 
familiar. Isto ilustra a importância do núcleo familiar nestes casos6.
5  A situação de força maior pode aplicar -se a uma criança que tenha perdido os pais e que, 
por isso, tenha sido criada pela avó. No caso de a criança ainda ser menor quando chega à 
Alemanha, se lhe for concedida uma autorização de residência, pode então requerer o reagru-
pamento com a avó.
6  Estas regulamentações bastante rígidas devem ser interpretadas num determinado contexto 
histórico, tendo em conta a vaga de imigração nas décadas de 1960 e 1970 decorrente do cha-
mado “milagre económico” alemão (Wirtschaftswunder). Nessa altura, a Alemanha recrutou 
trabalhadores estrangeiros, como os chamados Gastarbeiter dos países mediterrânicos. Entre 
1961 e 1971, o número de estrangeiros a viver no país passou de 700 000 para quase 3,5 
milhões, sendo a maioria deles Gastarbeiter. Esta foi a vaga de imigração mais signifi cativa 
a que se assistiu na história da Alemanha (Jamin, 1999, p.150). A crise do petróleo em 1973 
provocou um abrandamento económico e, por consequência, o recrutamento de mão -de -obra 
estrangeira foi interrompido. Depois da entrada em vigor da Anwerbestopp, em 1973, o reagru-
pamento familiar passou a ser a mais importante forma de imigração, uma vez que um número 
signifi cativo de Gastarbeiter pretendia permanecer na Alemanha e, por isso, queria reagrupar 
a família neste país. Ainda hoje há mais pedidos de reagrupamento familiar do que de asilo. 
Em 2007, 30 303 requerentes apresentaram pedidos de asilo (n= 19 164) ou a renovação do 
seu estatuto de asilados (n=11 139), enquanto os vistos concedidos para fi ns de reagrupamento 
familiar atingiram os 42 219 (Parusel & Schneider, 2009). Dado o seu peso quantitativo, o rea-
grupamento familiar recebe uma atenção especial por parte dos responsáveis pela elaboração 
de políticas, legisladores e Organizações Não Governamentais e é considerado uma medida 
estratégica para orientar a imigração para a Alemanha.
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Os membros da família que requerem o reagrupamento familiar têm de 
provar o seu estatuto familiar com documentos ofi ciais ou outros elementos 
de prova apropriados. Numa entrevista realizada pelo primeiro autor deste 
texto a um advogado especializado em direito de imigração, este referiu que 
há pelo menos quinze formas de provar uma relação familiar nos casos de 
imigração, entre as quais: certidões de nascimento, casamento ou morte; 
fotos de casamento, de família e de férias; declarações nas audiências do pro-
cesso de asilo; declarações ajuramentadas dos requerentes ou de pessoas que 
os conhecem pessoalmente; contas bancárias comuns; transferências regu-
lares de dinheiro; ou telefonemas, troca de e -mails e conversas na Internet 
ou outros meios de comunicação regular. No entanto, muitos serviços de 
imigração alemães não aceitam estes documentos por várias razões, como 
se viu no caso descrito no início deste texto. Com a introdução dos testes 
de DNA para comprovar as relações de parentesco, as autoridades de imi-
gração parecem ter deixado de confi ar nestes documentos a favor da opção 
por testes de parentesco como prova da relação familiar. Mesmo quando se 
apresentam documentos ofi ciais, é prática administrativa comum pedir aos 
requerentes os resultados de testes de parentesco por DNA (Kreienbrink & 
Rühl, 2007; Bundesregierung, 2008; Frenz, 2008; Rede Europeia Migrações, 
2011b). Além disso, o Ministério dos Negócios Estrangeiros Alemão publi-
cou uma lista de mais de quarenta países cujos documentos ofi ciais não são 
reconhecidos pelas Embaixadas Alemãs, por se presumir que os seus siste-
mas de registo de identidade carecem de procedimentos sistemáticos e sóli-
dos (Bundesregierung, 2008)7. Os imigrantes oriundos destes países terão 
bastantes difi culdades em conseguir provar uma relação familiar; para obter 
autorização para o reagrupamento familiar, muitas vezes têm de recorrer aos 
testes de DNA.
A possibilidade de investigar o parentesco através de uma análise 
de DNA é explicitamente declarada nos regulamentos administrativos 
gerais da Lei da Residência (n.º 27.0.5 VAH AufenthG), publicados pelo 
Ministério da Administração Interna (Bundesministerium des Innern, 2009). 
O Serviço Federal para as Migrações e Refugiados e o Ministério Federal 
da Administração Interna parecem assumir que os testes de DNA são uma 
medida perfeitamente adequada e sublinham que estes não devem ser 
7  Atualmente, estão na lista negra os seguintes países: Afeganistão, Azerbaijão, Bangladesh, 
Benim, Camarões, Camboja, Chade, Congo (República Democrática do), Congo (República 
do), Costa do Marfi m, Djibouti, Eritreia, Filipinas, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné -Bissau, 
Guiné Equatorial, Haiti, Índia, Iraque, Quénia, Laos, Libéria, Marrocos, Mongólia, Mianmar, 
Nepal, Níger, Nigéria, Paquistão, República Centro -Africana, República Dominicana, 
Ruanda, Serra Leoa, Somália, Sri Lanka, Tadjiquistão, Togo, Uganda, Uzbequistão e 
Vietname.
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perspetivados como uma limitação, mas como uma oportunidade para os 
requerentes e candidatos provarem a validade do seu pedido. Além disso, 
enfatizam o carácter voluntário da submissão aos testes de DNA e argumen-
tam que cabe aos requerentes decidir se pretendem recorrer a esta opção. 
As autoridades assinalam ainda que os testes de DNA só são usados como 
último recurso no estabelecimento dos laços familiares, quando todas as 
outras opções possíveis tenham sido esgotadas. No entanto, é mais do que 
evidente que a utilização recorrente de testes de DNA na prática adminis-
trativa atual está a conduzir a uma normalização desta medida. Esta não é 
a ultima ratio, tendo -se tornado, isso sim, numa ferramenta padrão para a 
verifi cação de relações familiares em casos de imigração. Além disso, pode 
duvidar -se do quão voluntário será o recurso ao teste de DNA neste con-
texto, quando o pedido de reagrupamento familiar pode ser rejeitado se o 
teste não for realizado.
Na primeira década do século XXI, a realização de testes de DNA para 
o reagrupamento familiar na Alemanha encontrava -se numa zona legal 
cinzenta. Apesar de o teste de parentesco por análise de DNA não estar 
abrangido por nenhuma lei, este era amplamente utilizado. O teste de DNA 
para efeitos de imigração foi legalmente regulamentado pela primeira vez 
na Lei de Diagnóstico Genético (Gendiagnostikgesetz, GenDG), aprovada 
pelo Parlamento Alemão a 27 de agosto de 2008 e com entrada em vigor 
a 1 de fevereiro de 2010 (Bundesregierung, 2009). O foco geral desta lei 
concentra -se no direito à autodeterminação informacional, com o objetivo 
de proteger as pessoas do abuso da sua informação genética. Esta lei inclui 
uma secção que trata exclusivamente do teste de parentesco por análise de 
DNA (GenDG, Parte 3, Secção 17). No entanto, o uso de dados genéticos no 
contexto do reagrupamento familiar carece de importantes garantias legais, 
que ainda não estão em vigor. Por exemplo, os imigrantes não podem exigir 
que as suas amostras de DNA sejam destruídas e os seus dados podem ser 
usados para efeitos de procedimento criminal se houver suspeita razoável de 
que foi cometido um crime (GenDG Sec. 17, Parágrafo 8, Cláusula 4).
Apesar de o Ministério Federal da Administração Interna e o Serviço 
Federal para as Migrações e Refugiados não esconderem que os testes de 
DNA são amplamente utilizados para determinar a legitimidade de um 
requerimento de reagrupamento familiar, não se publicam quaisquer estatís-
ticas sobre o uso desta medida (Bundesregierung, 2008, 2010). Atualmente, 
não há números fi áveis sobre a quantidade de testes que já foram realiza-
dos nos processos de pedido de reagrupamento familiar. O recurso a estes 
testes  para efeitos de reagrupamento familiar tem sido um assunto coberto 
pela imprensa alemã; artigos publicados em vários jornais estimam que 
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estes testes estejam a ser utilizados em cerca de seiscentos casos por ano 
(Bundesregierung, 2008).
Em princípio, o recurso a testes de DNA para efeitos de reagrupamento 
familiar pode acontecer em pelo menos quatro contextos diferentes. Em pri-
meiro lugar, existem os requerentes de asilo ofi cialmente reconhecidos como 
tal e titulares de uma autorização de residência, que pretendem o reagru-
pamento com o parceiro ou cônjuge e os fi lhos, se os houver. Em segundo 
lugar, existem alemães ou estrangeiros titulares de autorização de residência, 
que pretendem o reagrupamento com o parceiro ou cônjuge não alemão – 
e os fi lhos, se os houver –, que não dispõem de autorização de residência. 
Em terceiro lugar, há pais de nacionalidades diferentes que não são casados 
nem parceiros, mas que querem estar juntos no mesmo país para criar os 
seus fi lhos comuns em conjunto. Nestas situações, o direito de obtenção 
de uma autorização de residência dos pais estrangeiros está dependente da 
autorização de residência da criança. Por último, há os retornados de origem 
alemã e os descendentes de judeus alemães, que foram expulsos durante a 
era nazi e que querem voltar para a Alemanha, nos termos da Lei Federal de 
Expatriados. Com exceção deste último grupo, há evidência de que os testes 
de DNA para efeitos de reagrupamento familiar estão a ser usados em todas 
as outras situações. Embora os contextos de utilização de testes de paren-
tesco por análise de DNA possam diferir, as questões sociais, legais e éticas 
que lhe estão associadas são praticamente as mesmas. Na secção seguinte 
iremos destacar as implicações societais do uso de testes de DNA para efei-
tos de reagrupamento familiar, nomeadamente o confl ito entre o social e o 
biológico no conceito de família.
O social versus o biológico no conceito de família
O forte enfoque no modelo de família nuclear nos casos de reagrupamento 
familiar contrasta com a compreensão social e o enquadramento legal da 
família que vigoram na Alemanha. A rotinização do divórcio e subsequen-
tes novos casamentos e o reconhecimento do casamento entre pessoas do 
mesmo sexo têm originado diversos padrões de estrutura familiar e novas 
ligações familiares que não se baseiam necessariamente em laços biológicos. 
Ao longo dos últimos anos entraram em vigor ou alteraram -se várias leis 
para enfatizar os aspetos sociais da parentalidade e da paternidade, como 
por exemplo a Lei de Reforma da Legislação sobre os Direitos das Crianças 
(Kindschaftsrechtsreform), de 1998, e a alteração dos regulamentos para as 
disputas de paternidade. De acordo com esta perspetiva, a parentalidade não 
é defi nida em termos de parentesco biológico, mas sim como relação social. 
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O Tribunal Federal de Justiça defendeu num julgamento a existência de uma 
relação sociofamiliar quando o pai legal demonstrar ser o responsável por 
cuidar da criança (Bundesgerichtshof, 2008). Se esta relação de paternidade 
social existir, o pai biológico não a pode questionar.
Além disso, os cônjuges casados e os não casados têm sido cada vez mais 
tratados com igualdade na prática jurídica nos últimos dez a quinze anos. 
Com a introdução da Lei das Uniões de Facto (Lebenspartnerschaftsgesetz, 
LPartG), em 2001, estas foram legalmente reconhecidas na Alemanha no 
caso dos casais do mesmo sexo e passou a ser mais fácil para os casais não 
casados adotar crianças. Estas medidas legislativas também realçam a famí-
lia como uma relação social. Num comunicado de imprensa emitido em 
2009, o Tribunal Constitucional Federal assinalou que, na sua jurisdição, 
“a paternidade biológica não tem prioridade sobre as noções legais e sociais 
de família” (Bundesverfassungsgericht, 2009; ver também Fehrenbacher, 
2009).
No entanto, observa -se uma tendência diferente na lei de imigração 
alemã. Ao salientar a família nuclear como modelo para o reagrupamento 
familiar e o uso de testes de parentesco neste contexto, a família é defi nida 
principalmente como uma entidade biogenética. Consequentemente, os imi-
grantes que experienciem formas diferentes de família encontrarão difi cul-
dades se quiserem entrar na Alemanha. Limitar o reagrupamento familiar 
neste país às famílias nucleares torna -o quase impossível para as famílias 
extensas, que não são constituídas apenas pelos pais e respetivos fi lhos bio-
lógicos menores. Os cuidadores relevantes que vivem na mesma casa e os 
familiares que partilham importantes vínculos emocionais, como por exem-
plo os avós, podem ter que permanecer no país de origem do imigrante. 
Mesmo os fi lhos adotivos e crianças acolhidas não são abrangidos pelo con-
ceito de família biológica. De acordo com a lei de imigração alemã, não 
será feita qualquer distinção entre fi lhos biológicos e fi lhos adotivos se os 
requerentes puderem provar a adoção com documentos ofi ciais. No entanto, 
o facto de as autoridades alemãs considerarem insufi cientes os sistemas de 
registo ofi cial de muitos países poderá trazer problemas ao nível das práticas 
administrativas. Nestes casos, para que o reagrupamento familiar possa ser 
bem -sucedido, é necessário que um advogado ofi cialmente credenciado pela 
Embaixada Alemã no país de origem do imigrante leve a cabo investiga-
ções (Bundesregierung, 2008). Outro problema associado ao uso de testes 
de parentesco para reagrupamento familiar prende -se com uma prática cor-
rente das autoridades alemãs – a de pedir relatórios dos testes de parentesco 
por análise de DNA e da linhagem materna a todos os membros da família. 
A Ordem dos Advogados Alemã relatou um caso de uma família afegã em 
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que o pai só soube que “uma das crianças nascidas no casamento não era 
fi lha dele” através do teste de DNA solicitado no âmbito do processo de 
pedido de visto (Deutscher Anwaltsverein, 2009). Situações como esta cons-
tituem um fardo pesado para todos os membros da família e podem resultar 
no seu afastamento e, em casos extremos, na separação da mesma em vez do 
reagrupamento familiar.
Como a maioria dos pedidos de reagrupamento familiar é apresentada 
por mulheres e crianças (Kreienbrink & Rühl, 2007, p. 42), é frequente 
serem as mulheres a decidir se fi cam no país de origem com os membros 
da família que não são considerados família para efeitos de reagrupamento 
familiar pela legislação alemã de imigração (por exemplo, os fi lhos maiores) 
ou se se juntam ao marido no país de acolhimento. A limitação do conceito 
de família, que consequentemente exclui os aspetos sociais da vida familiar, 
produz novas restrições para os imigrantes e condiciona as possibilidades 
de uma boa integração na Alemanha. A exclusão de pessoas perspetivadas 
pelos imigrantes como membros da família, mas que não são assim conside-
rados pela lei alemã, é um fardo pesado especialmente para os refugiados, 
uma vez que estes não têm possibilidade de visitar essas pessoas no seu país 
de origem ou de manter contacto com elas (ACNUR, 2007, p. 13).
As práticas de reagrupamento familiar na Alemanha evidenciam subs-
tanciais diferenças legais e sociais e tratamentos contraditórios entre os cida-
dãos nativos e os imigrantes. Com a fi nalidade de verem as suas famílias 
ofi cialmente reconhecidas como tal nos casos de reagrupamento familiar, 
os imigrantes têm que apresentar um modelo de família nuclear tradicional 
e heterossexual. Já na opinião pública e na legislação recente, assim como 
para os cidadãos nativos, a família é em grande parte defi nida por dimensões 
sociais, e não por laços biológicos. À medida que dimensões sociais como o 
afeto e o cuidar se tornam cada vez mais importantes, a noção biológica do 
modelo de família nuclear parece cada vez mais ultrapassada. Além disso, 
a defi nição juridicamente vinculativa da família como ascendência bioló-
gica contrasta muitas vezes com os conceitos de família dos países de ori-
gem dos imigrantes. Em muitas culturas, como na Somália ou na Eritreia, o 
termo família estende -se para além das pessoas relacionadas biologicamente, 
incluindo pessoas com as quais só existem relações sociais. A recusa do rea-
grupamento familiar apenas com base em testes de parentesco por análise de 
DNA revela os problemas associados a diferentes noções de família8.
8  Um caso ocorrido na Dinamarca ilustra este problema de forma impressionante: “De todos 
os somalis que foram submetidos a testes de DNA pelo Serviço de Imigração dinamarquês 
de janeiro de 1997 a setembro de 1998, 58% obtiveram um resultado negativo. Os líderes da 
comunidade somali responderam a estas conclusões afi rmando que ‘o conceito de família é 
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Atendendo a que as políticas familiares favorecem noções sociais de 
família na maioria dos países de acolhimento, há o risco de aprofundamento 
das diferenças no estatuto jurídico dos cidadãos nativos e dos imigrantes, 
uma vez que, no caso destes últimos, só o parentesco biológico importa, 
pelo que as uniões entre pessoas do mesmo sexo e os múltiplos conceitos de 
família não são igualmente reconhecidos. Em muitos países de acolhimento, 
incluindo a Alemanha, existe uma duplicidade de padrões para o reconheci-
mento da família e, nos últimos anos, a legislação sobre o direito da família 
tem sido diametralmente oposta ao entendimento da família em contextos 
de imigração. Enquanto o direito da família alemão se focaliza nos aspetos 
sociais da família, a legislação da imigração enfatiza os laços biológicos na 
determinação das relações familiares. Murdock (2008, p. 1521) descreveu 
uma tendência semelhante no contexto francês: 
Enquanto a parentalidade é considerada um relacionamento multifacetado para 
os cidadãos franceses, os imigrantes estão limitados a defi nir a relação pai -fi lho 
apenas com base na genética. Enquanto o direito da família francês foi modifi -
cado para evitar a criação de qualquer distinção formal entre fi lhos legítimos e 
ilegítimos, o padrão diferente aplicado aos imigrantes cria uma nova base para 
a disparidade. Aos fi lhos de imigrantes que não têm ligações genéticas com os 
seus pais é atribuído um estatuto secundário e a relação não é reconhecida, 
apesar de a criança poder estar com o único pai que alguma vez conheceu. Esta 
duplicidade de padrões implica que nas famílias francesas se possam reconhecer 
relações multifacetadas, mas, sem documentação, uma família imigrante só é de 
confi ança quando atesta a estrutura familiar nuclear mais básica.
Esta duplicidade geral de padrões para o reconhecimento familiar é 
reforçada e imposta pelo uso de testes de parentesco para o reagrupamento 
familiar, porque deste modo o foco da coprodução sociobiológica da família 
muda para se concentrar apenas nos aspetos biológicos. Daqui resulta a 
genetização da família, como mostraremos na próxima secção.
Os testes de parentesco e a genetização da família
Para compreender esta forma específi ca de biologização da família, é útil 
recorrer ao conceito de genetização. Este termo foi cunhado pela socióloga 
canadiana Abby Lippman no início da década de noventa para dar conta 
do impacto social e cultural da nova genética (Lippman, 1991). Lippman 
muito diferente na cultura [somali] e muitos somalis não têm noção de quem é que é membro 
da família de acordo com o conceito dinamarquês e que, por isso, têm direito ao reagrupa-
mento familiar’” (Taitz et al., 2002b, p. 26).
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empregou este neologismo para analisar criticamente a perspetiva (médica) 
que concebe os genes como um programa para o desenvolvimento e regula-
ção dos organismos e considera a genética como o modelo conceptual cen-
tral para explicar a vida humana e o comportamento, a saúde e a doença, a 
normalidade e o desvio. Desde a sua formulação original, o termo tem sido 
utilizado por muitos cientistas sociais para designar “um processo social 
através do qual conceitos, teorias, estruturas sociais e práticas individuais 
e sociais […] estão a mudar gradualmente para reconhecer e incorporar as 
explicações e as racionalidades da nova genética” (Lippman, 1991, p. 19; 
ver também Fitzgerald, 1998; Koch, 2002; ten Have, 2004). Embora  alguns 
fundamentos teóricos e normativos do conceito tenham sido alvo de críticas 
importantes (Novas & Rose, 2000; Gibbon, 2002;  Rouvroy, 2008), este 
continua a ser útil como instrumento analítico e conceito descritivo (Kollek 
& Lemke, 2008). Propõe -se alargar neste capítulo a discussão existente 
em torno da genetização, que se tem focado predominantemente na esfera 
médica. Ainda que este seja um domínio importante a ser estudado, o inte-
resse académico no uso da informação genética noutros contextos tem sido 
limitado. A análise da emergência e institucionalização dos testes de DNA 
no contexto da imigração ilustra a utilidade do conceito de genetização.
Em vez de expor a substância fantasmática ou o carácter reducionista 
dos conceitos genéticos de família, deve conceber -se o paradigma genético 
como um “verdadeiro programa” que permite uma representação específi ca 
do indivíduo e da sociedade. O entendimento do DNA como um programa 
do organismo a partir do qual todas as características e particularidades 
possíveis podem então ser lidas deve ser analisado como uma máquina para 
a produção da verdade (Van Dijck, 1998; Kay, 2000). Não basta saber como 
é que a informação genética é gerada, produzida, distribuída e usada, pois 
também é relevante analisar a forma como esta é apropriada e “consumida”. 
Quais as consequências do conhecimento genético para a identidade pessoal 
e social dos indivíduos e para a forma como conduzem as suas vidas? Como 
é que o código genético se inscreve como biográfi co na vida dos indivíduos? 
(Lemke, 2004).
A antropóloga médica Kaja Finkler analisou o impacto da nova genética 
nas relações familiares e de parentesco. O seu estudo baseou -se num extenso 
trabalho de campo realizado nos EUA e em entrevistas com doentes com 
cancro da mama, com mulheres saudáveis de famílias afetadas pelo cancro 
da mama e com crianças adotadas que procuraram contactar os pais bioló-
gicos. Os resultados mostram que as visões dos entrevistados sobre família e 
parentesco são dominadas por uma “ideologia da herança genética” (Finkler, 
2000, p. 10; ver também Finkler et al., 2003). O conceito de herança e a 
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importância da transmissão genética enformaram as experiências dos indi-
víduos e as relações com os seus fi lhos, pais e outros familiares. Finkler 
demonstra que os laços familiares e de parentesco se enquadram nas ligações 
genéticas. Nesta perspetiva genetizada, as famílias são menos defi nidas por 
ligações voluntárias do que por heranças genéticas comuns. O mapa gené-
tico postula a proximidade entre indivíduos separados por uma distância 
espacial ou genealógica, transcendendo afastamentos emocionais e confl itos 
entre os membros de uma família. Mesmo os elementos de uma família que 
deixaram de se ver ou que quebraram o contacto continuam geneticamente 
próximos. Nesta perspetiva, os laços familiares são vividos principalmente 
em termos de herança genética e as ligações genéticas são vistas como mais 
importantes e estáveis do que os vínculos familiares baseados no amor, no 
afeto e na livre vontade dos parceiros (Finkler, 2000; Finkler et al., 2003).9
Logo, a ideia de uma origem genética comum determina a autoimagem 
e a identidade dos membros de uma família. No entanto, é importante ter 
em conta um outro aspeto da genetização: a genética não determina apenas 
a identidade pessoal e os conceitos de família e de parentesco, mas também 
pode contrastar com autoconceitos existentes. Em contextos institucionais, os 
testes genéticos funcionam frequentemente como uma espécie de “máquina 
da verdade” (Lynch et al., 2008), que organiza um campo epistemológico de 
visibilidades e afi rmações e determina o que está dentro do reino da verdade 
(Foucault, 2002). Esta máquina promete verifi car as “verdadeiras” relações 
familiares, o género “objetivo” e o criminoso “genuíno” e reivindica a priori-
dade sobre as formas não genéticas de explicação e as experiências derivadas 
da vida quotidiana (Lemke, 2004).
Um bom exemplo das operações desta “máquina da verdade” é a prá-
tica dos testes de “verifi cação do género” no desporto internacional. Este 
procedimento começou a ser usado na década de 60 para confi rmar o sexo 
das atletas. Foi introduzido pela primeira vez pela Federação Internacional 
de Atletismo Amador (atualmente Associação Internacional das Federações 
de Atletismo) no Campeonato da Europa de Atletismo, em 1966, quando 
circularam rumores de que havia homens disfarçados de mulheres nas com-
petições femininas. A partir de 1968, a “verifi cação de género” passou a ser 
9  Ver também os resultados de um estudo qualitativo realizado por David Armstrong, Susan 
Michie e Theresa Marteau, que analisou as sessões de aconselhamento genético para investi-
gar a forma como a identidade das pessoas aconselhadas é construída no processo de acon-
selhamento e como a defi nição genética de família foi inculcada pelos conselheiros com base 
em conceitos sociais: “Os processos de exploração da árvore genealógica e da cartografi a das 
ligações genéticas serviram, portanto, para afi rmar que o estatuto genético era inegociável. 
Nunca se discutiu ‘quem é que você é’, uma vez que isto era dado previamente pela densidade 
do mapa genético: a identidade estava situada na constituição genética” (Armstrong et al., 
1998, p. 1657). 
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obrigatória para as mulheres que pretendiam participar nos Jogos Olímpicos; 
desde 2000 que os testes de género não são usados sistematicamente, mas 
permanecem como recurso nos casos em que há “dúvidas”, e ainda são efe-
tuados nalgumas disciplinas em competições internacionais para “verifi car” 
o género biológico das atletas. Este mecanismo de controlo excluiu da com-
petição desportiva várias mulheres com “atributos masculinos” aparentes 
(por exemplo, mulheres com insensibilidade andrógina ou disgenesia gona-
dal XY). A grande maioria destas mulheres só soube da sua “anomalia” 
de género através deste teste (Ljungqvist & Simpson, 1992; Simpson et al., 
2000; Dickinson et al., 2002; Müller, 2006).
Por conseguinte, o uso de análises de DNA para efeitos de reagrupa-
mento familiar pode ser considerado como uma “verifi cação da família”. O 
teste de DNA está concebido para estabelecer o “verdadeiro” parentesco e 
ajudar a distinguir os “pretensos” membros da família (principalmente, os 
familiares sociais). Este procedimento de “verifi cação da família” é aparen-
temente mais preciso do que os documentos de identidade e os documentos 
ofi ciais e torna visíveis linhas de pertença e redes de parentesco. Assenta 
na ideia de um corpo estável e imutável que pode ser tratado como base 
para a identifi cação e suporta o fantasma de um controlo fi ctício através de 
meios tecnológicos, o qual permite mais segurança e efi ciência. No entanto, 
a procura de identifi cação e confi ança é o outro lado de uma cultura de des-
confi ança e de perigo imaginado proveniente de “sujeitos não identifi cados”. 
Como Katja Franko Aas assinala, e com razão: 
Por trás da crescente aceitação de novas formas de verifi cação de identidade, por 
passaportes biométricos, bilhetes de identidade ou bancos de dados de DNA, 
estão os medos ligados àqueles que são não identifi cados, não identifi cáveis ou 
“sem identidade”, como os potenciais benefi ciários fraudulentos de prestações 
sociais, terroristas, imigrantes e requerentes de asilo. Se a “sujidade é matéria 
fora do lugar” (Douglas, 1995), então eles são os “sujos”, os desordeiros, os 
“fora do lugar”, em cujas mentes não se pode confi ar, mas cujos corpos não 
mentem. (Aas, 2006, p. 156)
Conclusão
Neste capítulo mostraram -se os múltiplos problemas que resultam do uso do 
teste de DNA no contexto do reagrupamento familiar. A exigência de uma 
ligação biológica entre os membros da família contrasta com as políticas e 
a legislação de reconhecimento da família na Alemanha, e em muitos outros 
países de acolhimento, que enfatizam os laços sociais face aos genéticos. 
Na verdade, o uso de testes de parentesco por análise de DNA mostra as 
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implicações contraditórias que as inovações biotecnológicas têm no conceito 
de família. Por um lado, as tecnologias reprodutivas, como a fertilização 
in vitro, a doação de esperma ou óvulo, permitem uma separação entre a 
parentalidade social e o parentesco biológico. No entanto, alguns cientistas 
sociais têm argumentado que a parentalidade pode ser desmontada nas suas 
partes integrantes – numa analogia com um kit de construção – e recom-
binada de forma completamente fl exível (Beck, 1990). Por outro lado, as 
mesmas tecnologias são usadas para reproduzir e restabelecer a ideia de 
uma família e de um conceito de parentesco estáveis e imutáveis (Weigel, 
2002). Como consequência, as noções biológicas de família e parentesco 
são reforçadas. Nota -se aqui um paradoxo interessante: embora as tecno-
logias genéticas e reprodutivas fragilizem a ideia de que as relações familia-
res e a parentalidade são relações naturais fundadas na biologia, elas estão 
simultaneamente a ser utilizadas para reafi rmar e restabelecer essa ideia. O 
conceito de família alvo de atenção baseia -se na transmissão hereditária de 
genes. Subsequentemente, os direitos e deveres individuais derivam desta 
ideia genealógica de família. Este enfoque também implica a desvalorização 
de outras formas de família, como as relações de família não heterossexuais. 
Aparentemente, a decomposição das relações familiares naturais e a recon-
fi guração do conceito de família que advêm do uso de tecnologias genéticas 
ocorrem à custa de uma naturalização da sociedade (Franklin, 2000).
O uso de testes de DNA para efeitos de reagrupamento familiar em maté-
ria de imigração não é apenas problemático em termos de uma biologização 
da família, mas também é contraproducente ao nível da integração dos imi-
grantes. Como já se referiu antes, o reagrupamento familiar é a forma mais 
importante de imigração para a Europa (Kreienbrink & Rühl, 2007). Dado 
que as redes e ligações familiares são uma pré -condição importante para 
uma integração bem -sucedida dos imigrantes nos países de acolhimento 
(Castles, 2002; Vertovec, 2003), os testes de parentesco por análise de DNA 
no reagrupamento familiar podem comprometer um processo harmonioso 
de integração. A duplicidade de padrões aplicados ao reagrupamento fami-
liar para os imigrantes e aos cidadãos nativos pode resultar num ambiente de 
desconfi ança dos imigrantes e, ao mesmo tempo, pode ser interpretada como 
uma forma de discriminação que complica uma integração bem -sucedida 
dos imigrantes. No entanto, a ambiguidade e a indeterminação evidentes 
da noção de família também mostram que esta é, em princípio, uma noção 
aberta e contestada, tornando qualquer tentativa de “verifi car” as relações 
familiares numa tarefa impossível.
Testes de Paternidade.indb   53 05-12-2012   14:49:44
54
Referências bibliográfi cas
Aas, K. F. ( 2006). “The body does not lie”: Identity, risk and trust in technoculture. 
Crime Media Culture, 2(2), 143 -158.
Armstrong, D.; Michie, S. & Marteau, T. (1998). Revealed identity: A study of the proc-
ess of genetic counselling. Social Science and Medicine, 47(11), 1653 -1658.
Assembleia Geral das Nações Unidas (1948). Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Disponível em: <http://www.un.org/spanish/Depts/dpi/portugues/
Universal.html>, último acesso em 01/06/2011.
Beck, U. (1990). Elternschaft als Baukastensystem. Die genetische Selbstkorrektur und 
Selbstgestaltung der Menschennatur. In U. Beck & E. Beck -Gernsheim (Orgs.), Das 
ganz normale Chaos der Liebe (pp. 209 -213). Frankfurt: Suhrkamp.
Bundesgerichtshof (2008). Urteil vom 30. 7. 2008 – XII ZR 150/ 06.
Bundesministerium des Innern (2009). Allgemeine Verwaltungsvorschriften zum 
Aufenthaltsgesetz. Gemeinsames Ministerialblatt, 60, 877 -1268.
Bundesregierung (2008). DNS -Abstammungsgutachten im Rahmen von aufenthaltsrech-
tlichen Identitätsfeststellungen. Antwort auf die Kleine Anfrage der Abgeordneten 
Ulla Jelpke, Sevim Dagdelen, Jan Korte und der Fraktion DIE LINKE. Drucksache 
16/7698, 1 -5.
Bundesregierung (2009). Gendiagnostikgesetz. Disponível em: <http://www.gesetze-
-im -internet.de/gendg/index.html>, último acesso em 01/06/2011.
Bundesregierung (2010). Vorwürfe gegen Ausländerbehörden wegen Gentests bei 
binationalen Eltern. Antwort der Bundesregierung auf die Kleine Anfrage 
der Abgeordneten Sevim Dagdelen, Ulla Jelpke, Wolfgang Neskovic, weiterer 
Abgeordneter und der Fraktion DIE LINKE. Drucksache 17/1096, 1 -9.
Bundesverfassungsgericht (2009). Pressemitteilung Nr. 98/2009 vom 25, agosto de 
2009. Disponível em: <http://www.bundesverfassungsgericht.de/pressemitteilun-
gen/bvg09 -098.html>, último acesso em 01/06/2011.
Castles, S. (2002). Migration and community formation under conditions of globaliza-
tion. International Migration Review, 36(4), 1143 -1168.
Conselho Europeu (2007). Tratado de Lisboa que altera o Tratado da União Europeia e 
o Tratado que institui a Comunidade Europeia. Jornal Ofi cial da União Europeia, 
C(306), 1 -271. Disponível em: <http://eur -lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:C:200
7:306:SOM:pt:HTML>, último acesso em 20/09/2011.
Conselho da União Europeia (2003a). Diretiva 2003/86/CE do Conselho de 22 de setem-
bro de 2003 relativa ao direito ao reagrupamento familiar. Jornal Ofi cial da União 
Europeia, L 251, de 03/10/2003, 12 -18. Disponível em: <http://eur -lex.europa.eu/
LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2003:251:0012:0018:PT:PDF>, último acesso 
em 20/09/2011.
Conselho da União Europeia (2003b). Regulamento (CE) N.º 343/2003 do Conselho de 
18 de fevereiro de 2003 que estabelece os critérios e mecanismos de determinação 
do Estado -Membro responsável pela análise e um pedido de asilo apresentado num 
dos Estados -Membros por um nacional de um país terceiro. Jornal Ofi cial da União 
Europeia, L 50, de 25/02/2003, 1 -10. Disponível em: <http://eurlex.europa.eu/
Testes de Paternidade.indb   54 05-12-2012   14:49:44
55
LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2003:050:0001:0010:PT:PDF>, último acesso 
em 20/09/2011.
Davis, A. (1994). Are you my mother  The scientifi c and legal validity of conventional 
blood testing and DNA fi ngerprinting to establish proof of parentage in immigration 
cases. Brigham Young University Law Review, 1, 129 -146.
Deutscher Anwaltsverein (2009). Stellungsnahme des Deutschen Anwaltsvereins durch 
den Ausschuss Ausländer - und Asylrecht zu §17 Abs. 8 des Entwurfes eines Gesetzes 
über genetisch Untersuchungen bei Menschen (Gendiagnostikgesetz – GenDG) 
– Bundesrats -Drucksache 633/08 vom 29.08.2008. Disponível em: <http://
anwaltverein.de/downloads/Stellungnahmen -09/SN0609.pdf>, último acesso em 
01/06/2011.
Dickinson, B. D. et al. (2002). Gender verifi cation of female olympic athletes. Medicine 
and Science in Sports and Exercise, 34(10), 1539 -1543.
Douglas, M. (1995). Purity and Danger: An analysis of the concepts of pollution and 
taboo. London: Routledge.
Fehrenbacher, A. (2009). Das Anfechtungsrecht der Behörde bei rechtmissbräuchlichen 
Vaterschaftsanerkennungen zur Erlangung eines Aufenthaltstitels. Zeitschrift fur 
Auslanderpolitik und Auslanderrecht, 29(1), 22 -27.
Finkler, K. (2000). Experiencing the New Genetics: Family and kinship on the medical 
frontier. Philadelphia: University of Pennsylvania Press.
Finkler, K.; Skrzynia, C. & Evans, J. P. (2003). The new genetics and its consequences 
for family, kinship, medicine and medical genetics. Social Science and Medicine, 
57(3), 403 -412.
Fitzgerald, J. (1998). Geneticizing disability: The Human Genome Project and the com-
modifi cation of self. Issues in Law and Medicine, 14(2), 147 -163.
Foucault, M. (2002). The Order of Things: An archaeology of the human sciences. 
London/New York: Routledge.
Franklin, S. (2000). Life itself. Global nature and the genetic imaginary. In S. Franklin, 
C. Lury & J. Stacey (Orgs.), Global Nature Global Culture (pp. 188 -227). London, 
Thousand Oaks, CA: Sage.
Frenz, W. (2008). Begrenzung ausländerrechtlicher Maßnahmen durch europäische 
Grundrechte. Zeitschrift für Ausländerrecht und Ausländerpolitik, 28(11 -12), 385 -388.
Funk, V. (2009). DNA -Test für Flüchtlinge. Frankfurter Rundschau.
Gibbon, S. (2002). Re -examining geneticization: Family trees in breast cancer genetics. 
Science as Culture, 11(4), 429 -457.
Huber, B. (2010). Aufenthaltsgesetz. München: C. H. Beck.
Jamin, M. (1990). Fremde Heimat. In J. Motte, R. Ohliger & A. v. Oswald (Eds.), 
50 Jahre Bundesrepublik, 50 Jahre Einwanderung: Nachkriegsgeschichte als 
Migrationsgeschichte (pp. 145 -164). Frankfurt, New York, NY: Campus.
Jastram, K., & Newland, K. (2001). Family unity and refugee protection. Paper Com-
missioned by UNHCR through the International Migration Policy Program of the 
Carnegie Endowment for International Peace, 1 -34. Disponível em: <http://www.
unhcr.org/refworld/pdfi d/3bf90cb54.pdf>, último acesso em 20/09/2011.
Testes de Paternidade.indb   55 05-12-2012   14:49:44
56
Kay, L. E. (2000). Who Wrote the Book of Life? A history of the genetic code. Stanford: 
Stanford University Press.
Koch, L. (2002). The government of genetic knowledge. In S. Lundin & L. Akesson 
(Orgs.), Gene Technology and Economy: An interdisciplinary perspective (pp. 
92 -103). Lund: Nordic Academic Publishers.
Kollek, R. & Lemke, T. (2008). Der medizinische Blick in die Zukunft: Gesellschaftliche 
Implikationen prädiktiver Gentests. Frankfurt am Main, New York, NY: Campus.
Kreienbrink, A. & Rühl, S. (2007). Family Reunifi cation in Germany. Small scale study 
IV in the framework of the European migration network. Nürnberg: Bundesamt für 
Migration und Flüchtlinge.
Lemke, T. (2004). Die Gene der Frau. Humangenetik als Arena der Geschlechterpolitik. 
Feministische Studien, 22(1), 22 -38.
Lippman, A. (1991). Prenatal genetic testing and screening: Constructing needs and 
reinforcing inequities. American Journal of Law and Medicine, 17(1 -2), 15 -50.
Ljungqvist, A. & Simpson, J. L. (1992). Medical examination for health of all athletes 
replacing the need for gender verifi cation in international sports. The international 
amateur athletic federation plan. The Journal of the American Medical Association, 
267(6), 850 -852.
Lynch, M. et al. (2008). Truth Machine: The contentious history of DNA fi ngerprint-
ing. Chicago: IL University of Chicago Press.
Müller, M. (2006). Geschlecht als Leistungsklasse. Der kleine Unterschied und seine 
großen Folgen am Beispiel der ‘gender verifi cations’ im Leistungssport. Zeitschrift 
für Soziologie, 35(5), 392 -412.
Murdock, T. R. (2008). Whose child is this? Genetic analysis and family reunifi cation 
immigration in France. Vanderbilt Journal of Transnational Law, 41(5), 1503-
-1534.
Novas, C. & Rose, N. (2000). Genetic risk and the birth of the somatic individual. 
Economy and Society, 29(4), 485 -513.
Parlamento Europeu, Conselho da União Europeia e Comissão Europeia (2000/2007). 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Jornal Ofi cial da União Europeia, 
C(303), 1 -16. Disponível em: <http://eur -lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri
=OJ:C:2007:303:0001:0016:PT:PDF>, último acesso em 20/09/2011.
Parusel, B. & Schneider, J. (2009). Annual Report on Migration and Asylum Statistics 
2007. Nuremberg: Federal Offi ce for Migration and Refugees.
Rede Europeia das Migrações (2008). Family Reunifi cation. Disponível em: <http://
emn.sarenet.es/Downloads/prepareShowFiles.do;jsessionid=34091D1858021A8AE
FF08FFAD3430FC3?directoryID=105>, último acesso em 01/06/2011.
Rede Europeia das Migrações (2009). Ad -Hoc Query on Conducting Other Investigation 
(Using a DNA Test) in Family Reunifi cation. Disponível em: <http://emn.sarenet.
es/Downloads/download.do;jsessionid=70411902EF878F98B78D9FB2365FE086?f
ileID=826>, último acesso em 01/06/2011.
Rede Europeia das Migrações (2011a). Ad -Hoc Query on the Concept of Family 
Member. Disponível em: <http://emn.intrasoft -intl.com/Downloads/download.do;
Testes de Paternidade.indb   56 05-12-2012   14:49:44
57
jsessionid=7F8DBC3558C33B034345570430EF4870?fi leID=1257>, último acesso 
em 01/06/2011.
Rede Europeia das Migrações (2011b). Ad -Hoc Query on Verifi cation of Legality 
and Genuineness of Marriage & Validation of Paternity. Disponível em: <emn.
intrasoft -intl.com/Downloads/download.do;jsessionid...?fi leID=1245>, último acesso 
em 20/09/2011.
Rouvroy, A. (2008). Human Genes and Neoliberal Governance: A foucauldian cri-
tique. London: Routledge.
Simpson, J. L. et al. (2000). Gender verifi cation in the olympics. The Journal of the 
American Medical Association, 284(12), 1568 -1569.
Taitz, J.; Weekers, J. E. M. & Mosca, D. T. (2002a). DNA and immigration: The ethical 
ramifi cations. The Lancet, 359(9308), 794.
Taitz, J.; Weekers, J. E. M. & Mosca, D. T. (2002b). The last resort: Exploring the use of 
DNA testing for family reunifi cation. Health and Human Rights, 6(1), 20 -32.
ten Have, P. (2004). Understanding Qualitative Research and Ethnomethodology. 
London: Sage.
Van Dijck, J. (1998). Imagenation. Popular images of genetics. New York: New York 
University Press.
Vertovec, S. (2003). Migration and other modes of transnationalism: Towards concep-
tual cross -fertilization. International Migration Review, 37(3), 641 -665.
Walter, A. (2009). Familienzusammenführung in Europa. Völkerrecht, Gemeinschaftsrecht, 
Nationales Recht. Baden -Baden: Nomos Verlag.
Weigel, S. (2002). Genealogie und Genetik. Schnittstellen zwischen Biologie und 
Kulturgeschichte. Berlin: Akademie -Verlag.
Testes de Paternidade.indb   57 05-12-2012   14:49:44
Testes de Paternidade.indb   58 05-12-2012   14:49:45
59
CAPÍTULO IV 
As novas tecnologias legais na produção da vida familiar: 
Lei, ciência e as novas subjetividades 
Claudia Fonseca 
Em dezembro de 2001, o Congresso Brasileiro aprovou uma emenda à lei 
10.317, que incluía o teste de DNA entre os serviços de justiça gratuita 
garantidos pelo estado. Na época, já existia certo número de laboratórios 
particulares onde qualquer pessoa capaz de levantar R$2000 (preço comer-
cial) podia realizar um teste de paternidade1. Uma vez operacionalizada 
pelos diversos judiciários estaduais, a nova lei permitiu que a indivíduos 
de renda modesta acessassem essa forma de tecnologia. Não é por acaso 
que testemunha -se, justamente nessa época, um crescimento gigantesco do 
número de casos de paternidade entrando no sistema jurídico brasileiro. No 
ano de 2002, esse número chegou – no Rio Grande do Sul – a mil por mês, 
representando 7% do número total de nascimentos da região. Podemos ima-
ginar que havia uma certa demanda represada pois, até então, a tecnologia 
disponível não gozava de grande popularidade: além de ser cara, dava resul-
tados considerados pelos tribunais como pouco confi áveis. Mesmo assim, 
o boom de demanda naquele momento não deixa de impressionar. É a par-
tir dessa conjuntura que propomos desenvolver a hipótese de que procedi-
mentos jurídicos aparentemente rotineiros podem ser constitutivos de novas 
dinâmicas de gênero e fi liação, chegando a modifi car a própria subjetividade 
dos sujeitos envolvidos. Ao mesmo tempo, os procedimentos judiciários são 
condicionados pela vivência dos usuários, apontando para a natureza dinâ-
mica da evolução (e não simples reprodução) das práticas sociais.
Durante as duas últimas décadas, os tribunais de praticamente todos os 
países do mundo aumentaram sua credibilidade ao salientar a importância 
de métodos científi cos – e, em particular, da tecnologia de DNA – no funda-
mento de suas decisões (Jasanoff, 1995; Rabinow, 1996; Machado, 2004). 
Machado (2004), por exemplo, na sua observação dos tribunais portugue-
ses, descreve um caso paradigmático. Chama atenção para a rápida aceita-
ção da tecnologia de DNA em casos de investigação de paternidade. Aqui, a 
ciência parece vir ao encontro do desejo dos profi ssionais de reduzir a incer-
1  No decorrer do ano de 2002, o custo do teste (envolvendo três pessoas – suposta mãe, 
suposto pai e fi lho) baixou nos laboratórios particulares de R$ 2000 (cerca de E$700) para 
menos de R$ 800 (cerca de E$300).
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teza e eliminar a subjetividade na tomada de decisão judicial, confi rmando 
a extrema racionalidade do ato de julgar. A popularidade dessa tecnologia 
é reforçada pela tendência global de realçar os “direitos da criança” e, em 
particular, o direito desta de acessar informações relevantes às suas origens 
genéticas (Machado, 2008). Tal como em outros contextos (Jasanoff, 1995; 
Rabinow, 1996; Fonseca, 2010), a “mística” do DNA (Nelkin & Lindee, 
1995) fornece uma oportunidade ímpar para harmonizar a lei com represen-
tações públicas de verdade e justiça.  
Essa formulação do problema situa nossa análise no entrecruzamento 
de duas importantes áreas de pesquisa: estudos sociais do direito e estu-
dos da ciência e tecnologia. Como a maioria dos pesquisadores da primeira 
área, partimos da premissa de que nossas análises devem ir além de princí-
pios jurídicos formais para alcançar as “práticas de justiça” (Schuch, 2009). 
Estamos portanto atentos ao “hiato entre a lei nos livros e a lei em ação”, 
procurando entender como esses elementos são mutuamente constitutivos. 
Dando destaque à criatividade dos “usuários” do sistema judiciário, procu-
ramos entender como as pessoas manipulam, contornam e refazem os efeitos 
da lógica normativa encerrada na legislação (Moore, 1978)2. Aqui, a esfera 
legal aparece não como simples ordenador de relações sociais, e, sim, como 
uma arena de moralidades em disputa onde os usuários podem exercer consi-
derável impacto, muitas vezes com sua própria agenda moral (Vianna, 2005; 
ver também Lugones, 2009; Schuch, 2009). É nos sentimentos de justiça ou 
injustiça (Geertz, 1983) expressos pelas diferentes partes que encontramos 
pistas para a análise dessas moralidades na sua forma mais dinâmica.  
Pesquisadores do campo de estudos da ciência e tecnologia lembram 
que não há nada de automático na aceitação pelos tribunais de evidências 
produzidas por novas tecnologias científi cas. Rabinow (1996), por exem-
plo, descreve como já em 1923 um tribunal norte -americano ponderava os 
limites de sua própria competência técnica na avaliação de uma nova forma 
de evidência – o teste de polígrafo. Reconhecia -se a necessidade de convocar 
especialistas do campo científi co para dar assessoria, mas, no caso de opiniões 
diversas, que critério deveria dar norte à política do tribunal? A partir desse 
caso, estabeleceu -se o precedente de que não bastava o aval de um especia-
lista para validar um novo método para a produção de evidências. Novas 
tecnologias científi cas só deviam ser admitidas depois de “geralmente acei-
tes” no campo disciplinar relevante. Tal princípio já encerra complicações. 
O “campo disciplinar relevante” não é sempre auto -evidente, muito menos 
2  Diferentemente de outros autores que enfatizam o lado “avesso” do sistema legal em situa-
ções poscolonialistas (Kant de Lima, 1995; Comaroff & Jean, 2006), Moore está falando de 
uma dinâmica intrínseca em qualquer “processo de regulamentação”. 
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o que constitui uma “aceitação geral”. Foi, entretanto, só no fi nal dos anos 
80, com a introdução da tecnologia de DNA, que iniciou -se um debate siste-
mático nos tribunais, sublinhando “quão imprecisos são os critérios de peri-
tagem científi ca” (Rabinow, 1996, p. 117). Com isso, aumentou ainda mais 
a complexidade de perguntas a serem contempladas pelo tribunal: Quem 
compõe a comunidade de especialistas a ser convocada pelo tribunal? Qual 
o papel das agências estatais na produção e regulação de evidências? Como 
garantir o “desinteresse” científi co na relação entre as empresas que execu-
tam os testes, a polícia que procura produzir provas judiciárias e a comuni-
dade académica? (Rabinow, 1996, p. 119).
Para ilustrar a fragilidade do uso da ciência nos tribunais, Rabinow 
(1996) cita o exemplo de certa tecnologia usada recorrentemente nos 
Estados Unidos dos anos 80 para condenar réus suspeitos de homicídio (a 
análise fosforética de manchas de sangue). Nas raras vezes que a tecnologia 
foi contestada pelo advogado de defesa, a evidência foi descartada como mal 
fundamentada. Entretanto, na maioria esmagadora dos casos (498 em 500 
da amostra que o autor cita), os operadores de justiça não tinham um nível 
de “alfabetização científi ca” sufi ciente nem para levantar suspeitas quanto 
à fi dedignidade desse tipo de “prova científi ca”3. Jasanoff (1995) nos alerta 
para o fato de que, apesar de ser muito raro os envolvidos colocarem em 
questão a confi abilidade de exames científi cos, há exceções. O exemplo sem 
dúvida mais dramático é o de O. J. Simpson, célebre atleta norte -americano 
que nos anos 90 escapou à condenação por assassinato graças à estratégia de 
seu advogado. Este conseguiu convocar especialistas respeitados para criar 
dúvidas na mente dos jurados quanto à precisão do exame de DNA que 
supostamente demonstrava a presença do réu na cena do crime. Sobra a 
pergunta: como se defendem os réus de menor poder aquisitivo contra as 
certezas, eventualmente precipitadas, das novas tecnologias?
É justamente no enfrentamento da “cientifi cização acrítica do direito” 
(Machado, 2004) que surge o desafi o maior para pesquisadores da ciência: 
analisar as contingências do conhecimento científi co e as suas implicações 
para a lei (Jasanoff, 1995). Ou, em outras palavras, examinar a “ecologia do 
conhecimento” atentando para:
conhecimentos, acções, representações e contextos sociais, com o objectivo 
de analisar os mecanismos de reprodução das relações sociais e das práticas 
quotidianas, cujas metamorfoses mútuas também geram novos conhecimentos. 
(Machado et al., 2010, p. 6)
3  Conforme Jasanoff (1995), nos Estados Unidos os juízes não têm nenhuma preparação 
particular para deliberar questões que envolvem elementos da tecnologia científi ca, e a média 
de jurados possui uma educação de não mais de segundo grau.
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As duas linhas de investigação – do direito e da ciência – convergem nas 
análises da biopolítica, defi nida como um campo composto por tentativas 
mais ou menos racionalizadas de intervir sobre as características vitais da 
existência humana, incluindo formas de conhecimento, regimes de autori-
dade e práticas de intervenção (Rabinow & Rose, 2006). A preocupação 
estatal com a inclusão de um nome paterno na certidão de nascimento das 
crianças nos dirige para a “microfísica” da administração de justiça – os pro-
cedimentos rotineiros do aparato legal do estado moderno que visam contar, 
classifi car e localizar em um lugar fi xo os elementos da população (Lugones, 
2009). Aproveitamos observações etnográfi cas nos espaços institucionais do 
judiciário para entender como determinadas situações “produzem” (refor-
çando ou modifi cando) sentimentos associados à família. Indo além de uma 
antropologia tradicional do direito (Starr & Collier, 1989), propomos mos-
trar que o sistema legal faz mais do que “solucionar confl itos”. Cria tensões, 
redefi ne relações e molda novas subjetividades.   
Nossas refl exões são inspiradas em uma pesquisa realizada entre 2002 
e 2004 em diferentes instâncias do sistema judiciário de Rio Grande do Sul 
onde eu e outros membros de minha equipe enfocamos os usos da tecnologia 
de DNA em conexão com investigações de paternidade4. As investigações só 
ocorrem quando a mãe (ou o pai) entra voluntariamente com um processo 
jurídico. Conforme a chamada “Lei de Paternidade” (8.560) de 1992, os 
Cartórios de Registro Civil devem notifi car o Ministério Público cada vez 
que estabelecem um certifi cado em que não consta o nome do pai. Mas 
pesquisadores mostram que, em muitas partes do país, isso não ocorre (ver, 
por exemplo, Thurler, 2006; Brito, 2008; Caulfi eld, 2008). Um funcionário 
de Cartório na cidade de Porto Alegre explicou a orientação das autoridades 
locais: a mãe pode optar por não incluir o nome do pai na certidão de seu 
fi lho, só que nesse caso deve assinar um termo dizendo que tomou conheci-
mento da lei de 1992 e que não houve interesse em declarar a paternidade. 
O aspecto voluntário do processo motivou campanhas de “paternidade res-
ponsável” em diversos estados para levar as mães solteiras a exigir um apoio 
dos tribunais (Caulfi eld, 2008).
4  Conforme o primeiro Código Civil (1916), não era possível um homem reconhecer um 
fi lho incestuoso ou adulterino –  orientação interpretada como proibição de investigação de 
paternidade. Ao longo das décadas seguintes, tornou -se comum mulheres vivendo em con-
cubinato exigirem uma investigação de paternidade para estabelecer a fi liação de seus fi lhos 
“naturais”. Em 1988, a nova Constituição Federal estabeleceu a igualdade de todos os fi lhos 
– que fossem adotivos ou nascidos dentro ou fora do matrimónio. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990) afi rmou o direito de toda criança à identidade (paterna e materna) e a Lei 
de Paternidade de 1992, dirigida especifi camente a crianças de pais que não são casados entre 
si, almejava operacionalizar esse direito. Ver Thurler, (2006), Brito, (2008), Caulfi eld, (2008) 
para mais sobre a evolução de leis brasileiras de paternidade.
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Iniciamos nossas pesquisas na porta de entrada ao sistema: a defenso-
ria pública5. Nos estreitos corredores desse serviço localizado no centro de 
Porto Alegre, conhecemos pessoas que vinham procurar a justiça gratuita 
para se informar e eventualmente iniciar um processo para reclamar direi-
tos. Assistimos a algumas sessões de aconselhamento junto aos defensores, 
mas a maior parte de nossos dados foi fruto de conversas, guiadas por um 
roteiro aberto, com pessoas que aguardavam atendimento (vinte entrevis-
tas). No sector médico do tribunal, pudemos observar procedimentos na 
sala de coleta de sangue (cerca de cinquenta casos), ao mesmo tempo que 
realizávamos entrevistas semi -estruturadas com as diferentes partes (suposto 
pai, fi lho, mãe e acompanhantes) enquanto aguardavam sua vez na fi la. 
Com a anuência das autoridades institucionais, abordávamos as pessoas sem 
mediação, frisando que éramos pesquisadores universitários, interessados 
em saber mais sobre o como e o porquê da investigação de paternidade. A 
grande maioria desses contatos ocorreu em espaços públicos, onde o diálogo 
com os envolvidos podia ser aberto à participação de acompanhantes. Em 
alguns casos, pudemos dar seguimento ao primeiro contato, por exemplo, 
marcando encontro numa lancheria perto da defensoria, ou combinando 
para acompanhar a mãe durante etapas posteriores de sua litigação. Em 
todas as instâncias os dados foram sistematicamente registrados no diário 
de campo do pesquisador.
No tribunal de conciliação do fórum6, além de consultar processos 
(geralmente sumários) no papel, assistimos à interação entre juiz e litigantes 
enquanto procuravam, nos quinze minutos da sessão, chegar a um acordo 
consensual (cerca de trinta casos). Finalmente, numa das oito Varas de 
Família no Fórum de Porto Alegre, fi zemos um levantamento de 26 proces-
sos de paternidade que entraram no sector entre 1998 e 2002. Nessas situ-
ações onde lidamos com material escrito, foi possível realizar uma análise 
da forma e linguagem dos processos, nos aproximando das perspetivas e 
estratégias dos próprios juristas (advogado das partes, promotor, juiz). 
5  A Defensoria Pública, órgão público com autonomia administrativa e orçamentária, surgiu 
com o princípio constitucional (1988) de assistência jurídica integral e gratuita às pessoas 
“fi nanceiramente hipossufi cientes” – que não podiam pagar pelos serviços de um advogado 
particular. Foi instituída por lei em 1994 e atua hoje na maioria de estados da união. Os 
defensores informam os usuários de seus direitos e, quando pertinente, atuam como advo-
gado, constituindo dossiês jurídicos a ser encaminhados ao Tribunal Estadual.
6  A Corte de Conciliação é um exemplo dos mecanismos alternativos instituídos pelo judiciá-
rio para desafogar e acelerar o andamento rotineiro de justiça. Aberto o processo juridico, 
este é encaminhado a uma “sessão de conciliação” (presidida, nos casos que observamos, por 
um juiz estadual). Se as partes comparecerem à sessão, e for obtida a conciliação, ela será 
registrada em um termo homologado pelo juiz. Caso contrário, os autos retornarão à Vara de 
Família de origem, para prosseguimento normal.
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Já descrevemos em outros lugares vários desses casos que ilustram prá-
ticas e atitudes ligadas a gênero, geração e classe (Fonseca, 2002, 2005, 
2009b). Aqui, pretendemos colocar os dados a serviço de uma discussão 
sobre a maneira como, no entrecruzamento do tribunal, do laboratório e 
do espaço doméstico, homens e mulheres estão redefi nindo as premissas do 
casal e da fi liação. Com esse intuito, depois de apresentar umas cenas iniciais 
em que procuramos dar corpo à “subjetividade” dos usuários dos tribunais, 
seguimos o roteiro traçado por Rabinow e Rose (2006) para entender a 
cadeia de infl uências entre a tecnologia de DNA (essa nova forma de conhe-
cimento), o rearranjo dos regimes de autoridade e uma prática instituciona-
lizada de intervenção.
Jéssica: uma nova moralidade feminina?
Encontrei Jéssica, uma morena magra e ágil, com cara de estudante univer-
sitária, na defensoria onde ela tinha chegado para estabelecer a identidade 
paterna de seus dois fi lhos. Era uma menina muito comunicativa que pare-
cia gostar de contar as peripécias de sua disputa judicial. Falando do pai 
do primeiro fi lho, insistiu que tinha fi cado muito apaixonada. Namoraram 
durante mais de dois anos, mas cada um continuava na casa dos pais. Jéssica 
admite: “Chegou um momento – eu já tinha 18 anos – e queria muito um 
fi lho dele. Ele falou que, se eu engravidasse, ele não ia assumir, mas não 
acreditei muito.” Agora, com o pai do segundo fi lho, foi completamente 
diferente: “Foi numa festa, eu tinha bebido bastante. Nem lembro bem. Foi 
só uma vez e olha no que deu.” Apesar de suas repetidas investidas, tele-
fonando e batendo na porta do ex -namorado, Jéssica ainda não conseguiu 
persuadi -lo a colaborar com a investigação. Porém, o pai do segundo fi lho – 
um moço de quase 30 anos que Jéssica descreve como “aquele velho” – disse 
que ia comparecer à defensoria, conforme a convocação do tribunal.  
Sentada no escritório da defensora, esperando “o velho” chegar, Jéssica 
fala em tom enfático: “Para o homem é assim. ‘Fez, tem que assumir’...
Não me importo de ralar com eles. Eles não se importaram comigo.” Mas a 
defensora manda “baixar a bola”. Explica que, ainda no início do processo, 
não é prudente falar em pensão alimentícia, pois há outras estratégias bem 
mais persuasivas. Assim, logo que chega o “suposto pai”, a defensora se 
lança num longo discurso sobre a importância para uma pessoa de saber 
quem é o pai. Conta detalhes de outro caso, de um menino já com 26 anos, 
que sofreu trauma a vida inteira por não conhecer o pai. E termina senten-
ciando, “se esse pai tem uma noção de ser humano, vai querer saber quem 
é o fi lho”.  
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A lição moral da defensora pareceu um pouco precoce. Ainda faltava ao 
suposto pai a convicção de que era pai. Assim, no dia marcado para a coleta 
de sangue, o moço compareceu ao Serviço Médico e, como Jéssica sublinha, 
até chegou a segurar o nenê nos braços. Entretanto, as tênues esperanças de 
Jéssica, de que talvez crescesse uma relação entre esse homem e ela, foram 
aparentemente frustradas. Tendo demorado em arrumar o bebê, saiu da sala 
de coleta minutos depois do suposto pai. Deu uma olhada na sala de espera 
e suspirou: “O cara já se foi. Não está nem aí.” Restava ver se o veredito do 
teste, a sair alguns dias mais tarde, faria uma diferença.
Afi nal, o que Jéssica esperava desse exame? Uma pensão alimentícia? Uma 
relação conjugal? Uma paternidade afetiva? Suas expectativas, sem dúvida, 
foram tomando forma ao longo dos anos em uma negociação que envolve 
outros atores de sua rede social. Vemos, por exemplo, que logo após realizar 
a coleta de sangue, Jéssica telefonou para seu padrasto que se ofereceu para ir 
buscá -la. É ele que dá todos os dias “cinco ou seis pilas para comprar fraldas 
ou para buscar um lanche para os guris”. Podemos supor que ele e a mãe de 
Jéssica (que, evidentemente, colaboram intensamente na criação dos netos) 
tiveram infl uência na decisão tomada pela jovem de recorrer aos tribunais.
Mas o que merece particular destaque nesse episódio é que Jéssica não 
se apresenta como uma mocinha inocente seduzida por um macho esperta-
lhão. Na primeira vez, quis engravidar, mesmo sabendo que seu namorado 
não queria e provavelmente não ia assumir um fi lho. Na segunda vez, fi cou 
grávida depois do encontro de uma noite. Também fala livremente para nós 
e para a defensora que entre seus diversos empregos – ora como faxineira, 
ora como operária numa fábrica de roupas – já trabalhou em boate, mas 
não fi cou porque “não se adaptou”. Em outras palavras, nossa personagem 
é tudo menos politicamente correta.
Será que esse comportamento é algo inusitado? Tudo indica que não. As 
pesquisas sobre sexualidade no Brasil dão prova de uma mudança de atitude 
nessas últimas décadas em todas as classes sociais. Em particular, as mulhe-
res hoje atribuem muito menos importância à virgindade feminina e aceitam 
um leque muito mais amplo de práticas sexuais (Heilborn, 2004; Heilborn et 
al., 2005). Sugiro que a novidade aqui não é tanto o comportamento pessoal 
de Jéssica quanto o fato de ela assumir esse comportamento publicamente, 
frente aos pesquisadores, frente à defensora e frente ao juiz.
A produção da verdade: de evidências morais a evidências técnicas
Para entender o escopo da mudança nos tribunais nos últimos anos, basta con-
siderar a linguagem formulística encontrada nas folhas escritas dos processos 
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judiciais. Nesse material, geralmente elaborado por advogados particula-
res ou da justiça gratuita, afl oram estereótipos sobre o bom ou mau com-
portamento da mulher enquanto esposa, e do homem enquanto pai (ver 
Machado, 1999, 2002, para uma descrição de discursos semelhante nos tri-
bunais portugueses). A mulher que entra com queixa para obrigar algum 
homem a assumir a paternidade de seu fi lho costuma argumentar que teve 
com o réu uma “relação amorosa”, um namoro “público e aberto”, uma 
convivência de concubina. Apresenta -se como mulher de “conduta inatacá-
vel”, que, na época, dedicava “extrema fi delidade ao demandado”. Dirá que 
foi somente quando soube que ela estava grávida que o namorado desapare-
ceu e que, “por motivos pouco nobres, demonstrando imaturidade (apesar 
de sua idade, não pouca) e, por que não dizer, [uma atitude] irresponsável, 
não declarou o fi lho”. 
Historiadores (Caulfi eld, 2000), tratando de casos semelhantes do pas-
sado, frisam que as mulheres (e seus tutores) frequentemente apresentavam 
sua queixa judicial em termos de honra familiar. Processavam os supostos 
pais para obrigá -los a casar com a moça desonrada e, dessa maneira, “repa-
rar” a honra não só da menina, mas também de seus pais e parentes. Nos 
arquivos que examinei, não havia quase nada deste teor. Todo o argumento 
era direcionado para a responsabilidade paterna – conceito que, eviden-
temente, incluía tanto o sustento material quanto a educação moral. Por 
exemplo, encontramos diversas vezes a citação de Raitani (1995), um jurista 
morto em 1971, sobre a vilania do pai que não declara seu fi lho:
Homens incapazes da prática de um furto, não obstante se vangloriam de haver 
seduzido uma inocente moça e, no entanto perpetram um delito mil vezes mais 
grave e iníquo, porque à vilania da sedução, acrescentam quase sempre o aban-
dono deliberado do fi lho. Em sua consequência, não pensam que os delinquen-
tes precoces, de cujo crime se horrorizam, o menor mendigo e vagabundo cuja 
vida repudiam, pode ser seu próprio fi lho, condenado pela covardia de quem os 
engendrou... (1995, p. 16)
Os pretensos pais, por seu lado, concentram suas defesas no contraste 
entre a sua própria respeitabilidade e a leviandade das mulheres. Um senhor 
casado, se declarando respeitável homem de família, chegou a solicitar ao 
tribunal que nenhuma notifi cação sobre esse assunto chegasse à sua resi-
dência “sob pena de... provocar a falência conjugal e familiar do réu e sua 
prole legal”. Muitas vezes, os supostos pais negam qualquer relação com a 
demandante ou, então, insistem que tiveram por poucas vezes “uma aventura 
sexual”, para “divertimento”, um “tênue relacionamento” sem nenhuma 
relação afetiva ou convivência social. Sua intenção descomprometida, antes 
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de condenar o homem, aponta para a atitude inconsequente da mulher. A 
arguição de um offi ce -boy com 20 anos de idade, ainda dependente dos pais, 
contra uma igualmente jovem estagiária de Escola Técnica insinua essa ati-
tude predadora da mulher:
Ora Excelência, fi ca claro que... [a mulher] manteve relações sexuais com o 
demandado já no mesmo dia em que o viu pela primeira vez e sem sequer pro-
curar conhecê -lo melhor, buscando irresponsavelmente apenas a sua satisfação 
carnal... deixando claro a qualquer homem assediado de que a concepção seria 
impossível nessa situação, mormente a um jovem em início de sua atividade 
sexual.
Seguem então as acusações usuais: O jovem réu conheceu a mulher 
numa cervejaria onde ela “sempre se fazia acompanhar de outros homens, 
inclusive, casados, (…) seu comportamento social passa[ndo] ao longe 
daquele exigido e externado por mulheres honestas, recatadas ou de repu-
tação ilibada”.
Quanto mais antigo o processo, mais se constata como a mulher em par-
ticular sofria os constrangimentos da moralidade conservadora. O fato que o 
casal tinha -se conhecido num bar, que os dois dormiram juntos no primeiro 
encontro, que a mulher ainda era (ou tinha sido) casada com outro homem, 
ou que ela morava com amigas solteiras – tudo podia ser incluído como evi-
dência de exceptio plurium concubentium. De modo clássico, na lógica acio-
nada por esses advogados, qualquer situação que indicasse a possibilidade 
da mulher possuir mais de um parceiro sexual servia para exonerar qualquer 
homem de responsabilidade paterna. A persistência desses estereótipos sur-
rados sugere que, até pouco tempo atrás, essa linguagem surtia efeito.
O interessante é que, hoje, conforme nossa observação das práticas do 
tribunal, esses argumentos morais não têm nenhuma infl uência sobre o pro-
cedimento do juiz. Independentemente da idade, situação fi nanceira, estado 
civil ou trajetória sexual das partes, se um ou outro expressa o desejo de 
fazer um teste de DNA, o juiz passa logo para essa etapa da investigação. 
Se, conforme testemunhos, a mulher é virgem ou prostituta, se o homem foi 
companheiro dela durante vinte anos ou por uma só noite, a resposta do juiz 
é a mesma: vamos ver o que diz o DNA. 
Ao que tudo indica, os juízes consideram essa inovação técnica como uma 
maneira de evitar discussões moralistas, fundamentadas em preconceitos anti-
quados. Hoje, pelo menos no circuito de Porto Alegre onde fi z minhas obser-
vações, os defensores rotulam as acusações contra a moralidade sexual da 
mulher de “absurdas” e, na Vara de Família, os juízes recebem essas acusações 
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com aparente indiferença7. Se a mulher teve um ou muitos parceiros sexuais 
simplesmente não é relevante. Já em 1998 aparece na sentença de um dos 
processos consultados um enunciado do novo consenso: “O exame de DNA 
tornou -se de tal importância na prova de paternidade que afastou quase na 
sua totalidade a matéria de prova que poderia ser alegada em defesa. A tese 
clássica de ‘exceptio plurium concubentium’ restou afastada diante da prova 
material do DNA.” 
Encontramos poucos processos em que o juiz chega a uma sentença sem 
recorrer ao teste – todos com circunstâncias excepcionais. Em um caso, a 
mulher tinha 12 anos quando começou o namoro com um homem mais 
velho; em outro, o homem tinha sido morto, baleado, e os seus próprios pais 
reconheciam a paternidade do neto. É comum o juiz exigir o exame de DNA 
mesmo quando ninguém duvida da identidade paterna. Penso, por exemplo, 
em outro jovem, assassinado quando seu segundo fi lho mal fazia um mês. 
Era o pai declarado do primeiro fi lho e, conforme testemunhas (uma costu-
reira, um advogado e uma trabalhadora de serviços gerais), tinha vivido dez 
anos com a mãe de seus fi lhos. A mãe ainda apresentou o documento do 
hospital (de nascido vivo) no nome do falecido. Apesar dessas evidências e 
um consenso evidente entre todos os envolvidos, o juiz exigiu uma “prova 
material contundente” – o sangue dos pais do falecido – para demonstrar a 
“verdade real” das conexões antes de admitir a declaração de paternidade. 
Nesse caso, o juiz não parece ter a intenção de ofender as testemunhas, 
colocando em dúvida a veracidade dos depoimentos. Está simplesmente pro-
pondo convocar outros saberes e outras autoridades – os da biotecnologia 
– para convalidar o veredicto do tribunal. 
As atitudes expressas hoje em dia por meninas como Jéssica passam, 
nesses termos, a ser compreensíveis. Até pouco tempo atrás, a demandante 
que iniciava uma investigação de paternidade era obrigada a se apresentar 
ao tribunal como a mulher de um homem só. Tinha que encontrar amigos e 
vizinhos que aceitassem depor em seu favor, afi rmando que era uma mulher 
“honesta”, etc. Caso contrário, não teria nenhuma esperança de ganhar seu 
pleito. Hoje, encontramos Jéssicas em todos os corredores da defensoria 
– meninas que não têm vergonha de assumir sua parte ativa nas relações 
afetivas e sexuais. Tal mudança teria sido difícil, senão impossível, sem a 
tecnologia do DNA e sua infl uência sobre as decisões do juiz. Em outras 
palavras, a introdução dessa nova forma de conhecimento – redundando em 
7  O judiciário de Rio Grande do Sul é reconhecido por seu viés progressista. É possível que 
pesquisas entre operadores de justiça em outras partes do Brasil revelem a existência de atitu-
des mais conservadoras. Entretanto, não se constata uma resistência institucional à investiga-
ção de paternidade tal como descrita por Machado (2004) no quadro português.
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um novo estilo para a produção de evidência –  tem transformado o processo 
decisório, deslocando o “regime de verdade” do tribunal para um patamar 
“técnico”, aparentemente livre de julgamentos morais (Jasanoff, 1995).  
Mais do que resolver disputas, moldar subjetividades
O efeito desses processos não se restringe à mera constatação dos fatos. Não 
há dúvida de que a investigação de paternidade ressoa nas atitudes dos sujei-
tos que estão sendo julgados – provocando rearranjos na sua constelação 
de afetos. Mas, enquanto a natureza demorada do processo judicial tem a 
capacidade de construir relações (além de atiçar confl itos), o teste de DNA – 
especialmente quando é negativo –  tem o poder de instantaneamente impor 
uma solução defi nitiva. 
Para ilustrar essa afi rmação, consideremos um processo que demonstra 
como os discursos de cada parte se modifi caram ao longo da disputa. Trata-
-se de Lara, comerciária de profi ssão, que entra com um processo contra 
João, representante comercial, para regularizar a paternidade de seu bebê já 
com um ano de idade. Nas primeiras páginas do dossiê, Lara fala que teve 
um “relacionamento afetivo” com o réu, que ele e até os pais dele pareciam 
aceitar o nascimento do bebê, recebendo mãe e criança para visitas em sua 
casa. Trata -se de um argumento feminino recorrente que, em outros casos 
semelhantes, vem acompanhado de provas fotográfi cas –  por exemplo, uma 
foto velha e amarelada do casal festejando o aniversário do fi lho. João tem 
uma reação também “padrão”, que exemplifi ca os argumentos masculinos. 
Responde que mal conhecia a mulher: teve um só encontro com ela, sem 
relacionamento sexual, nunca a recebeu em sua casa. Ademais, na época 
do suposto namoro, Lara “estava casada e certamente mantendo relações 
sexuais com o marido... a quem a paternidade é presumida... pater is est 
quem nupciae demonstrant”. 
Diante dessas alegações desencontradas, o juiz não hesita. A solução 
desse impasse é realizar um teste de DNA. Entretanto, ainda surgem com-
plicações. O réu se esquiva às intimações ofi ciais, evitando assim a obri-
gação de comparecer no laboratório. Paira sobre ele a ameaça de ter que 
pagar “alimentos provisórios” até realizar o teste. O réu, então, recebe 
a intimação, mas – por três vezes – não aparece no laboratório no dia e 
hora indicados. Finalmente, um ano depois da abertura do processo, Lara 
e João se encontram numa audiência de conciliação. O clima parece estar 
mudando. Ela traz testemunhas para dizer que, na época da concepção, ela 
já era separada do marido e namorava apenas o réu. Ele admite que teve 
dois meses de relacionamento sexual com ela, e reconhece que os familiares 
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dele “seguidamente dão presentes para [a criança]... porque têm sentimentos 
de paternalismo”. E – ainda mais fundamental – João se diz (fi nalmente) 
pronto para fazer o teste de DNA.
Há, todavia, novos motivos de atraso. Em vez de pagar mais de $2000 
reais em um laboratório particular indicado pelo juiz, João quer esperar na fi la 
da justiça gratuita. E, quando chega a vez do casal realizar o teste no Serviço 
Médico Judicial, agora é Lara que (tendo mudado de endereço duas vezes no 
ano) o ofi cial de justiça não consegue localizar. Finalmente, mais de três anos 
depois do início do processo, o réu aparece em audiência, triunfante, com o 
resultado negativo do teste de paternidade, e volta ao seu velho discurso de 
que “nunca manteve com a mãe da menor qualquer relacionamento dura-
douro ou estável, seja como namorado ou amante, não tendo havido relações 
íntimas...”. E, podemos imaginar que sua família não dá mais presentes para 
a menininha que tem, a essas alturas, mais de quatro anos.
O juiz, na sua sentença fi nal, julga a petição da mãe “improcedente”, ao 
mesmo tempo em que chama atenção para a incoerência do réu que pende 
ora para a aceitação da criança, ora para a rejeição total. Sugerimos que, 
nesse caso, são as próprias tecnologias científi cas e jurídicas envolvidas que 
produzem a “incoerência” nas atitudes de João. Em outras palavras, o que 
parece ser um simples procedimento administrativo é vivido pelas pessoas 
como algo capaz de provocar reviravoltas não somente no status social de 
pai declarado, mas também nas próprias relações afetivas.
Autoridades reforçadas, moralidades desautorizadas
É importante lembrar que as normas legais não caem no vazio. Assim, 
tal como Vianna (2005) nos alerta, em vez de supor que o Estado é todo 
poderoso, moldando os indivíduos a formas específi cas de comportamento, 
talvez seja mais produtivo dirigir a análise para as outras ordens de norma-
tividade – as menos formalizadas – que estão constantemente interagindo, 
reforçando ou competindo com a legalidade ofi cial8. A partir de sua pesquisa 
em processos judiciais de guarda e adoção de crianças no Rio de Janeiro, 
Vianna dá exemplos dessas “outras ordens” da normatividade familiar. Ao 
lado da retórica do tribunal sobre “direitos” e “o interesse prioritário da 
criança”, encontram -se no pleito dos litigantes constantes alusões à “grati-
dão” e “bondade”. É essa “linguagem moral”, sugere a autora, que constrói 
a “liga” entre o “poder de mando” (a autoridade legítima dos tribunais) e o 
8  Machado (2002), apoiando -se nos trabalhos de Boaventura de Sousa Santos (1995), refere-
-se a algo semelhante quando evoca a importância do “direito doméstico” e seu isomorfi smo 
com moralidades do tribunal.
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“dever de obediência” (o reconhecimento desse poder pelos usuários), pro-
vocando ajustes de ambos os lados.  
Nas investigações de paternidade, seria tentador reduzir essas “outras 
ordens menos formalizadas” da moralidade familiar aos estereótipos sexis-
tas formulados pelos advogados da defesa. Entretanto, um olhar mais 
demorado revela outros elementos importantes. Nas conversas de corredor, 
ouvi com frequência os usuários falarem da diferença que faz a relação do 
sangue. Enfatizavam traços hereditários, dando, como prova de fi liação, o 
cabelo ruivo de um, a personalidade tagarela de outro... Nesses discursos, 
uma suposta conexão biológica (signifi cada ora por sangue, ora por genes) 
carregava associações com claras implicações para os relacionamentos (ver 
também Machado et al., 2010). Por outro lado, também se falava da obriga-
ção familiar – de afeto e responsabilidade – em situações que independiam 
dos genes. Por exemplo, ao emitir opiniões como “pai é quem criou”, as 
pessoas estavam evocando um vínculo familiar construído nas interações 
do dia a dia – no trabalho, no lazer e na comensalidade. De fato, estudos 
do sistema “euro -americano” de parentesco têm sublinhado a maneira em 
que convivem classicamente esses dois critérios distintos de pertencimento 
familiar – o “natural”, calcado em “fatos biológicos”, e o “social”, envol-
vendo uma margem de opção individual (Strathern, 1992). Nas suas práticas 
cotidianas, as pessoas negociam um tênue equilíbrio entre essas percepções 
de família -como -destino (“fez, tem que assumir”) e família -como -escolha 
(“pai é quem criou”). A questão é: o que muda nessa negociação quando a 
autoridade da ciência introjeta um elemento a mais? 
M. Strathern, apoiando -se no trabalho de Janet Dolgin, comenta a nova 
percepção de família provocada pela crescente importância da ciência gené-
tica. A “família genética”, que parece tão enfatizada pelos juristas, não seria 
“nem a família (...) tradicional com sua hierarquia ou comunidade em que 
os membros encontram seu lugar em relação uns aos outros (...), nem a famí-
lia ‘moderna’, escorada na escolha autônoma em que o valor básico seria o 
indivíduo singular” (Strathern, 2005, p. 75). A autora pergunta, então: em 
vista da suposta “amoralidade” da informação genética, como a lei pode 
recorrer a essa informação para regular as relações familiares? Segundo 
Strathern (2005), o próprio discurso de direitos, fundado na igualdade e 
autonomia dos indivíduos, exerce um efeito antagônico aos sentimentos tra-
dicionalmente associados ao parentesco, pois tende a rechaçar conotações 
de dependência, controle e coerção que, em muitos casos, são a energia pro-
pulsora das obrigações familiares. Tanto Strathern quanto Vianna colocam 
tacitamente a questão: como que o direito pretende operar com noções de 
parentesco sem um discurso moral que embase as relações sociais?
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Outra maneira de colocar a pergunta, talvez mais relevante apesar de 
menos catastrófi ca, é: como a introdução de uma nova forma de conhe-
cimento, apoiada em certa autoridade (científi ca), modifi ca as relações de 
poder na negociação entre as pessoas envolvidas? O que acontece com o 
poder de barganha dos litigantes quando o próprio procedimento jurídico 
parece barrar a retórica moral? As narrativas pessoais são cada vez mais 
relegadas a uma etapa ritualmente preliminar do processo, tendo pouca ou 
nenhuma consequência para as decisões. É possível que os juízes se quei-
xem de perder, eles também, uma margem de manobra, mas é a categoria 
profi ssional deles que decide aceitar ou não as “evidências”. É a autoridade 
deles que se engrandece com essa aliança entre direito e ciência. Ao revelar a 
verdade “real”, a peritagem científi ca parece expurgar a moralidade da cena, 
estancando o diálogo entre possíveis ordens diversas.  
Quando a confi ança mútua é mediada pela tecnologia
É obviamente discutível se o gene é ou não “amoral”. Poderíamos dizer que 
a tecnologia genética, sob a aparência de objetividade, impõe um novo tipo 
de moralidade, uma nova maneira de pensar o sujeito e suas relações. Nos 
rearranjos morais que decorrem da introdução de uma tecnologia aparente-
mente neutra, surgem novas coalizões inesperadas em que antigas autorida-
des perdem espaço. Esse efeito se torna particularmente relevante na disputa 
entre homem e mulher pelo direito de dizer a verdade da fi liação. Até pouco 
tempo atrás, a parturiente era a principal autoridade quanto à paternidade 
de seu bebê. Podemos supor que a confi ança na palavra da mulher era um 
elemento tácito no entendimento conjugal, um tipo de moeda de troca que 
reforçava uma relação de dependência mútua e uma relação de longa dura-
ção. Substituir essa “palavra” por um novo tipo de expertise, exterior à 
relação conjugal, remove essa moeda da economia moral do casal – surtindo 
consequências a serem interrogadas.
Em outro lugar (Fonseca, 2005) já discuti como, em determinado con-
texto, as possibilidades abertas pelo teste de DNA parecem ter atiçado as 
dúvidas masculinas quanto à fi delidade sexual das mulheres. Agora, alguns 
últimos exemplos, tirados de meu diário de campo, dão pistas para enten-
der como as mulheres se sentem diante da rotinização dos testes de DNA. 
Esses sentimentos, de difícil acesso nos processos escritos, aparecem com 
mais clareza nas entrevistas que realizei na sala de espera do serviço médico. 
Lembro, por exemplo, de uma mulher que, tendo morado durante cinco anos 
com seu ex -companheiro, se indignava: “Ele sabe muito bem que é o pai de 
nosso fi lho. Ele está pedindo o teste só para incomodar.” Em outro caso, um 
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senhor ruivo, muito falante, fez questão de me apresentar a sua namorada e 
a criança deles, acrescentando que já estavam praticamente morando juntos. 
Quando ele se afastou para fumar um cigarro, sua namorada me contou 
outra versão dessa história. Viúva há uns três anos, ela tinha começado um 
namoro com esse vizinho. Mas o fato de ela já ter fi lhos do primeiro marido 
bastava para levantar as suspeitas de seu companheiro. Em tom de debo-
che, ela parodiou: “Agora estamos aqui só para tirar uma dúvida.” “E”, ela 
completou, “posso garantir que não vamos morar juntos, nunca!” Em ainda 
outro caso, foi a mãe de uma menina de 17 anos que comentou a relação do 
jovem casal que ela estava pajeando: “Tudo bem, ele está aqui para fazer o 
teste. Diz que quer que ela e o nenê venham morar com ele. Mas minha fi lha 
diz que terminou. Já sofreu humilhação demais. Vir fazer o teste foi a gota 
d’água...”. 
Essas reações nos lembram que, no fundo, o teste de DNA – aquilo 
que os homens estão vendo cada vez mais como seu “direito” e os defenso-
res como uma rotina quase administrativa – pode ser vivido pelas mulheres 
como uma afronta não à sua moralidade sexual, mas sim à sua honestidade. 
Com a nova forma científi ca de “dizer a verdade” caducou a validade da 
palavra da mulher.  
Lei e prática
Ao assumir a centralidade de práticas de intervenção, pesquisadores da bio-
política chamam atenção para a necessidade de completar os estudos centra-
dos nas estratégias criativas dos usuários com outro tipo de análise, que siga 
as articulações para arenas mais amplas de atuação. Imaginar que os cien-
tistas sociais devem se interessar somente pela prática dos usuários arrisca 
endossar uma visão da lei como algo puramente racional, “dado” e, por-
tanto, fora do alcance de análise. Pior, pode levar à ideia de que nossos estu-
dos visam corrigir comportamentos “irracionais” ou superar “obstáculos” 
que impedem o pleno cumprimento da lei9. O intuito de nossa abordagem 
é, pelo contrário, interrogar não só a interação entre os diversos atores que 
frequentam a rede judiciária, como também a produção de leis (nacionais e 
internacionais), tomando -as como algo tão frágil e contextualmente situado 
quanto as táticas dos usuários do sistema judicial. 
Desenvolvi em outros lugares a análise de algumas dessas articulações. 
Rastreei as conexões de pessoas e ideias transitando entre o Brasil e arenas 
internacionais – localizando as instâncias que não somente decidem o con-
9  Ver Vauchez (2001) para uma análise crítica da “teoria da lacuna” (gap theory) sobre o 
descompasso entre as expectativas dos legisladores e as práticas dos usuários.
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teúdo da lei, mas que ajudam a construir sua legitimidade (Fonseca, 2009a). 
Busquei colocar em perspectiva como se produziu uma lei nacional fazendo 
do teste de DNA um direito de cidadão (Fonseca, 2010). Ao seguir pistas – no 
congresso nacional, em documentos do movimento feminista e nas dinâmicas 
da pesquisa universitária em biotecnologia –, procurei entender a produção 
dos textos normativos ofi ciais (as leis e políticas sociais que visam reger os 
comportamentos). Meu objetivo era reiterar em termos etnografados algo que 
já é consensual no campo: que, na antropologia do direito, “a lei” e “a prática 
dos usuários” não devem ser colocadas em planos distintos. Da mesma forma 
que nossos informantes habituais – os usuários do sistema – têm interesses e 
artimanhas, a própria lei e as instâncias de poder que a atualizam também são 
o produto de negociações entre indivíduos envolvidos numa trama sofi sticada 
de poder. Em outras palavras, os “atores” estão por toda parte.
Entre os atores principais dessa trama, devemos incluir o próprio DNA. 
Entretanto, é importante evitar qualquer conotação de determinismo tec-
nológico. As “novas subjetividades” esboçadas neste artigo são possibilida-
des, não fatalidades. Invocar os aportes da biopolítica não signifi ca endossar 
perspectivas deterministas, nem denunciar o disciplinamento como uma 
força maléfi ca voltada à dominação dos subalternos. Vindo ao encontro da 
perspectiva de Moore (1978) evocada no início deste capítulo, Latour tam-
bém frisa o caráter dinâmico da interação dos atores: “... a ação deve perma-
necer uma surpresa, uma mediação, um evento” (Latour, 2005, p. 45, ênfase 
da autora). Longe de agir como um déspota que determina unilateralmente 
o rumo da mudança, a tecnologia do DNA passa por muitas mediações 
capazes de “transformar, traduzir, distorcer e modifi car” o signifi cado dos 
elementos que transmite (Latour, 2005, p. 39). O trabalho do analista deve 
ser justamente o de seguir a ação dos mediadores para melhor entender a 
variabilidade complexa das possibilidades.
Em suma, seguindo a agenda da análise de biopolítica, procurei neste 
artigo apresentar as “práticas de justiça” envolvidas no teste de paternidade 
sob nova luz, rastreando as conexões entre regimes de verdade, hierarquias 
de autoridade e modos de subjetivação. Trata -se de uma antropologia do 
direito que, embora incorpore as críticas de Starr e Collier (1989) aos estu-
dos clássicos, ainda propõe ir mais além. Se, vinte anos atrás, a questão que 
se colocava era quem usa a lei, como a usa e para quê, hoje estendemos 
nosso olhar para o horizonte de quem faz as leis e em quais circunstâncias. 
Se, apesar da ênfase em processos, os pesquisadores do fi m da década de 80 
ainda recorriam a dicotomias envolvendo dominados e dominadores, hoje 
vemos “agência” (e resistência) por toda parte. Se, antes, a descoberta da 
importância das relações de poder impunha indagações sobre os interesses 
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específi cos de cada categoria em jogo, hoje pensamos em termos de rear-
ranjos de poder e coalizões de interesse. Enfi m, se hoje estendemos nossa 
curiosidade além da adjudicação de confl itos para as “tecnologias de gover-
nança”, não é para renegar os avanços do passado. É, sim, para afi ar nossos 
instrumentos de trabalho, adequando -os à complexidade das dinâmicas con-
temporâneas e para melhor entender como as leis interagem com uma série 
cada vez maior de atores (conectados por redes que se estendem de um lado 
ao outro do mundo, da tecnologia de DNA às fotos amareladas de festa), 
para reformular as identidades e as emoções que compõem as subjetividades 
modernas.
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CAPÍTULO V 
A paternidade contestada e o imperativo dos testes genéticos
Lyn Turney
Introdução
O teste genético de paternidade é uma tecnologia poderosa que pode ofere-
cer resultados claros e conclusivos. Mas na realidade o seu impacto social 
e nas relações humanas raramente refl ete a precisão e certeza que esta tec-
nologia promete. Por outras palavras, enquanto a tecnologia em si mesma 
pode ser considerada neutra, os fi ns sociais e individuais a que se destina é 
o que lhe confere intenção e propósito (Wajcman, 2004). O sentido que os 
atores sociais atribuem ao que a tecnologia revela (no caso aqui em discus-
são, os resultados de testes genéticos de paternidade), o signifi cado que lhe 
dirigem e como reagem em relação à mesma determina as consequências 
nas interações sociais. O teste genético de paternidade tem a capacidade 
de mudar para sempre a maneira como as pessoas se relacionam entre si, 
essencialmente, de “mudar os termos em que as relações sociais, políticas e 
económicas se desenrolam” (Wajcman, 2004, pp. 8-9).
Este capítulo explora as interações entre as relações sociais e o uso da 
tecnologia dos testes de paternidade, que é agora vista quase como uma res-
posta obrigatória a situações em que a paternidade é contestada, tornando -se 
a verdade biológica um meio através do qual as incertezas dos relacionamen-
tos podem e devem ser resolvidas (Nelkin, 2005, p. 4). A verifi cação da iden-
tidade do pai através do conhecimento irrefutável do vínculo genético tem 
por base uma “procura de plenitude emocional” que é socialmente gerada, 
e o crescendo de casos em que surge a suspeita sobre a paternidade não bio-
lógica aumentou devido às mensagens mediáticas que alimentam o fascínio 
com casos de paternidade envolvendo celebridades e com a vida íntima de 
terceiros (Anderlik & Rothstein, 2002; Nelkin, 2005, p. 11). O imperativo 
social de conhecer a “verdade biológica” sobre a paternidade nas socieda-
des ocidentais contemporâneas é promovido principalmente pelos interesses 
comerciais e mediáticos, que têm explorado com sucesso a ansiedade dos 
homens relativamente ao seu estatuto paternal, provocando um desejo de 
confi rmar a sua biopaternidade. A necessidade da “verdade” sobre a biopa-
ternidade surge agora principalmente no contexto social da rutura familiar e 
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das negociações relativas às pensões de alimentos. Por isso, o estudo descrito 
neste capítulo tem como objetivo proporcionar uma análise sociológica das 
relações humanas que são interrompidas por uma tecnologia genética – o 
teste de paternidade – para determinar uma relação social primária (os laços 
de parentesco).
O contexto social e histórico
Historicamente, a paternidade tem sido geralmente aceite como um estatuto 
tido por adquirido que defi ne a relação entre uma criança nascida no seio 
de uma união estabelecida e o parceiro masculino. Na maioria dos casos 
presumia -se que existia uma relação biológica e, a menos que fosse possível 
provar a sua “ausência, impotência ou esterilidade” na altura da conceção, 
o homem “fi cava preso ao papel da paternidade” (Kaebnick, 2004, p. 49). 
Assim, apesar da forte primazia dada à necessidade de laços (biológicos) 
de sangue, historicamente o papel de um pai tem sido principalmente uma 
relação social moldada por costumes, institucionalizada pelo casamento e 
regulada pela lei. Neste contexto, a contestação da paternidade envolvia um 
conhecimento parcial e afi rmações concorrentes que eram difíceis de julgar. 
A “presunção marital” protegia a legitimidade de uma criança nascida no 
seio do casamento e desautorizava os desafi os à paternidade, desse modo 
impedindo legalmente os maridos de atacar publicamente a fi delidade das 
esposas, além de defender as relações parentais (Hirczy, 1995).
A introdução, disponibilidade e comercialização de um método efi caz 
para determinar o parentesco genético anunciou uma mudança radical nes-
tas práticas tradicionais. O teste é relativamente simples, tendo por base 
a correspondência de padrões de banda em sequências repetidas de DNA 
não codifi cante, ou “lixo”, em amostras de pelo menos um dos pais e do 
fi lho, para determinar ou descartar o parentesco genético. É diferente do 
método anteriormente utilizado de análise do sangue, na medida em que os 
resultados são perentórios, com as empresas de testes a declarar uma pre-
cisão de 99,9%, e gerando impactos sociais imediatos – pela confi rmação 
ou exclusão da paternidade. Este método mais preciso de determinação da 
paternidade, na sua utilização inicial, foi sobretudo utilizado pelos gover-
nos australianos para garantir que pais relutantes em assumir a paternidade 
pudessem ser identifi cados, sobretudo em casos de atribuição da pensão de 
alimentos. Tradicionalmente, a paternidade contestada ocorria em casos 
de gravidez acidental no contexto de relações casuais ou instáveis e não 
no caso de formas familiares resultantes do casamento ou da coabitação. 
Os testes de paternidade foram promovidos principalmente pela política 
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governamental que ordenava e impunha a contribuição fi nanceira dos pais 
sem vínculo matrimonial a favor dos seus fi lhos. Esta política exigia que as 
mães identifi cassem o pai para poderem usufruir de abonos e prestações 
sociais para os fi lhos.
No entanto, em meados da década de 1990, na Austrália, quer a ação 
dos tribunais de família, quer outros procedimentos formais passaram a dar 
lugar às atividades dos laboratórios que começaram a promover comercial-
mente os testes de paternidade, direcionando -os para homens separados e 
divorciados que pagavam pensões de alimentos às ex -mulheres e seus fi lhos 
(Gilding, 2006; Turney, 2007). A facilidade de acesso aos testes mudou o 
locus da procura dos testes pedidos pelo tribunal, destinados a resolver dis-
putas relacionadas com a paternidade, para os testes requeridos por moti-
vação individual e destinados à eventual exoneração da paternidade e da 
obrigação paternal. A estratégia de marketing teve por base uma abordagem 
de confronto que se alimentou das guerras de sexo – amplifi cando -as – sobre 
fi delidade, moralidade e responsabilidade fi nanceira em relação ao/s fi lho/s 
de uma relação conjugal estabelecida. Como consequência, a opinião pública 
tornou -se mais sensível em relação aos pais (homens) separados dos fi lhos e 
às suas obrigações fi nanceiras relativamente aos seus fi lhos biológicos, e pas-
sou simultaneamente a ser mais dura no que se refere às mães benefi ciárias 
de pensões de alimentos destinadas aos fi lhos (Gilding & Turney, 2006).
Na Austrália, os tribunais de família debateram -se com a forma de lidar 
com os casos das famílias em que foi identifi cada a paternidade não bio-
lógica, uma vez que a “presunção marital” que até aí tinha sustentado o 
direito comum estava agora a ser atacada. Os homens separados e divor-
ciados passaram a poder contestar a paternidade recorrendo diretamente ao 
tribunal para que a questão fosse ouvida ao abrigo do artigo 107.º da Lei 
(de Avaliação) dos Apoios à Criança de 1989 (Child Support (Assessment) 
Act 1989) (Commonwealth of Australia, 2010). Além disso, os homens tam-
bém puderam passar a requerer a suspensão do pagamento da pensão de 
alimentos enquanto a decisão sobre a contestação da paternidade estivesse 
pendente. Em 2001, o governo australiano promoveu um inquérito sobre 
a “Proteção dos Dados Genéticos Humanos”, sendo a “utilização do DNA 
para determinar a paternidade” uma das questões sob escrutínio (Australian 
Law Reform Commission & Australian Health Ethics Committee, 2001). 
Este inquérito tinha como objetivo lidar com assuntos como a regulamenta-
ção dos testes de paternidade, incluindo a sua utilização, as práticas do setor 
e as questões relacionadas com a proteção das informações genéticas. Mais 
difíceis de legislar revelaram -se as questões relacionadas com o teste comer-
cial, que não está regulamentado na Austrália, a menos que seja realizado 
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através de um laboratório acreditado e com o consentimento de todas as 
partes. Os “testes sem a mãe”, ou testes realizados apenas por um homem e 
uma criança sem o consentimento da mãe, continuam a não ser proibidos, 
mas não são aceites pelos tribunais. Na prática, porém, um resultado nega-
tivo tem muitas vezes o efeito desejado, isto é, os homens cessam o paga-
mento da pensão de alimentos.
Por conseguinte, o teste de paternidade não afeta apenas o indivíduo que 
o realiza, mas também fornece informações sobre as relações interpessoais 
e familiares, pelo que tem consequências sociais mais amplas. O objetivo 
deste capítulo é, por isso, descrever as conclusões genéricas de uma inves-
tigação qualitativa sobre a experiência pessoal e subjetiva do teste genético 
de paternidade, proporcionando uma visão geral das principais situações em 
que se contestou a paternidade, ou seja, das principais circunstâncias sociais 
em que surgiu a necessidade da realização dos testes, o imperativo para os 
efetuar e quais as consequências pessoais e sociais dos mesmos.
A metodologia do estudo
O nosso estudo visou investigar os usos individuais e os impactos sociais da 
tecnologia dos testes de paternidade no contexto australiano. Realizamos 
entrevistas contendo as seguintes perguntas abertas: quem ia fazer o teste; 
por que razão iam fazer o teste; e quais eram as dinâmicas pessoais e sociais 
subjacentes à realização do teste. Os participantes foram recrutados através 
de um anúncio divulgado na comunicação social a nível nacional, que con-
vidava voluntários para a realização de uma entrevista. O anúncio circulou 
por rádios e jornais de todo o país. Além disso, mais de mil centros e grupos 
comunitários de toda a Austrália foram contactados por telefone, correio e 
e -mail com informações sobre o estudo. Entre estes, incluíam -se centros de 
saúde e de apoio jurídico, bem como grupos de apoio e de defesa dos direitos 
dos homens, de mulheres e de pais. Nas entrevistas pedia -se aos participan-
tes para contarem por palavras suas a história pessoal relativamente ao teste 
de paternidade ou de incerteza da paternidade. Setenta homens e mulheres 
voluntariaram -se para participar no estudo. As entrevistas incluíram rela-
tos pessoais de homens e mulheres que tinham feito o teste e um pequeno 
número de relatos de terceiros sobre a experiência dos homens, como os atu-
ais (novos) parceiros das mulheres ou outros membros da família, nomea-
damente os avós. Devido à natureza extremamente sensível destes dados, o 
número exato de pessoas em cada categoria não foi divulgado, de forma a 
proteger o anonimato e a confi dencialidade dos participantes nas catego-
rias com menos indivíduos. Quase todas as entrevistas foram efetuadas por 
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telefone1 e gravadas. Após anonimização, as entrevistas foram transcritas e 
validadas. Os dados foram introduzidos no programa de análise de discurso 
NVivo e codifi cados por dois investigadores independentes usando a codi-
fi cação aberta. A fase inicial da análise foi efetuada pela autora deste capí-
tulo e destinou -se a agrupar os dados por categorias temáticas direcionadas 
para a experiência de paternidade. Os dados foram analisados diretamente a 
partir das transcrições, usando a abordagem da teoria enraizada nos dados 
empíricos (Glaser & Strauss, 1978 [1967]). Os dados foram posteriormente 
comparados com códigos correspondentes independentes, que foram obti-
dos a partir do programa informático, de modo a assegurar a fi abilidade. 
Uma vez que se tratava de um estudo novo, em que pouco se sabia sobre o 
fenómeno que estava a ser explorado, o objetivo principal da investigação 
foi atingir uma amostra com a máxima variação. Esta variabilidade permitiu 
a recolha, a compreensão e a apresentação de uma ampla gama de experiên-
cias e pontos de vista sobre a paternidade e os testes de paternidade. Deste 
modo, os dados recolhidos foram ricos e explicativos, mas houve muitos 
casos individuais e idiossincráticos, o que colocou difi culdades adicionais à 
análise. Dada a natureza excecionalmente complexa da questão da paterni-
dade para as mulheres e os homens envolvidos em testes de paternidade e de 
incerteza da paternidade, a plausibilidade e a credibilidade dos testemunhos, 
no contexto dos entendimentos obtidos a partir do estudo mais amplo e das 
discussões com os não participantes, foram um critério fundamental de aná-
lise para a seleção e a inclusão (Ezzy, 2002)2.
O imperativo dos testes genéticos de paternidade
As razões atribuídas pelos entrevistados para a realização dos testes de pater-
nidade foram variadas e complexas, por isso os resultados deste estudo são 
encarados como reveladores das principais situações em que os testes genéti-
cos de paternidade são usados, das razões para pedir os testes e dos resulta-
dos da contestação da paternidade. O principal grupo de indivíduos para os 
quais os testes de paternidade eram importantes dizia respeito aos homens e 
mulheres envolvidos em divórcios ou em situações de rutura de relações, em 
que a contestação da paternidade se tornou um ponto importante de disputa 
relativamente às questões da custódia e do acesso aos fi lhos e da pensão de 
1  Realizou -se um pequeno número de entrevistas face a face. A maioria dos participantes 
preferiu o anonimato e a conveniência das entrevistas telefónicas.
2  O estudo foi realizado com a aprovação da Comissão de Ética na Investigação Humana 
da Universidade e fi nanciado por uma bolsa do Australian Research Council (ARC), 
DP0450010.
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alimentos. Os relatos de casos de contestação de paternidade mostraram 
experiências diferenciadas em função do género, no que dizia respeito à ava-
liação das circunstâncias em que surgiu a necessidade de realizar testes de 
paternidade. As diferentes perspetivas de mulheres e homens relativamente 
a relações sexuais, infi delidade, rutura de relações, pensões de alimentos e 
acesso aos fi lhos, ainda que igualmente credíveis, eram opostas e, portanto, 
irreconciliáveis. Em termos gerais, os testes de paternidade foram procura-
dos tanto pelos homens, para pôr fi m à responsabilidade fi nanceira paren-
tal, como pelas mulheres, para garantir o apoio fi nanceiro e moral para os 
fi lhos. A principal utilização desta tecnologia tem -se tornado, basicamente, 
um confl ito sobre a determinação ou contestação da paternidade, revelador 
de relações sociais de género.
Escapar à pensão de alimentos ou simplesmente ter a certeza?
Frustrados pelas decisões dos tribunais de família sobre a custódia dos 
fi lhos, e incentivados pela promessa dos testes de paternidade de alcan-
çar uma escapatória ao pagamento das pensões de alimentos, muitos dos 
homens entrevistados decidiram -se pela realização de testes de paternidade 
depois da separação ou do divórcio antes de começarem a pagar a pensão 
de alimentos. Estes casos constituem uma grande proporção dos homens 
que realizaram o teste, tal como a maioria dos testes só com um dos pais – 
os testes “sem a mãe”. De acordo com a informação divulgada pela maior 
empresa de testes genéticos na Austrália, 90% dos homens que efetuaram os 
testes nestas circunstâncias eram mesmo os pais biológicos (ALRC/AEHC, 
2003a, p. G245). Estes homens apresentaram razões convincentes a favor 
do acesso sem restrições aos testes, seja por decisão do tribunal, seja por 
decisão “privada”, inclusivamente “sem a mãe”, para confi rmar ou refutar 
a paternidade. Houve pais que referiram ter suspeitas sobre a paternidade 
porque a criança “não era parecida [com eles]” ou porque no momento do 
nascimento da criança tinha havido “murmúrios e lágrimas” sem explicação 
na família ou porque tinha havido amigos que tinham “comentado” sobre 
a possível não paternidade (Turney, 2006). Descreveram a sua escolha como 
entrar em “guerra” com o tribunal de família, que consideram ser insensí-
vel em relação aos homens, ou para fazer um teste de forma “sub -reptícia” 
com a intenção de fi carem esclarecidos antes de avançar com passos legais 
formais ou, ainda, a possibilidade de não fazer mais nada depois de saber o 
resultado. Para os homens que participaram no estudo, a tecnologia revelou 
resultados diferentes e, por isso mesmo, consequências e respostas muito 
diferentes. Como mostram as citações seguintes, um teste negativo mostrou 
Testes de Paternidade.indb   84 05-12-2012   14:49:47
85
ter consequências sociais inesperadas, enquanto um teste positivo, que pôde 
ser mantido em segredo, satisfez a curiosidade do homem (Nelkin, 2005).
Eu precisava de efetuar o primeiro teste secretamente (sem ninguém saber) por-
que, se o resultado fosse positivo, teria continuado a pagar a pensão com todo o 
gosto e não teria feito mais nada. A criança também nunca teria sabido de nada 
(que é uma preocupação muito importante). Infelizmente, não foi isso que acon-
teceu… Os resultados arruinaram a minha vida quando depois disso a minha 
ex -mulher disse à fi lha para nunca mais me chamar “pai”. E, pior que isso, ela 
nunca mais foi autorizada a ver -me… Ainda penso [nela] como minha fi lha. 
(Adam, citado em Turney, 2006, p. 82)
[Os resultados mostraram que era] absoluta e defi nitivamente meu fi lho... Fiquei 
profundamente satisfeito. Foi exatamente o que eu queria que acontecesse. Mas 
havia o medo de que não fosse meu fi lho, basicamente de não saber... Pode não 
ter feito qualquer diferença a longo prazo, mas ainda assim é bom saber. (Ben)
Estas respostas típicas mostram que, enquanto o imperativo para fazer 
o teste é forte e o resultado de um teste científi co proporciona uma resposta 
defi nitiva sobre a paternidade biológica, o resultado não dá necessariamente 
a “paz de espírito” que o teste promete. Inevitavelmente, o facto de fazer 
um teste para confi rmar ou refutar não apenas uma relação paternal estabe-
lecida entre pai e fi lho, mas também para questionar a fi delidade sexual da 
mãe, signifi ca que raramente o teste de paternidade não tem impacto nega-
tivo nas relações familiares e sociais, incluindo os parceiros, fi lhos, irmãos, 
avós e outros membros da família. 
Paternidade incorretamente atribuída
As taxas de paternidade incorretamente atribuída, em que a paternidade é 
erradamente atribuída a outro homem que não o pai biológico, são ampla-
mente divulgadas nos média como sendo uma ocorrência comum (por exem-
plo, Baker, 2000)3. Nalguns destes casos, as mães não revelam a paternidade 
biológica, seja ao parceiro com quem vivem, seja ao novo marido, porque 
o pai biológico não pode ou não quer casar com elas. Com base nos dados 
deste estudo, há indícios de que esta última situação pode ocorrer, por vezes, 
3  A proporção de indivíduos com “paternidade incorretamente atribuída” tem sido grossei-
ramente exagerada e citada como se fosse inquestionável (ver, por exemplo, Macintyre & 
Sooman, 1991). É muito mais provável que a paternidade não biológica nas famílias  esteja 
relacionada com a adoção informal, em que um homem assina uma certidão de nascimento 
sabendo muito bem que não é o pai – esta parece ser a forma mais comum de adoção (ver 
Leeds, 2005).
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por causa de tabus sociais e culturais rígidos contra as mães solteiras. Não 
surpreende, por isso, que estes homens fi cassem devastados e muitas vezes 
completamente chocados quando souberam que não eram os pais biológicos 
e que se considerassem como o “marido crédulo e… estúpido”.
Decidi avançar e fazer o teste [“às escondidas”] e… os resultados deram nega-
tivo – o que me surpreendeu... No entanto, continuo a considerá -la como minha 
fi lha… Por isso, o que é verdadeiramente triste no meio disto tudo é que fui 
impedido de a contactar por completo… Daí que as consequências tenham sido 
muito tristes e muito más. E eu não estava nada à espera disto. (Tony)
Um pequeno número de homens referiu que as mulheres, no contexto 
da rutura do relacionamento e da separação, usaram o seu conhecimento de 
não serem eles os pais biológicos para conseguirem decisões favoráveis ao 
nível da custódia dos fi lhos. Nestas circunstâncias, foi referido que as mães 
informavam o pai afetivo de que ele não era o pai biológico, isto depois de, 
nalguns casos, elas fazerem o teste de paternidade com o pai biológico ou de 
simplesmente afi rmarem que o(s) fi lho(s) era(m) de outro homem. Os pais 
afetivos referiram não suspeitar de todo de que não eram os pais biológi-
cos ou, se suspeitavam, de terem optado por não comprovar nem admitir 
as suas suspeitas, mas mesmo assim fi caram profundamente perturbados 
com o resultado fi nal. Esta é uma circunstância complexa que corresponde 
efetivamente a “testes sem os pais”, ou a testes sem o conhecimento ou con-
sentimento do pai afetivo, uma prática que é permitida pelos tribunais de 
família australianos. Os laços biológicos têm prioridade legal sobre a rela-
ção de um pai afetivo com o seu fi lho (Hirczy, 1995), apesar de nestes casos 
o pai biológico não ter tido nenhum contacto ou relacionamento anterior 
com a criança. Embora legalmente o pai afetivo possa reivindicar direitos de 
acesso à criança, na prática é difícil que isto aconteça, porque a relação com 
a criança depende da boa vontade da mãe (que é acusada de infi delidade), 
porque os trâmites das decisões judiciais discricionárias não reconhecem um 
“relacionamento anterior já consolidado” e porque o próprio pai afetivo 
acredita, à luz da certeza de tipo biológico revelada pelo teste, que já não 
tem quaisquer direitos paternos (Turney, 2006). O resultado destes desafi os 
à paternidade foi o de o pai afetivo legalmente se ter tornado um não pai 
e de, na maioria dos casos, ter perdido quer a custódia, quer o acesso à 
criança, o que teve efeitos devastadores para ele.
Há uma criança que me ama e que me foi arrancada... Sinto a falta do meu fi lho 
todos os dias. (Geoff, citado em Turney, 2006, p. 84)
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Segredos da paternidade
Segundo a perspetiva das mães que estiveram no centro de casos de paterni-
dade incorretamente atribuída, a história foi bem diferente. Enredadas em 
relações complexas ou porque mantinham relações sexuais com homens dife-
rentes, referiram que quando fi caram grávidas elas próprias tiveram dúvidas 
quanto à paternidade. Na altura, não tiveram acesso a testes pré -natais para 
determinar a paternidade e em muitos casos foram aconselhadas pelos médi-
cos ou pelos pais delas a não fazerem nem dizerem nada. Nalguns casos, 
estas situações surgiram em relacionamentos não convencionais, coercivos 
ou não consensuais (Turney, 2005). Os contextos ambíguos em que a incer-
teza da paternidade surgiu aconteceram no início e no fi m de relacionamen-
tos íntimos quando as expectativas e a reciprocidade eram mais incertas e 
negociáveis. Essas ligações eram com amigos, conhecidos e novos ou antigos 
parceiros, as gravidezes foram acidentais e as mulheres não queriam “pôr em 
causa uma relação nascente e promissora” ao revelar a possibilidade de o pai 
poder ser outro (Turney, 2005, p. 236). Decidiram manter os seus segredos 
a fi m de preservar a estabilidade familiar e do relacionamento e, em parti-
cular, para proteger a ligação entre pai e fi lho. O aparecimento de testes de 
paternidade mais fi áveis, a correspondente importância dos laços biológicos 
e o imperativo da procura da certeza da paternidade tornaram o seu segredo 
cada vez mais fágil, arriscado e tortuoso. A quebra das normas contemporâ-
neas de abertura e de verdade sobre a paternidade fez com que estas mulheres 
fi cassem expostas a um julgamento moral severo e à rutura das relações fami-
liares em que elas e as crianças estavam envolvidas (Turney, 2005).
A negação da paternidade
Outro conjunto importante de casos foi relatado por mulheres em coabita-
ção ou numa relação sexual regular, que foram obrigadas a efetuar o teste 
ou a dar origem ao processo de apuramento da verdade biológica porque o 
pai da criança não aceitou a gravidez, saiu da relação e, muitas vezes aconse-
lhado pelo advogado, a seguir negou a paternidade (Turney, 2011). O ónus 
de provar a paternidade recaía nas mães se quisessem que o pai fosse identi-
fi cado na certidão de nascimento ou se pretendessem o pagamento de pensão 
de alimentos, que está dependente da identifi cação do pai da criança. Em 
cada um destes casos, não parecia haver qualquer dúvida sobre o facto de 
o ex -parceiro ser o pai biológico. Em vez disso, foi referido que os homens 
se estavam a aproveitar da possibilidade legal de contestar a paternidade, 
para evitarem o pagamento das pensões de alimentos. Isto foi vivido pelas 
mães como uma forma de “jogo psicológico”. Por exemplo, um pai, depois 
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de um longo período de ação judicial para contestar a paternidade, nem 
sequer se preocupou em ir levantar os resultados do teste, denotando que 
já sabia qual seria o resultado (Turney, 2011). Basicamente, as ações dos 
pais eram encaradas pelas mulheres como uma forma de atrasar e difi cultar 
o processo de documentação da certidão de nascimento e de pagamento da 
pensão de alimentos durante um longo período de tempo (geralmente entre 
doze e dezoito meses) de modo a que o pai pudesse “pôr os seus negócios 
em ordem”, reduzindo os seus rendimentos tributáveis e, por conseguinte, a 
percentagem do valor da pensão de alimentos a pagar.
[Ele] queria usar isso como forma de impedir a emissão de uma certidão de nas-
cimento… para o meu fi lho… de modo a que [esta] não pudesse ser enviada para 
o Apoio à Criança; e assim ele não teria de pagar nada entretanto. Nunca houve 
qualquer receio da parte dele de que a criança não fosse dele. Aconteceu apenas 
que alguém lhe disse algo do género de que se empatasse as coisas dessa forma 
podia adiar as coisas durante algum tempo – por isso fê -lo mais como uma tática 
de adiamento. (Kate)
Enquanto isso, a mulher estava grávida, deu à luz e teve de lidar com a 
circunstância de ter um bebé com muito pouco ou nenhum contacto com o 
pai. Nessa mesma altura, teve de estar presente num processo judicial for-
mal para refutar a acusação contra ela. As mulheres fi caram profundamente 
magoadas pela acusação feita pelos seus parceiros de não serem os pais bio-
lógicos, para além da implicação de infi delidade associada. A negação da 
paternidade foi vivida por elas como uma denúncia formal que era motivo 
de humilhação e de “vergonha” pública para elas. Encaravam -na como “um 
insulto” e uma “desmoralização”. Com efeito, tinham de se envolver no que 
era essencialmente um processo burocrático fútil para provar a sua inocên-
cia numa situação em que havia uma “presunção de que [elas estavam] a 
mentir” sobre a paternidade dos seus fi lhos (Turney, 2011).  
Eu tinha que provar a minha inocência… parecia -me que, porque nos estáva-
mos a separar, estava a ser acusada de ser infi el e esse não era de todo o caso.
(Andrea)
Não tenho qualquer dúvida [de que ele é o pai] e creio que ele também o sabe… 
eu tenho a certeza que é [dele]. Quer dizer, se não for dele, é [uma] imaculada 
conceção, porque não há outra forma. (Trish)
Nem todas as mulheres se submeteram a testes de paternidade por moti-
vos fi nanceiros. Nem sempre o assunto principal em causa era a pensão de 
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alimentos. A sua necessidade de efetuar o teste era, sim, porque o pai devia 
reconhecer a paternidade e a responsabilidade emocional e social que isso 
acarreta. As mulheres, apesar da rutura da relação, expressavam um desejo 
profundo de envolvimento do pai e do desenvolvimento da relação pai/fi lho, 
que, para elas, dizia respeito ao “carinho, amor, solidez e apoio quotidia-
nos”. Por isso, a negação da paternidade por parte do pai era encarada 
por elas como uma forma de eles “escaparem à responsabilidade paternal”, 
quando o que as mães realmente queriam era que o pai desempenhasse um 
papel ativo na vida da criança (Turney, 2011). 
Até que ponto é que se pretende que ele assuma a responsabilidade é a questão 
mais importante, acho eu. No meu caso era bastante isso – eu queria mesmo 
que ele… eu pensei que, quando ele tivesse provas incontestáveis, talvez isso lhe 
permitisse criar laços com a criança e ter uma ligação com ela, era isso que eu 
queria. (Wendy)
Deverá o acesso aos testes ser limitado?
O Inquérito sobre a “Proteção de Dados Genéticos Humanos” (Inquiry into 
the ‘Protection of Human Genetic Information’) da Comissão Australiana 
de Reforma da Lei (Australian Law Reform Commission – ALRC) e 
da Comissão Australiana de Ética da Saúde (Australian Health Ethics 
Committee – AEHC) recomendou, entre outras coisas, uma regulamentação 
mais rigorosa dos testes de paternidade através da acreditação obrigatória 
dos laboratórios (ALRC/AEHC, 2003b), em que se incluía a exigência ética 
de que ambos os pais da criança dessem o seu consentimento, por escrito, à 
realização do teste, recomendação essa que foi contestada pelos ativistas dos 
direitos dos homens e defendida pelas mulheres. 
Goste -se ou não, os testes comerciais já ocuparam um mercado e 
qualquer tentativa de banir essa tecnologia seria inútil. Isso iria signifi car, 
simplesmente, que o negócio se deslocaria para fora do país, mas que a 
acessibilidade continuaria igual (Gilding, 2004). A regulação da comercia-
lização e produção de testes de paternidade tornar -se -ia então impossível e 
não haveria qualquer oportunidade para a intervenção de aconselhamento 
familiar e, dirigido à melhoria do relacionamento entre a mulher e o homem 
– algo que parece ser urgentemente necessário. Mas, ainda que as regula-
mentações sejam importantes em termos de garantir padrões técnicos e éti-
cos adequados, as recomendações das ALRC/AEHC falham o alvo: é o uso 
social e interpessoal para o qual a tecnologia está feita que requere uma 
refl exão séria. Tendo em conta os dados, não parece haver qualquer boa 
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razão para impedir alguém de obter informação sobre a paternidade. O que 
interessa é aquilo que se faz com a informação, com base no signifi cado que 
é dado ao conhecimento sobre a paternidade ou a não paternidade.
Questões para a política
Em termos de política, são claramente evidentes duas áreas de interesse. A 
primeira refere -se aos casos em que a paternidade biológica não é provada, 
sendo necessário ponderar os direitos de um pai que tem agido para educar, 
amar e cuidar de uma criança, em contraponto aos de um pai biológico, cuja 
contribuição para a paternidade foi fornecer o esperma. Além disso, neste 
contexto, a questão do “teste sem pai” precisa de ser considerada. Face a 
esta nova tecnologia, talvez haja necessidade de repensar que será desejável 
que a lei elimine a “presunção marital” e que seja dada prioridade aos pais 
biológicos no direito de família. Nos casos em que foram estabelecidos vín-
culos entre pai e fi lho e em que uma contestação por parte da mãe revela que 
não há paternidade biológica, o papel e os direitos do pai precisam de ser 
legalizados, formalizados e elevados pelo menos ao nível dos de um pai ado-
tivo (Hirczy, 1995). Uma abordagem destas questões desafi a a ênfase atual 
na biologia como marcador primário e único da responsabilidade paternal. 
Por outro lado, esta abordagem mina o princípio bem estabelecido de fazer 
com que os homens sejam responsáveis pelos resultados das suas ações a 
nível sexual. Ainda que as iniciativas da política de apoio às crianças tenham 
chegado a ter uma solução efi caz para esta situação, com o advento dos testes 
de paternidade comerciais essa opção política pode já não ser sustentável.
A política de apoio à criança, na Austrália e noutros países desenvol-
vidos, desenvolveu -se num contexto sociocultural e político muito especí-
fi co – na sequência da revolução sexual e da introdução do “divórcio sem 
culpa”. Essa política assumiu uma responsabilidade paternal relativamente 
simples para as crianças nascidas de relações extraconjugais, no caso de pais 
solteiros e para as crianças de casais divorciados. No século XXI, as relações 
são mais complexas e tipifi cadas por uma sequência de relacionamentos e 
ruturas e, ao mesmo tempo, as abordagens liberais da sexualidade têm -na 
encarado, em grande medida, como estando dissociada da fertilidade e da 
reprodução e, por isso, da responsabilidade paterna (Turney, 2005, 2011). 
Neste contexto em mudança, as iniciativas políticas precisam de proporcio-
nar soluções inovadoras para a questão das crianças sem pai. Porventura 
também a defi nição da paternidade no direito de família deve ser reformu-
lada em termos mais amplos que se estendem além da atual formulação 
biológica, material e fi nanceira (Haney & March, 2003).
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A segunda área em que a política se deve concentrar é a necessidade de 
delinear medidas de proteção dos direitos da mulher, para controlar pro-
cessos vexatórios associados a ações de reivindicação de não paternidade 
por parte de homens que estão certos da sua paternidade. Subjacente às 
experiências relatadas por mulheres neste estudo está um grave problema 
social, relacionado com a falta de preparação, por parte de alguns homens, 
para aceitar a responsabilidade por uma criança concebida dentro de um 
relacionamento estável. Esta prática é atualmente suportada pelo mau uso 
da tecnologia de testes de paternidade que causa a vitimização desnecessária 
das mães, frequentemente de mulheres que foram mães pela primeira vez, 
produzindo implicações ao nível dos custos em tempo e dinheiro, tanto para 
o sistema legal como para o de proteção social (Turney, 2011).
O uso generizado da tecnologia
Globalmente, o foco na infi delidade entre casais e um uso generizado da tec-
nologia chama a atenção para a relação principal que o teste de paternidade 
está concebido para confi rmar ou negar: o vínculo biológico entre um pai e o 
seu fi lho. Kaebnick defendeu que a motivação para o teste, quando associada 
a um processo de divórcio, “não é verdadeiramente para descobrir se existe 
uma relação paternal, mas para produzir um resultado que um adulto pre-
tende, sejam quais forem os factos biológicos” (Kaebnick, 2004, p. 51). Na 
sua perspetiva, visar uma criança em resultado da traição sexual é confundir 
as “disputas entre adultos” com o facto da paternidade. Uma consequência 
do debate atual sobre os testes de paternidade, uma vez que se concentram 
em relações emocionais extremamente voláteis entre os pais, é que a criança 
se torna invisível, exceto enquanto produto de uma infi delidade sexual. Se 
queremos investir numa perspetiva que tenha em conta o superior interesse 
da criança, precisamos de ir para além de um debate em torno dos direitos 
dos homens e das mulheres, que, embora declare em voz alta os interesses 
da criança, na verdade os ignora. Afastar o foco da infi delidade dos pais e 
da acrimónia entre os parceiros, e direcioná -lo para o bem -estar da criança, 
precisa de ser uma característica -chave do processo de tomada de decisão, 
quer ao nível político, quer na esfera individual.
Conclusão
Em conclusão, expor as redes sociais e interpessoais no âmbito das quais a 
tecnologia dos testes de paternidade está envolvida permite -nos fazer uma 
distinção entre o que a tecnologia nos pode dizer e o que fazemos com esse 
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conhecimento. Os atores sociais são criadores de signifi cados. É ao nível da 
interpretação do signifi cado do teste e do que ele revela que somos capazes 
de fazer uma mudança na forma como usamos a tecnologia, de um modo 
que faça justiça às crianças, assim como às mulheres e aos homens. Porém, 
a um nível mais amplo, precisamos de desenvolver um debate público sobre 
a política de família, a parentalidade, a identidade e sobre como é que que-
remos usar exatamente esta tecnologia e qual é o signifi cado que queremos 
atribuir àquilo que ela revela.
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CAPÍTULO VI 
As práticas dos tribunais no acesso ao teste de paternidade 
Susana Costa 
Introdução
Até às alterações decorrentes do Código Civil de 1967, prevaleceu em 
Portugal legislação quase centenária, assente no Código Civil de 1867, que 
colocava muitas restrições à investigação de paternidade de crianças nas-
cidas fora do casamento, com o intuito de proteger a família institucional 
(Oliveira, 2003). A imposição legal de investigação de paternidade surgiu em 
Portugal com o Código Civil de 1967, associada a uma preocupação comum 
a vários países europeus de proteger o interesse da criança, passando -se de 
uma fase em que o cidadão procurava, por sua iniciativa, a justiça para esta-
belecer a paternidade a outra fase em que o próprio Estado cria a obrigato-
riedade dessa identifi cação sempre que surge um registo de nascimento sem 
a indicação de quem é o progenitor masculino (Machado, 2007). Deu -se, 
assim, início a uma época marcada pela obrigatoriedade de estabelecimento 
da paternidade, que se mantém até à atualidade. 
Com a Reforma da Filiação de 1977, admite -se o recurso a elementos de 
prova nunca antes usados, como “os exames de sangue e quaisquer outros 
métodos cientifi camente comprovados”1. Esta medida vem “inaugurar a 
abertura à denominada verdade biológica (…) estabelecendo o princípio de 
que os laços de sangue entre o pai e o fi lho são a principal determinante do 
reconhecimento judicial” (Machado, 2007, p. 21). 
A partir de então, sempre que nasce uma criança fora do casamento e 
se verifi que um assento de nascimento incompleto2 o Estado, por intermédio 
do Ministério Público, tem a seu cargo a função pública de regulação legal 
da paternidade. Cabe ao funcionário do Registo Civil remeter ao tribunal 
competente a certidão de nascimento incompleta, para propositura de uma 
investigação de paternidade, sujeita a três premissas: em primeiro lugar, não 
1  Decreto -lei n.º 496/77, de 25 de novembro de 1977. 
2  Cf. artigo 1864.º do Código Civil.
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podem ter decorrido mais de dois anos sobre o nascimento do menor3; em 
segundo lugar, a ação não pode ser intentada quando envolva relações de 
parentesco no segundo grau da linha colateral entre a mãe e o pai do menor; 
e, por último, se ocorrer perfi lhação voluntária pelo progenitor, o que pode 
acontecer em qualquer altura do processo (Oliveira, 2003; Machado, 2007). 
Não se verifi cando qualquer destas situações, o Ministério Público deve 
recolher todas as provas e indícios considerados úteis para a identifi cação 
do pretenso pai. 
Entre as várias diligências que estão ao seu dispor, podem realizar -se 
inquirições à mãe do menor, ao pretenso pai e às testemunhas indicadas 
por ambos, pedidos de relatórios aos serviços ofi ciais competentes sobre a 
situação sócio -económica e moral da mãe do menor, pedido de notifi cação 
às autoridades policiais para descoberta do paradeiro de alguns dos elemen-
tos envolvidos no processo, pedido de elaboração de exames serológicos e, 
a partir de meados da década de 90 do século XX, a realização de testes 
genéticos de paternidade. 
Reunidos os elementos de prova, cabe ao juiz julgar pela procedência 
ou improcedência da ação, de seguida à aferição da viabilidade ou invia-
bilidade da mesma. Declarada a viabilidade, o pretenso pai pode perfi lhar 
de forma voluntária ou após a realização de teste biológico positivo; não 
sendo reunidas provas sufi cientes, ou sendo o teste biológico de paternidade 
negativo, é indicada a inviabilidade do processo judicial de investigação de 
paternidade. 
Partindo de um breve enquadramento acerca dos procedimentos da inves-
tigação judicial de paternidade levados a cabo pelos tribunais em Portugal e 
dos principais critérios que lhe subjazem, mostra -se neste texto de que forma 
é que o imperativo da verdade biológica é negociado e como o teste de perfi s 
genéticos de DNA pode ser aplicado seletivamente.
Através de uma abordagem baseada no conceito de epistemologia cívica 
(Jasanoff, 2005), aborda -se a relação entre o edifício legal e o edifício da 
ciência e os usos diferenciados dos testes de perfi s genéticos de DNA.
Com base na análise de 123 processos de investigação judicial de pater-
nidade, entrados entre 2001 e 2008 num Tribunal de Família e Menores do 
Norte de Portugal, discute -se o uso da prova biológica e como esta surge 
3  Terminado esse prazo, a lei permitia a instauração da investigação da paternidade durante a 
maioridade do fi lho ou nos dois anos após a sua emancipação, através da designada Ação de 
Investigação de Paternidade (AIP), o que foi modifi cado recentemente com a lei n.º 14 de 2009, 
alterando os artigos 1817.º e 1842.º do Código Civil sobre a investigação de paternidade e 
maternidade, alargando o seu prazo, podendo agora ser proposta não só durante a menoridade, 
como também nos dez anos posteriores à maioridade do menor ou sua emancipação. 
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associada apenas aos casos tipifi cados pela lei, casos em que o pai não perfi -
lha de imediato o menor no momento do registo. 
Face às omissões da lei portuguesa relativamente a algumas situações 
novas (como por exemplo, na forma de apreciar os casos de incesto face 
à verdade biológica que a lei determina ou os casos de procriação medica-
mente assistida com dador anónimo) e à existência de casos caraterizados 
por padrões de vida familiar distintos daqueles que a lei contempla, nessas 
situações os testes de DNA não são solicitados pelo tribunal e o vínculo 
biológico é preterido a favor do vínculo social, ora com base em argumen-
tos de ordem moral (como nos casos de prostituição ou incesto), ora com 
base no argumento da escolha da mulher (como nos casos de Procriação 
Medicamente Assistida).
Critérios subjacentes à instauração da investigação de 
paternidade e suas ambiguidades
Não obstante as reformas relevantes introduzidas ao nível do direito de famí-
lia com vista a proteger o superior interesse do menor ao longo dos últimos 
trinta anos, as práticas judiciárias de investigação de paternidade permane-
cem assentes em alguns pressupostos largamente associados a uma conceção 
patriarcal da fi gura paternal associada à ideia de que é o pai o provedor 
do sustento familiar (Amâncio, 1994; Santos et al., 1996; Aboim, 2006), 
partindo -se do princípio de que a integridade moral do menor deverá passar 
pela família nuclear (Coelho & Oliveira, 2006). Desta forma, para inves-
tigar a paternidade, o Ministério Público auxilia -se dos seguintes critérios: 
1) o pressuposto de que o pai é o marido da mãe (Pater ist est quem nuptiae 
demonstrat); 2) a determinação do período legal de conceção; 3) a avaliação 
do comportamento da mãe; 4) a prova de exclusividade das relações sexuais; 
5) e, mais recentemente, o teste genético de paternidade. 
Pater ist est quem nuptiae demonstrat
Até à entrada em vigor do Código Civil de 1966 estava proibida a investiga-
ção da paternidade em casos em que a mãe ou o pai fossem casados, assen-
tando na preferência por “manter a paternidade jurídica do marido para 
esconder a demonstração de um adultério e para proteger, à sua maneira, 
a dignidade social do casamento” (Machado, 2007, p. 23), aplicando -se, 
consequentemente, a máxima “pater ist est quem nuptiae demonstrat”. 
Com o objetivo de colmatar esta lacuna, o decreto -lei n.º 163/95, de 13 
de julho, viria permitir o afastamento da presunção da paternidade de um 
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fi lho nascido na constância do matrimónio. O novo Código do Registo Civil 
reviu o papel desempenhado pelos conservadores, atribuindo -lhes compe-
tências até aí a cargo dos tribunais. Entre estas, salienta -se o facto de os 
funcionários de Registo Civil poderem declarar a cessação da presunção da 
paternidade do marido sempre que a mãe casada declare que o fi lho nascido 
não é do seu marido. 
Com o intuito de desjudicializar algumas situações, o decreto -lei n.º 
273/2001, de 13 de outubro, eliminou a necessidade de fazer correr o pro-
cesso de afastamento da presunção da paternidade do marido da mãe. Assim, 
caso a mãe identifi que outro indivíduo como sendo o pai do menor, passou 
a ser possível que esse indivíduo proceda de imediato à perfi lhação, cabendo 
ao indigitado pai impugnar a paternidade se assim o entender. O ónus da 
presunção de paternidade é, deste modo, transferido para o indivíduo que é 
declarado pela mãe como o pai do menor4 (Coelho & Oliveira, 2006).
A desjudicialização destas situações poderá ter contribuído para dimi-
nuir o volume de processos de investigação de paternidade com que anterior-
mente os tribunais se confrontavam. Na verdade, o número de investigações 
judiciais de paternidade em Portugal passou de 8855 processos instaurados 
em 1996, para quase metade – 4677 – dez anos depois, em 20065. Porém, 
outros fatores podem ter contribuído para uma diminuição do número de 
processos de investigação de paternidade em Portugal, destacando -se o 
decréscimo acentuado da taxa de natalidade em Portugal6 desde 2000. No 
que se refere a casos relacionados com uniões de facto7 ou novas formas 
de vida em conjugalidade, em crescendo, a lei nada veio a alterar no que 
diz respeito, por exemplo, a situações em que a mãe não é casada, embora 
possa coabitar com o pai biológico da criança. Nesta situação, caso este não 
perfi lhe o menor nascido, haverá sempre lugar à abertura de um processo 
de investigação judicial de paternidade, revelando, uma vez mais, o peso 
que a máxima latina pater ist est quem nuptiae demonstrat ainda tem na 
atualidade. 
4  Também o decreto lei n.º 163/95 de 13 de julho, retirou das competências do tribunal e 
remeteu para o conservador o afastamento da presunção da paternidade. Mas é em 2001 que 
à própria mãe ou ao marido é legalmente possibilitada a realização da declaração de afasta-
mento da presunção da paternidade presumida. 
5  Dados obtidos nos Relatórios da Procuradoria Geral da República (www.pgr.pt).
6  Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística, no período compreendido entre 
1996 e 2006, o número de nascimentos viu uma subida acentuada até ao ano 2000, passando 
de cerca de 114 000 nascimentos em 1996 para mais de 122 000 em 2000, entrando em 
decrescendo desde essa data, atingindo cerca de 106 000 nascimentos no ano de 2006 (www.
ine.pt).
7  Segundo dados do PORDATA, a taxa bruta de nupcialidade passou de 6,3 em 1996 para 
4,5 em 2008 (http://estatisticasenumeros.economiafi nancas.com/2010/02/23/pordata -base-
-de -dados -sobre -portugal -contemporaneo).
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Determinação do período legal de conceção
O segundo critério que a lei decidiu acolher para regular a paternidade fora 
do casamento respeita ao conceito jurídico de “período legal de conceção”, 
trazido com a Reforma da Filiação de 1977 e plasmado no artigo 1798.º do 
Código Civil. Este conceito refere -se à prova de exclusividade de relações 
sexuais por parte da mulher com o pretenso pai do menor durante o perí-
odo legal de conceção, ou seja, nos 120 dias dos trezentos que antecedem o 
nascimento.
Embora seja difícil ou quase impossível conhecer o momento exato da 
conceção, já que “o momento da concepção é secreto, ou pelo menos discreto, 
muito ao contrário do parto, que é ostensivo e testemunhado (…)” (Coelho & 
Oliveira, 2006, p. 26), este critério era tido como um elemento mais rigoroso 
de aferição da verdade biológica do que o critério que se baseava no casa-
mento e, por outro lado, entendia -se que permitia fazer prova da fi delidade 
da mãe, ou seja, da exclusividade das relações sexuais com o pretenso  pai 
biológico. 
As técnicas ecográfi cas disponíveis para avaliar o tempo de gestação pos-
suem hoje grande rigor científi co, mas a data provável de conceção que a 
mãe refere pode não corresponder à realidade, simplesmente porque não se 
recorda do dia concreto em que manteve relações sexuais com determinado 
indivíduo ou, apenas, porque não sabe indicar a data da última menstruação. 
Por outro lado, muitas mulheres podem ter períodos menstruais irregulares 
ou pode existir avaliação incerta do tempo de gestação. Por fi m, embora a 
lei preveja que o período legal de conceção se situa entre os 120 dos tre-
zentos que antecedem o parto, é sabido que nem todas as gestações são de 
termo, o que pode tornar complexas estas contas (Coelho & Oiveira, 2006). 
Acrescente -se ainda que a mãe pode também mentir deliberadamente, sendo 
esse um dos motivos que pode justifi car a descoincidência entre o que a mãe 
afi rma e a verdade biológica. Apesar dos avanços ao nível da medicina, este 
critério continua a ser comummente utilizado pelos magistrados em auto de 
inquirições. 
O comportamento da mãe
Quando já se encontra em curso, a investigação de paternidade pelo Estado 
apoia -se substancialmente na verifi cação da conduta moral e dos comporta-
mentos sexuais da mulher. 
Tal como mostrou Helena Machado (2007), a mãe solteira que se 
encontra em processo de investigação de paternidade é ainda alvo de um 
certo poder discricionário por parte do juiz e magistrados, continuando a 
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ter que prestar contas em tribunal sobre a sua conduta e o seu comporta-
mento sexual8.
Esta prestação de contas que é solicitada à mãe em processo de investiga-
ção de paternidade revela -se sintomática da prevalência da lógica patriarcal 
em sociedade, dando expressão, uma vez mais, ao carácter falocêntrico do 
direito (Machado, 2007; Machado & Silva, 2009). Desta forma, classifi cam-
-se os comportamentos femininos (Silva, 2007), subentendendo -se o pai 
como pilar económico da família e a mãe como um sujeito sexualizado que 
tem que prestar contas do seu comportamento em tribunal.
A exclusividade das relações sexuais
Implícita a todos os critérios subjacentes à investigação de paternidade já 
referidos, a exclusividade das relações sexuais da parte da mãe com o pre-
tenso pai da criança durante o chamado período legal de conceção evidencia 
a forma como a dominação patriarcal é espelhada na investigação de pater-
nidade (Machado, 2007; Silva, 2007). As informações prestadas pela mãe, 
pelo pretenso pai ou mesmo as provas testemunhais ou os inquéritos sociais 
podem conter informação relevante sobre esta matéria, permitindo não ape-
nas aferir a credibilidade da mãe, como ajuizar sobre a sua reputação e 
avaliar o seu comportamento. 
No entanto, a difi culdade de fazer prova de exclusividade das relações 
sexuais por parte da mãe com o pretenso pai durante o período legal de 
conceção leva a que o recurso por parte dos magistrados à avaliação do 
comportamento sexual e moral da mãe tenha ainda hoje um forte peso 
nas considerações feitas em tribunal (Costa, 2009), revelando uma grande 
margem discricionária: enquanto à mãe é pedido em auto de inquirições 
para fornecer um nome e descrever o tipo de relacionamento mantido com 
esse indivíduo, ao pretenso pai as perguntas feitas em auto de inquirições 
relacionam -se com a sua disponibilidade fi nanceira para sustentar o menor.
Estes critérios para aferir a probabilidade da paternidade biológica, e que 
têm prevalecido, ao longo dos tempos, no âmbito da investigação judicial, 
revelam algumas fragilidades e ambiguidades e, consequentemente, levam à 
produção de uma “presunção fraca” da paternidade biológica (Coelho & 
Oliveira, 2006, p. 106). Isso será sobretudo relevante em tempos em que a 
investigação da paternidade biológica proporcionada pelos testes genéticos 
de DNA oferece elevadas garantias de certeza e fi abilidade, possibilitando 
presunções fortes acerca da identifi cação biológica.
8  A este propósito, cf. Rothstein et al. (2005) na sociedade americana.
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O auxílio da ciência
Nas décadas de 70 e 80 do século XX o recurso a exames serológicos e 
à prova de exclusão de paternidade começou a ser aplicado nos tribunais 
portugueses. No entanto, nesta fase, apenas permitiam excluir determinado 
indivíduo da paternidade de uma criança, mas não identifi cavam o pai bio-
lógico. Um contributo decisivo para aferir a identidade biológica com maior 
exatidão foi dado com a introdução dos testes de perfi s genéticos de DNA na 
investigação de paternidade a partir da década de 90 do século XX. Através 
do recurso a este novo instrumento que a ciência colocou ao dispor dos tri-
bunais, pareceu entrar -se numa fase em que as tradicionais “provas fracas” 
– prova documental, prova testemunhal e critérios associados à avaliação da 
paternidade – puderam dar lugar a uma prova que, mais do que obter uma 
presunção forte, permitiu a certeza biológica (Oliveira, 2003). 
A introdução progressiva deste instrumento científi co no auxílio à jus-
tiça permitiu reunir as condições para fazer coincidir a verdade jurídica com 
a verdade biológica, abrindo -se caminho para que o DNA se tornasse um 
recurso útil e anunciando -se uma redução do espaço de incerteza associado 
aos casos de investigação da paternidade. Permitiu ainda tornar o sistema 
judicial menos moroso e com respostas alegadamente menos dependentes 
da difícil ponderação de elementos heterogéneos e de fi abilidade variável, 
de testemunhos pouco credíveis ou decisões tomadas com base nas parecen-
ças entre o pretenso pai e o menor ou baseadas no comportamento sexual 
da mãe. 
Parece ter -se chegado a uma época em que pode ser demonstrada de 
maneira robusta a paternidade biológica e, assim, adequar as decisões judi-
ciais sobre a atribuição da paternidade à alegada verdade biológica revelada 
pelos procedimentos científi cos. 
Porém, os velhos critérios não se tornaram obsoletos, continuando os 
comportamentos sexuais e reprodutivos das mulheres a ser alvo do controlo 
por parte do Estado e de um escrutínio sistemático (Coelho & Oliveira, 
2006, p. 93) sempre que se exige a uma mãe que identifi que o pai do seu 
fi lho quando o regista. A introdução do teste genético de DNA na busca da 
identifi cação biológica da paternidade não resolveu todas as promessas que 
enunciou, antes constituindo -se como mais um elemento adicional na pro-
cura da verdade e uma forma de testar a fi delidade da mulher e moralizar os 
seus comportamentos (Costa, 2009). 
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As investigações de paternidade no quadro da epistemologia cívica
Tendo em consideração a primazia dada no enquadramento legislativo portu-
guês ao vínculo biológico na determinação da paternidade das crianças nas-
cidas fora do casamento e a crescente utilização do perfi l de DNA para aferir 
sobre a existência desse vínculo, importa analisar que tipo de uso é feito dessa 
tecnologia ao serviço da justiça e que tipo de relação é mantido entre a ciência e 
o direito de forma a tornar admissível a prova científi ca no contexto judicial. 
A epistemologia cívica é entendida como um modo de produção e de 
validação do conhecimento público que está associado “às práticas insti-
tucionalizadas pelas quais os membros de uma dada sociedade testam e 
desenvolvem as pretensões do conhecimento com base para fazer escolhas 
coletivas” (Jasanoff, 2005, p. 255). 
Se no passado os atores envolvidos nas investigações de paternidade 
eram os atores judiciais, progenitores e testemunhas, atualmente o leque 
ampliou -se, incluindo os cientistas forenses, com um papel crucial no apu-
ramento da verdade biológica. Também os progenitores assumem um papel 
mais ativo, necessitando o sistema de conferir certezas à prova de paterni-
dade. Além disso, a colaboração da mãe e, sobretudo, do pretenso pai do 
menor, tornou -se crucial para o apuramento da verdade biológica. 
Estamos pois perante novas formas de governação que interagem entre 
si, onde aos atores tradicionais se vieram juntar novos atores, num espaço 
simultaneamente de confrontação e encontro de saberes.
O recurso à ciência pode permitir a legitimação das desconfi anças e dúvi-
das do pretenso pai ou não. Assim, chegámos a um momento em que esta-
mos a construir uma nova epistemologia cívica entre a ciência e o direito, em 
que a perícia científi ca assume um papel central, ainda que a credibilidade 
das provas tradicionais (exclusividade de relações sexuais, período legal de 
conceção, comportamento moral e sexual da mãe) não seja ultrapassada. 
Torna -se interessante ver como se reconstrói uma nova epistemologia cívica 
no sentido de criar um novo regime de credibilidade que vem trazer novas 
exigências nas respostas aos cidadãos: mais certeza, mais rigor, mais cre-
dibilidade, procurando mostrar a relação entre o edifício legal e o edifício 
da ciência e os usos diferenciados dos testes de perfi s genéticos de DNA ao 
serviço da administração da justiça, do interesse da criança, da mãe e do 
pretenso pai.
À luz da epistemologia cívica tenta -se perceber de que forma a entrada 
em cena da biologia no mundo do direito se opera e compreender de que 
forma é que as diferentes áreas do saber e os diferentes atores assumem e 
desenvolvem os seus papéis numa nova confi guração de conhecimentos e de 
práticas, a partir do uso do DNA na investigação de paternidade. 
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No caso concreto da investigação de paternidade, a introdução do teste 
de DNA no auxílio à justiça vem mostrar a necessidade de redefi nição de 
compromissos a que alude Jasanoff (2005). Na verdade, tendo o vínculo 
biológico da paternidade primazia à luz do direito português, mas mantendo 
ainda as provas tradicionais um peso signifi cativo na tomada de decisão 
judicial, importa perceber as consequências dessas mudanças ao nível da 
cidadania e do papel que os próprios cidadãos têm nessa nova confi gura-
ção da investigação da paternidade; importa perceber de que forma é que o 
resultado de um teste de DNA pode alterar a forma como o vínculo bioló-
gico é percecionado pelos atores envolvidos.
Breve caracterização dos processos
Partindo de alguns dados empíricos extraídos da análise de 123 processos 
de investigação judicial de paternidade entrados entre fevereiro de 2001 e 
outubro de 2008 num Tribunal de Família e Menores do norte de Portugal, 
que designei Tribunal do Senhor da Pedra, evidenciam -se alguns dados que 
permitem uma breve caracterização mais geral dos processos analisados. 
Foi solicitada a consulta de uma amostra de 30% dos processos de inves-
tigação de paternidade entrados nesse período. Através de uma grelha de 
análise previamente construída e da análise documental de autos de inquiri-
ções9 e dos relatórios escritos dos magistrados do Ministério Público e dos 
juízes, foi possível perceber as práticas dos tribunais no acesso aos testes de 
paternidade, concretamente o peso conferido à ciência no desenlace fi nal 
destes processos judiciais. 
Tendo em conta as principais conclusões retiradas da caracterização dos 
processos, pode dizer -se que o comportamento da mãe continua ainda a ser 
escrutinado, quer por parte dos pretensos pais envolvidos no processo, quer 
por parte do próprio sistema judicial. 
De acordo com os processos analisados, a mãe identifi ca um indivíduo 
como sendo o pretenso pai e relata tê -lo informado da gravidez em 50% das 
situações, não lhe dando conhecimento em 8% dos processos estudados10. 
Nas situações em que os dados foram disponibilizados, verifi ca -se que o 
pretenso pai, por seu turno, põe em causa o testemunho prestado pela mãe 
em 48,2% dos casos, alegando o mau comportamento da mãe ou relaciona-
mento com outros homens (20%), o facto de a mãe ser casada ou de o pró-
9  Sobretudo das mães, mas também dos pretensos pais e, em alguns casos, de outras teste-
munhas. 
10  Em 42% dos processos esta informação não estava disponível. 
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prio ser casado (17%)11. Em menor percentagem surgem as seguintes razões 
para não perfi lhar o menor: o facto de o pretenso pai se encontrar detido à 
data do nascimento (2%); o ter -se tratado de uma relação sexual paga (2%); 
e a alegação de esterilidade, logo a impossibilidade física de conceber uma 
criança (0,8%)12. 
Os dados analisados, tendo por base os autos de inquirições das mães 
e, em alguns casos, dos pretensos pais, sugerem que as mães são, algumas 
vezes, companheiras dos pretensos pais há anos: em 23% dos processos as 
relações duraram entre dois e dez anos; 33% das mães mantinham à data da 
gravidez uma relação amorosa com o pretenso pai; e em 24% dos casos, as 
mães viviam maritalmente com o pretenso pai à data da gravidez. 
Com base na informação disponibilizada nos processos, mais de 90% dos 
pretensos pais indigitados deram o seu consentimento para se submeterem 
ao teste de DNA13, acabando por perfi lhar o menor apenas quando confron-
tados com o resultado positivo desta prova científi ca. Nos restantes casos, 
não houve consentimento para submissão ao teste, o que levou a que o caso 
fosse remetido para outra instância da investigação (Ação de Investigação de 
Paternidade). Um outro aspeto a realçar é o facto de o pretenso pai duvidar 
da fi delidade da mãe, mas não duvidar do DNA, já que após o conhecimento 
do resultado do teste, em 97% dos casos os pais referem, segundo os autos 
de declarações que analisámos, não ter dúvidas quanto ao resultado e ape-
nas em 3% de situações esses indigitados pais mantêm dúvidas quanto à 
conclusão do teste14.
Assim, o teste de DNA apresenta -se não apenas como uma forma de 
certifi car a moralização dos comportamentos sexuais da mãe, como também 
serve para os pretensos pais pensarem que está garantida a fi delidade das 
mulheres, assumindo que um teste de paternidade positivo pode compro-
var que a mulher não se envolveu com outros parceiros e que lhe foi fi el, 
permitindo -lhe perfi lhar o menor com mais certezas do laço biológico que o 
une àquela criança. De facto, em todas as situações em que o teste de DNA 
foi realizado e o seu resultado positivo, o pretenso pai acabou sempre por 
perfi lhar o menor. 
11  O facto de o pretenso pai ser casado com outrem coloca -lhe algumas difi culdades para 
poder assumir o menor. 
12  Nos restantes processos esta informação não consta. 
13  Nos restantes casos, recusando -se o pretenso pai a submeter -se a testes biológicos de 
paternidade, apenas através de uma Ação de Investigação de Paternidade (AIP) se pode dar 
seguimento ao processo. 
14  Esta informação vem nos autos dos processos, quando o pretenso pai é chamado de novo 
ao Tribunal de Família e Menores para tomar conhecimento do resultado do teste biológico 
de paternidade e, sendo positivo, levando à consequente perfi lhação. 
Testes de Paternidade.indb   104 05-12-2012   14:49:48
105
Declaração de ciência versus declaração de vontade
Como a lei determina que o pai é o marido da mãe, se a mãe ou o pretenso 
pai forem casados com outra pessoa que não o progenitor biológico é neces-
sário atestar que não existe posse de estado15 em relação àquele menor. No 
entanto, nestes casos não há recurso à prova científi ca, bastando a declara-
ção da mãe e o pretenso pai anuir com a mesma. Desta forma, não existe 
uma “certifi cação” da paternidade biológica pela ciência. E, embora cons-
tando o nome de dois progenitores no registo de nascimento, não é possível 
aferir se são realmente estes os pais biológicos daquela criança, assentando a 
defi nição legal de tal condição numa declaração de vontade. Por essa razão, 
houve necessidade de dividir em três categorias os processos estudados, de 
forma a perceber não apenas como terminam estes casos, mas as razões que 
levam a que o pai biológico seja identifi cado, ou, pelo contrário, a sua iden-
tifi cação permaneça desconhecida. 
Assim, foi considerada como primeira categoria a “perfi lhação voluntá-
ria”, que diz respeito unicamente aos processos em que um indivíduo, por 
sua livre iniciativa, decide perfi lhar o menor. Tendo em conta a nomencla-
tura utilizada pelos tribunais16, existe um outro tipo de processos que ter-
mina em perfi lhação voluntária: são os casos em que só após a intervenção 
judicial e pericial é que o pai biológico se dispõe a perfi lhar o menor. Por 
esta razão, estes processos são aqui designados de “perfi lhação condicionada 
pelo DNA”. Uma terceira categoria diz respeito aos processos que termina-
ram como “inviáveis”, ou seja, aqueles casos em que, com ou sem recurso ao 
teste genético de DNA, por diversos motivos o menor não viu estabelecida 
por lei a identifi cação do pai. 
Cerca de metade dos processos resultou em perfi lhação voluntária e 33% 
dos processos (quarenta casos) referem -se a perfi lhações efetuadas após a 
realização do teste de DNA. Consequentemente, parecem existir dois tipos 
de perfi lhações: umas decorrentes de uma declaração da ciência; e outras 
baseadas numa declaração de vontade (perfi lhação voluntária). No primeiro 
caso a perfi lhação existe porque a ciência a determinou e foi aceite a verdade 
ditada por esta; no segundo caso, a perfi lhação não resultou da aferição de 
um vínculo biológico por intermédio de um teste genético. 
15  É um aspeto sociojurídico. É o pai aquele que aos olhos da sociedade se comporta como tal, 
isto é, que assume os direitos e deveres perante essa criança e que é visto e reconhecido pela 
comunidade como o cuidador daquele menor. 
16  Todos os casos em que o pretenso pai perfi lha o menor são contabilizados pelo tribunal 
como perfi lhações voluntárias, não havendo qualquer distinção entre os casos em que há 
intervenção da ciência dos casos em que não há intervenção da ciência, apenas tendo em 
consideração a forma como termina o processo.
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O teste de DNA foi usado em 43 dos 126 processos analisados (35%). 
Embora parecendo escasso este número, se atendermos ao facto de em 
cerca de 50% dos processos haver perfi lhação voluntária, ele ganha outra 
expressão. 
Em 58% destes casos (25 processos) o resultado do teste foi positivo, 
confi rmando que a mãe não omitiu a verdade e que o indivíduo identifi cado 
por ela em auto de inquirições correspondia ao pai biológico do menor. 
Uso seletivo do teste de DNA
Em 22 processos (18%), a inviabilidade foi declarada sem que o teste de 
perfi l genético de DNA tivesse sido efetuado. Foram diversas as razões para 
o não recurso a esta tecnologia, nomeadamente: a mãe não quis ou não 
soube identifi car o pretenso pai do menor (cinco casos); tratou -se de uma 
relação esporádica ou do envolvimento com mais do que um parceiro (dois 
casos); um caso de incesto; dois casos de prostituição; e dois casos de pro-
criação medicamente assistida. A estas razões acrescem as situações em que 
o Ministério Público não identifi cou o pretenso pai (oito casos), nuns casos 
fazendo todos os esforços e diligências várias para chegar à identifi cação 
daquele, embora noutros deixando perceber alguma falta de zelo no trata-
mento dos casos17. 
A distinção entre perfi lhações decorrentes de uma ação voluntária do 
pretenso pai e perfi lhações decorrentes de um teste de DNA positivo eviden-
cia, por um lado, a forma como os tribunais concluem pela existência do 
vínculo biológico e, por outro lado, a forma como a ciência está a contribuir 
para esta descoberta e, por último, a existência de uma aplicação seletiva do 
teste de DNA, em função das situações concretas. 
Nestas circunstâncias, o Ministério Público nuns casos tende a utilizar 
todos os meios e instrumentos ao seu dispor, noutros não. Nuns casos, 
recorre -se aos serviços disponibilizados pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Embaixadas, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ao pedido 
de morada e carta de condução do pretenso pai à Direção Geral de Viação, 
à Conservatória do Registo Civil, à Segurança Social, ou ainda a cola-
boração das entidades policiais, como a Polícia de Segurança Pública e a 
Guarda Nacional Republicana, e, até, à entidade patronal e empresas de 
17  Por exemplo, num dos processos analisados, em que a mãe alegou que o pai se encontraria 
no estrangeiro, o Ministério Público desenvolveu todos os esforços para junto do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros chegar à identifi cação do pretenso pai e, noutros casos semelhan-
tes, admitiu -se que, estando o pretenso pai ausente do país, não era viável chegar à sua loca-
lização nem consequente identifi cação.
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telecomunicações para fornecerem elementos que possam ajudar a identifi -
car o pretenso pai; mas noutros casos, não. 
A paternidade pode ser negociada tendo em conta não apenas o supremo 
interesse do menor, mas o interesse associado à concepção dominante de 
família, arreigada a uma ideologia patriarcal da sociedade, bem como aos 
interesses da mãe, do pretenso pai e do menor.
As exceções à lei – A paternidade negociada
Incesto
O objetivo contemplado na lei para identifi cação do pai biológico assenta 
na ideia de:
satisfazer o direito à identidade e integridade moral, de tutelar o interesse geral 
da melhor socialização e amparo económico do fi lho; e na consciência de que 
não vale grande coisa garantir a todos os fi lhos a igualdade de direitos se não se 
fi zerem todos os esforços possíveis no sentido de constituir relações de fi liação. 
(Coelho & Oliveira, 2006, p. 145) 
Nas situações previstas na lei, o supremo interesse do menor assenta 
no conhecimento da identidade biológica e no direito ao conhecimento da 
sua historicidade genética; porém, nos casos de incesto, o legislador enten-
deu não dar seguimento à investigação de paternidade, considerando que 
tal conhecimento nada acrescentaria à vida do menor, defendendo que o 
desconhecimento da identidade biológica deve prevalecer devido ao risco de 
“produzir traumatismos que o culto da verdade biológica não compensaria” 
(Oliveira, 2003, p. 148). 
Na verdade, o incesto não é propriamente uma exceção à lei, antes se 
constitui como um dos casos em que o processo de investigação de paterni-
dade não deve ter seguimento. 
Não cabe no âmbito deste texto discutir se o incesto deve ou não ser 
escondido do olhar da sociedade, mas importa perceber as distintas argu-
mentações que justifi cam a exclusão destas situações, usadas quer por magis-
trados, quer por juízes no âmbito de processos de investigação judicial de 
paternidade. 
Num dos casos por nós analisado, o facto de a mãe ter indicado como 
pretenso pai do menor um seu irmão levou o Ministério Público a pedir 
à Conservatória do Registo Civil a averiguação dos laços biológicos entre 
ambos, os quais foram confi rmados. 
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Perante essa confi rmação o Ministério Público concluiu tratar -se de uma 
situação de incesto18, sem questionar outras informações facultadas pela 
mãe, em particular o facto de a própria ter afi rmado que o irmão não perfi -
lhava o menor por a declarante se ter envolvido com outros parceiros. 
Invocou -se, como a lei o determina, o superior interesse da criança, 
claramente identifi cado com a reposição da ordem natural e tradicional de 
família.
Tratando -se de uma situação que põe em causa a reputação e a integri-
dade da instituição familiar, a referência explícita ao interesse do menor é 
subordinada à necessidade de lidar com a situação de incesto, como con-
cluído pelo Ministério Público: 
Em 25/12/2003 nasceu João[19], que foi registado como sendo apenas fi lho da 
sua mãe[20], Andreia. 
Convocou -se esta para vir prestar declarações a este Tribunal, a fi m de indi-
car quem seria o pai biológico do menor tendo a Sra. Andreia declarado que 
durante os primeiros cento e vinte dias dos trezentos que precederam o nasci-
mento do menor João (período legal de concepção estabelecido pelo disposto 
no art.º 1798.º do Código Civil) e, bem assim, em toda a sua vida, apenas tinha 
mantido relações de trato carnal com um homem, num dia do mês de Abril de 
2003, sendo tal indivíduo o seu irmão Joaquim presentemente emigrado em 
lugar incerto na Alemanha. Acrescentou que acedeu a relacionar -se sexualmente 
com esse seu irmão “sem saber porquê” e que isso aconteceu uma única vez. E 
que o Joaquim, antes de haver regressado à Alemanha, lhe dizia não acreditar 
que fosse o pai da criança, mas, por outro lado, negava -se a submeter -se a exa-
mes hematológicos para aferição da paternidade do pequeno João. 
Tomaram -se também declarações à avó materna do menor, Maria, a qual escla-
receu que o seu fi lho e pretenso pai do seu neto, João, efectivamente esteve em 
Portugal e a residir na casa da declarante entre o Natal de 2002 e 28 de Abril de 
2003, altura em que foi para a Alemanha, permanecendo no país até Setembro 
de 2003, quando regressou a Portugal e a casa da declarante onde viveu até fi ns 
de Janeiro de 2004, voltando então para a Alemanha. Durante todo esse perí-
odo a sua fi lha e a mãe do seu neto, Andreia, residiu também na habitação da 
18  O incesto não é criminalmente punido em muitas sociedades, embora seja moralmente 
condenado. No nosso Código Penal não existe qualquer referência ao incesto como crime; 
no entanto, a relação incestuosa pode estar (e muitas vezes está) relacionada com o crime de 
abuso sexual, esse sim, criminalmente punido. No contexto aqui em análise, o incesto em 
termos jurídicos apenas se torna relevante pelo facto de, na fase preliminar da investigação 
de paternidade, não ser possível prosseguir a investigação de casos que resultem de relações 
incestuosas, mostrando que por detrás desta proibição moral se encontra a proteção e digni-
dade da família tradicional. 
19  Todos os nomes usados são fi ctícios. 
20  Foi esta expressão, usada com frequência em todos os relatórios produzidos nas investiga-
ções de paternidade, que deu origem ao título da tese de doutoramento da autora. 
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declarante. Disse ainda que acreditava na sua fi lha quanto à alegada paternidade 
do pequeno João, pois ela não tinha razão para mentir. 
Juntaram -se aos autos certidões dos assentos de nascimento da mãe e do pre-
tenso pai do menor que comprovam que são efectivamente irmãos, fi lhos do 
mesmo pai e da mesma mãe.
Ignorando -se o paradeiro de Joaquim na Alemanha não se mostra por ora, viá-
vel ouvi -lo em declarações. 
Perante o que fi cou exposto sou do parecer que não há qualquer viabilidade 
legal na propositura de uma acção de investigação de paternidade do menor 
João, tão -pouco sendo admissível a sua perfi lhação por parte do indivíduo que 
foi apontado pela mãe do menor como o pai biológico deste, face ao disposto no 
art.º 1866.º, alínea “b”, do Código Civil, que proíbe a investigação da paterni-
dade nos casos de parentesco no segundo grau da linha colateral que intercedam 
entre a mãe e o pretenso pai do menor investigando. (…) (Ministério Público, 
Tribunal do Sr. da Pedra, 08/03/2004)21.
No seguimento da argumentação proferida pelo magistrado, o juiz dá 
razão ao Ministério Público.
O princípio de que o menor tem direito a conhecer o seu pai e o Estado 
tem o dever de fazer cumprir esse direito, neste caso concreto perde valor 
tendo em conta a supremacia do vínculo biológico para os restantes casos. 
Apesar de as declarações prestadas pela mãe de que o seu fi lho seria fruto 
de uma relação incestuosa com um seu irmão terem sido classifi cadas como 
verdadeiras, a lei não permite a perfi lhação de parentes em linha colateral, o 
que determina a inviabilidade da ação. 
Neste caso o Ministério Público confi ou nas declarações da mãe e não 
desenvolveu qualquer diligência adicional para comprovar a veracidade das 
suas declarações, havendo, eventualmente, elementos adicionais nesta inves-
tigação que pudessem indiciar que a mãe poderia estar a omitir a verdadeira 
identifi cação do progenitor22, como, de resto, foi possível verifi car nos casos 
típicos, em que se parte do pressuposto de que a mãe não fala a verdade e, con-
sequentemente, desenvolvem -se diligências no sentido de apurar a verdade. 
Sendo a prática incestuosa algo que não é novo, o direito continua a ter 
difi culdade em lidar com esta situação e a optar por camufl á -la, preferindo, 
nestas situações, fazer sobressair o vínculo social, para esconder verdades 
biológicas inconvenientes à sociedade (Costa, 2010).
21  Os extratos dos processos mantêm a sua versão original, não tendo sido submetidos às 
correções decorrentes do novo acordo ortográfi co. 
22  A leitura da conclusão proferida pelo Ministério Público não é sufi ciente, no entanto, para 
retirar ilações quanto às razões que levaram o Ministério Público a não dar seguimento ao 
processo, fi cando por perceber se, na realidade, confi ou nas declarações prestadas pela mãe 
ou se terá tido o entendimento de que não valia a pena dar seguimento ao aludido processo. 
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Prostituição
A análise dos dois casos de prostituição23 sugere que a mãe parece não mere-
cer credibilidade aos olhos da lei por ter mantido relações sexuais a troco de 
dinheiro ou por se ter relacionado sexualmente com vários parceiros. Estas 
situações mostram, tal como foi discutido por Machado (2007) e Silva (2007), 
que a exclusividade das relações sexuais e o bom comportamento moral e 
sexual da mãe são ainda nos nossos dias fatores importantes nas decisões judi-
ciais, podendo mesmo remeter a prova científi ca para um plano secundário. 
Num dos casos analisados, os depoimentos das testemunhas apresenta-
das pela mãe foram secundarizados face à maior relevância dada pelos ato-
res judiciais à manutenção do casamento do pretenso pai (casado há mais 
de vinte anos), à situação socioprofi ssional da mãe (empregada em bar de 
alterne) e ao seu comportamento sexual. O juiz dá relevo ao facto de o pre-
tenso pai ter declarado tratar -se de uma prostituta (aspeto nunca mencionado 
explicitamente pela mãe, nem pelas testemunhas por ela indicadas) e de este 
ser casado, argumento que parece justifi car a não perfi lhação do menor. No 
entanto, foi desvalorizada e ignorada a doença de lúpus de que o menor era 
portador, à semelhança do pretenso pai, assim como não se atendeu ao facto 
de as testemunhas chamadas a depor terem confi rmado a relação amorosa 
mantida entre ambos.
O outro caso de alegada prostituição da mãe do menor terminou em 
inviabilidade com base no argumento de que se tratava de um serviço pres-
tado pela mãe e pago pelo pretenso pai. Vizinhos da mãe ouvidos pela Guarda 
Nacional Republicana no âmbito das diligências solicitadas pelo Ministério 
Público (relatado em auto pela própria Guarda Nacional Republicana) tam-
bém indicaram um comportamento sexual duvidoso por parte da mãe. O 
Ministério Público não aprofundou as investigações neste caso, não apenas 
por a mãe ter declarado desconhecer o paradeiro do pretenso pai, como tam-
bém por haver declarações de testemunhas apontando para relacionamentos 
com outros parceiros, incluindo os seus próprios irmãos. 
Em 1/11/2005 nasceu Mariana, que foi registada como sendo apenas fi lha da 
sua mãe, Ana. 
Convocou -se esta para vir prestar declarações a este Tribunal, a fi m de indicar 
quem seria o pai biológico da menor, tendo a Sra. Ana declarado que ignorava 
de todo a identidade do pai da sua fi lha, pois esta era fruto de uma relação 
esporádica mantida com um desconhecido num pinhal, a troco de uma pequena 
quantia em dinheiro e que depois disso nunca mais o viu. 
23  A ilação retirada de se tratarem de casos de prostituição adveio das declarações prestadas 
pela mãe ou pelo pretenso pai em auto de inquirições, revelando o pagamento de uma quantia 
em dinheiro pelo serviço prestado. 
Testes de Paternidade.indb   110 05-12-2012   14:49:48
111
Solicitou -se à GNR a realização de uma averiguação discreta junto da vizinhança 
da mãe da menor, com o objectivo de se tentar apurar a quem, nesse meio social, 
era atribuída a paternidade da pequena Mariana. 
Em resultado dessas diligências, foi -nos comunicado que na vizinhança ninguém 
tem o mínimo indício sobre a identidade do pai da menor e que aí atribuem à 
mãe desta envolvimentos íntimos com vários homens e, até, com os seus pró-
prios irmãos (cfr. Fls. 11). 
Perante o que fi cou exposto sou do parecer que não há qualquer viabilidade na 
propositura de uma acção de investigação da paternidade da menor Mariana, 
afi gurando -se inútil o prosseguimento deste processo pois não se vislumbra qual-
quer diligência suplementar que pudesse efectuar -se, com um mínimo de sentido 
útil, para se obter a identifi cação completa e o conhecimento da exacta localiza-
ção do indivíduo que será o seu pai biológico (…). (Ministério Público, Tribunal 
do Sr. da Pedra, 02/01/2006)
Procriação medicamente assistida
Os dois casos que abordam situações de procriação medicamente assistida 
são particularmente interessantes. Embora o uso destas técnicas medica-
mente assistida em Portugal seja comum já desde 1986, a lei sobre Procriação 
Medicamente Assistida apenas foi aprovada no nosso país em 2006. A situa-
ção de pessoas que a esta recorrem não vivendo maritalmente com o seu 
companheiro, ou tendo um companheiro do mesmo sexo, vieram trazer 
novos casos aos tribunais, levando à necessidade de adequar a legislação em 
vigor no que toca à investigação de paternidade a estas novas realidades.
São ainda poucos os casos deste género com que os magistrados do 
Ministério Público têm que lidar quando investigam a paternidade24. 
Porém, será de esperar que, num futuro não muito longínquo, situações 
como esta comecem a surgir com maior frequência nos tribunais portu-
gueses. Assim, tratando -se de situações novas que levam a uma apreciação 
distinta das situações comuns de investigação de paternidade, torna -se fun-
damental uma refl exão cuidada e que se criem critérios jurídicos para lidar 
com estas situações. 
A descrição seguinte refere -se ao primeiro caso de alegada procriação 
medicamente assistida que deu entrada neste tribunal:
A menor Laura nasceu no dia 12 de Fevereiro de 2007, em M… – Vila Nova de 
Gaia, tendo sido registada como sendo fi lha, apenas, de Beatriz. (…)
24  Um exemplo disso é o facto de na amostra recolhida apenas terem começado a surgir estes 
casos em 2008 (dois processos envolvendo investigação de paternidade em situações de ale-
gada procriação medicamente assistida).
Testes de Paternidade.indb   111 05-12-2012   14:49:48
112
A mãe da menor, a referida Beatriz, afi rmou então que engravidou por insemina-
ção artifi cial, efectuada numa clínica situada em Espanha. 
A PMA constitui -se como mais um dos casos em que a decisão de procurar a 
verdade biológica é deixada ao critério do magistrado que detém o caso, muitas 
vezes acabando por determinar o seu encerramento por não haver como aferir 
a verdade biológica, assumindo -se a priori que o dador de esperma é anónimo 
e, como tal, como referido em despacho proferido pelo Ministério Público, “os 
fi lhos aceitarão a ausência de pai quando para a gravidez da mãe não tenha 
havido alternativa melhor. (Ministério Público, 24/07/2007) 
Neste caso foi deixado ao critério do magistrado tomar a decisão que 
lhe pareceu mais adequada, tendo o entendimento de que, nos casos de 
Procriação Medicamente Assistida, sendo o dador anónimo, se torna impos-
sível fazer qualquer diligência adicional. 
No entanto, e não questionado este entendimento jurídico feito, para 
além das declarações prestadas pela mãe, o Ministério Público não tinha 
na sua posse nenhum elemento adicional que comprovasse a veracidade das 
declarações prestadas pela mãe e também não manifestar qualquer intenção 
de o fazer, nomeadamente, chamar alguma testemunha para prestar decla-
rações. 
Num outro caso, perante as declarações prestadas pela mãe, o Ministério 
Público emite o seguinte despacho: 
Em 7/1/2008 nasceu Matilde, que foi registada como sendo apenas fi lha da sua 
mãe, Luísa. 
Convocou -se esta para vir prestar declarações a este Tribunal, a fi m de indicar 
quem seria o pai biológico da menor, tendo a Sra. Luísa declarado que a sua 
fi lha foi fruto de um procedimento de reprodução humana assistida, tendo sido 
concebida a partir de sémen extraído de um doador anónimo, no âmbito de um 
contrato por ela celebrado com uma empresa espanhola, do qual juntou cópia 
aos autos. 
Perante o que fi cou exposto sou do parecer que não há qualquer viabilidade na 
propositura de uma acção de investigação da paternidade da menor Matilde, 
afi gurando -se inútil o prosseguimento deste processo pois não se vislumbra qual-
quer diligência suplementar que pudesse efectuar -se, com um mínimo de sentido 
útil, para se obter a identifi cação do doador de esperma, que será o seu pai 
biológico, a fi m de lhe serem tomadas declarações, se suscitar a perfi lhação da 
menor ou promover -se a realização de exame pericial de aferição dessa paterni-
dade, pois tal identidade permanece anónima nos termos do contrato estabele-
cido entre o doador e a empresa receptora e depositária do banco de esperma a 
que a mãe da menor recorreu. 
Concluam -se os autos à Sra. Juíza, para apreciação e decisão (…). (Ministério 
Público Tribunal do Senhor da Pedra, 07/10/2008)
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Ao contrário do caso anterior, neste processo a mãe juntou provas docu-
mentais atestando a situação em que a menor foi gerada, embora, em termos 
práticos, a conclusão tenha sido a mesma, isto é, a inviabilidade de averiguar 
a identifi cação do pretenso pai. 
Assim, tratando -se de situações novas que começam a dar entrada nos 
tribunais, nestes dois casos, aparentemente similares, a forma de os conduzir 
foi distinta. Se no segundo caso a mãe entregou prova documental da situa-
ção relatada, no primeiro a mãe não fez prova dessa situação. No entanto, 
quer numa quer noutra situação, a credibilidade da mãe não foi questionada 
e nenhuma diligência adicional foi realizada no sentido de aferir a veraci-
dade dos seus testemunhos.
Conclusão
Estes casos mostram a existência de critérios variáveis na atuação quer do 
Ministério Público, quer do juiz, a quem algumas histórias parecem soar 
“mais verdadeiras” do que outras. Numas situações quer o Ministério 
Público, quer o juiz sustentam que, quando a mãe não quer falar, não é pos-
sível coagi -la a fazê -lo25; no entanto, este argumento é utilizado de forma dis-
cricionária em função das situações concretas com que o Ministério Público 
se depara e as peculiaridades de cada caso, conduzindo a que, em determina-
das situações, para um magistrado seja fundamental convergir esforços para 
alcançar a verdade biológica, identifi cando com sucesso o pai, e noutros 
casos não. 
A aplicação da lei nos casos de investigação de paternidade parece estar 
mais próxima da sua letra nas situações ditas típicas, em que os processos 
são conduzidos de acordo com o quadro normativo estipulado. No entanto, 
são evidentes as difi culdades em proceder de forma análoga perante situações 
novas, como a Procriação Medicamente Assistida, revelando difi culdade em 
inscrever estes novos fenómenos ou fenómenos emergentes e conceptualizá-
-los enquanto objetos do direito no quadro do conhecimento jurídico domi-
nante. O mesmo é válido para a situação de incesto que, muito embora não 
seja nova, obriga a conciliar disposições legais que podem parecer contradi-
tórias e em que o interesse do menor é colocado num plano secundário face 
à necessidade de o proteger de uma situação considerada humilhante e que 
coloca em causa a família tradicional.
25  Conforme justifi cado em entrevistas realizadas a atores judiciais, mas que no âmbito deste 
texto não foram utilizadas.
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Assim, em determinados casos, o teste de DNA permite o apuramento da 
verdade biológica; noutros casos, porém, o silêncio do DNA impera, não se 
realizando o respetivo teste, permitindo esconder a verdade inconveniente.
Daqui resulta um uso seletivo do teste de DNA que, consequentemente, 
remete para que o vínculo biológico seja prioritário nuns casos mas, noutros, 
em função das circunstâncias específi cas, o vínculo social tenha que prevale-
cer; tal leva a que o uso do teste genético de paternidade seja instrumental, 
usando -se em determinados casos e dispensado-se noutros. 
Daqui resultam dois tipos de epistemologia cívica: um primeiro tipo 
baseado na ideia de que a ciência tem a função de produzir a prova para o 
sistema judiciário, assente em critérios rigorosos, permitindo a resolução 
das dúvidas do direito; um segundo tipo, que está associado ao próprio 
sistema judicial e ao seu regime de verdade, em particular às práticas de 
produção da prova que o caracterizam e que admite um certo espaço de 
discricionariedade que tem em conta as circunstâncias específi cas associa-
das a cada caso. 
Assim, sendo certo que, sempre que um teste biológico de paternidade é 
realizado e o seu resultado é positivo, o pretenso pai perfi lha o menor, a ver-
dade é que da análise destes processos sobressaíram muitos casos em que o 
teste biológico de paternidade não se realizou por não terem sido encetados 
todos os esforços necessários à busca da verdade e, noutros casos ainda, por 
ser entendido que a verdade biológica não deve imperar em determinadas 
circunstâncias. 
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CAPÍTULO VII
Avaliação dos testes de paternidade 
e expectativas de parentalidade: 
Resultados de um inquérito a mães e pretensos pais
Susana Silva, Adriana Silva e Helena Machado
Introdução 
Neste capítulo apresentam -se os resultados de um inquérito aplicado a 
mulheres e homens envolvidos em investigações de paternidade ordenadas 
por tribunais portugueses, com dois objetivos principais: descrever o perfi l 
sociodemográfi co desta população; e identifi car as representações sociais 
de públicos leigos – mães e pretensos pais – em relação à aplicação desta 
biotecnologia para determinação de relações biológicas de parentesco. 
Mais concretamente, exploram-se as diferenças de género em relação aos 
seguintes aspetos: (1) importância atribuída aos testes genéticos de pater-
nidade; (2) razões que justifi cam a realização do teste genético de paterni-
dade; e (3) expectativas quanto ao relacionamento entre o pretenso pai e a 
criança após conhecimento dos resultados do teste.
Foi selecionada uma amostra de 146 indivíduos, defi nida a partir do uni-
verso estimado1 de quinhentas mulheres e homens que anualmente realizam 
testes genéticos de paternidade ordenados por tribunais nos principais labo-
ratórios situados no norte de Portugal – a Unidade de Prestação de Serviços 
de Identifi cação Genética do Instituto de Patologia e Imunologia Molecular 
da Universidade do Porto (IPATIMUP) e o Instituto Nacional de Medicina 
Legal do Porto. O erro máximo da amostra é de 5% para um nível de con-
fi ança de 85%. Foi utilizado o método de amostragem aleatória simples. 
A informação foi recolhida nos dois laboratórios acima mencionados, 
mediante questionário estruturado elaborado pela equipa de investiga-
ção, cuja aplicação teve uma duração média de dez minutos. O traba-
lho de campo decorreu entre junho de 2009 e maio de 2010 num dos 
1  Não existe informação estatística ofi cial sobre o número de testes de paternidade ordena-
dos por tribunais portugueses. No âmbito deste texto, o universo foi estimado com base em 
informações obtidas através de entrevistas semiestruturadas realizadas junto de responsáveis 
pelos serviços de genética forense para estudo do parentesco nos laboratórios onde se realizou 
o estudo.
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laboratórios e entre janeiro e abril de 2011 no outro. Durante o período 
do estudo foram destacadas para os dois laboratórios seis entrevistado-
ras devidamente treinadas que asseguraram o recrutamento de mulheres 
(n=77) e homens (n=69) envolvidos em testes de paternidade ordenados 
por tribunais. As entrevistadoras solicitaram às mães e aos pretensos pais 
a participação no estudo depois de fi nalizados os procedimentos técnicos 
e administrativos relativos ao exame genético. Em geral, mãe, pretenso 
pai e criança deslocavam -se ao laboratório no mesmo dia e à mesma hora. 
Entrevistadoras distintas inquiriram separadamente o pretenso pai e a 
mãe, mas no caso de um deles recusar a participação no estudo ou faltar 
ao exame o inquérito foi administrado apenas a um dos participantes. Em 
sessenta casos – 120 indivíduos – o pretenso pai e a mãe foram entrevista-
dos em simultâneo.
A colaboração dos participantes formalizou -se pela assinatura de 
consentimento informado. A aplicação do inquérito foi aprovada pelo 
Conselho Médico -Legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, sendo 
cumpridas as normas dos Códigos Deontológicos da Associação Portuguesa 
de Sociologia e da International Sociological Association, assim como da 
lei de proteção dos dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro) em 
vigor em Portugal.
O inquérito permitiu a obtenção de dados sociodemográfi cos (idade, 
escolaridade, estado civil, condição perante o trabalho, profi ssão, rendi-
mento líquido mensal e composição do agregado familiar) e de informa-
ções em relação aos seguintes aspetos: (1) o tipo de relacionamento entre 
a mãe e o pretenso pai na altura da conceção da criança; (2) a importância 
atribuída ao teste genético de paternidade e aos motivos que justifi cam a 
sua realização; (3) os sentimentos no momento de realização do exame; e 
(4) as expectativas quanto ao relacionamento entre pai biológico e criança 
após conhecidos os resultados do teste de paternidade. Nas próximas sec-
ções analisam -se as diferenças de género em relação a estes aspetos.
Caracterização sociodemográfi ca das mães e pretensos pais
Todos os pretensos pais e a esmagadora maioria das mães (96,1%) tinham 
nacionalidade portuguesa; participaram ainda neste estudo duas mulheres 
brasileiras (2,6%) e uma angolana (1,3%). A maioria dos participantes nas-
ceu no norte do país, nomeadamente nos distritos do Porto (56,6%), Aveiro 
(11,2%), Braga (10,5%) e Vila Real (9,8%). Na tabela 1 apresentam-se 
outras características sociodemográfi cas das mães e dos pretensos pais. 
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A idade dos pretensos pais variou entre os 17 e os 71 anos, e a das mães 
entre os 16 e os 53 anos. As mães envolvidas em testes de paternidade eram 
mais jovens do que os pretensos pais – 44,2% vs.. 18,8% tinham menos do 
que 25 anos. A maioria das mães e dos pretensos pais envolvidos em testes 
de paternidade ordenados por tribunais eram solteiros (74,0% vs.. 55,1%, 
respetivamente), sendo a proporção de indivíduos casados com registo supe-
rior nos homens (15,9% vs.. 3,9% nas mulheres). Se as mães declararam 
mais frequentemente existir uma relação de namoro ou uma união de facto 
entre elas e os pretensos pais aquando da conceção da criança (soma das 
duas categorias: 68% vs.. 41,2% nos pretensos pais), já a proporção de indi-
víduos que reportaram um relacionamento menos estável foi superior nos 
homens (54,5% vs.. 27,8% das mulheres declararam estar juntos uma vez 
ou algumas vezes). Nos sessenta casos em que foram inquiridos a mãe e o 
pretenso pai, a perceção do relacionamento mantido entre ambos coincidiu 
em 28 situações (46,7%). 
A generalidade dos participantes neste estudo tinha baixos níveis de esco-
laridade (42,5% afi rmaram ter o ensino básico incompleto e 39% o ensino 
básico completo), os quais foram mais elevados nas mães do que nos preten-
sos pais (26% vs.. 10,1% com o ensino secundário ou superior). As diferen-
ças de género também se registam na situação profi ssional, constatando -se 
uma maior vulnerabilidade laboral da parte das mães – 52,6% das mulheres 
encontravam -se desempregadas (vs.. 27,5% de pretensos pais desempre-
gados), contrastando com 62,3% de homens empregados (vs.. 32,9% das 
mulheres na mesma situação). 
A maior parte dos inquiridos (64,3%) pertencia ao salariato manual 
(60,9% das mães vs.. 67,7% dos pretensos pais). A proporção de trabalha-
dores independentes foi superior nos homens (12,3% vs.. 6,3% nas mulhe-
res) e a de salariato não manual foi mais elevada nas mulheres (25,0% 
vs.. 12,3% nos homens). A maioria dos agregados familiares dos parti-
cipantes tinha baixos rendimentos (69,3% declararam menos de 1000€ 
por mês de rendimento líquido mensal do agregado familiar), sendo estes 
valores relativamente mais baixos no grupo das mães (74,6% vs.. 63,6% 
dos homens). 
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<18 8 (5,5) 7 (9,1) 1 (1,4)
18 -24 39 (26,7) 27 (35,1) 12 (17,4)
25 -31 51 (34,9) 23 (29,9) 28 (40,6)
32 -38 22 (15,1) 9 (11,7) 13 (18,8)
>38 26 (17,8) 11 (14,3) 15 (21,7)
Estado civil
Solteira/o 95 (65,1) 57 (74,0) 38 (55,1)
Casada/o com registo 14 (9,6) 3 (3,9) 11 (15,9)
Casada/o sem registo 3 (2,1) 1 (1,3) 2 (2,9)
Divorciada/o 33 (22,6) 15 (19,5) 18 (26,1)
Viúva/o 1 (0,7) 1 (1,3)  –
Relacionamento aquando da conceção da criança
Juntos uma vez 8 (5,7) 3 (4,2) 5 (7,4)
Juntos algumas vezes 49 (35,0) 17 (23,6) 32 (47,1)
Namorados 57 (40,7) 35 (48,6) 22 (32,4)
União de facto 20 (14,3) 14 (19,4) 6 (8,8)
Casados 4 (2,9) 2 (2,8) 2 (2,9)
Ausência de relação 2 (1,4) 1 (1,4) 1 (1,5)
Sem informação 6 5 1
Nível de escolaridade
Ensino básico incompleto* 62 (42,5) 33 (42,9) 29 (42,0)
Ensino básico ou equivalente 57 (39,0) 24 (31,2) 33 (47,8)
Ensino secundário 21 (14,4) 16 (20,8) 5 (7,2)
Ensino superior 6 (4,1) 4 (5,2) 2 (2,9)
Situação profi ssional
Empregada/o 68 (46,9) 25 (32,9) 43 (62,3)
Desempregada/o 59 (40,7) 40 (52,6) 19 (27,5)
Estudante 8 (5,5) 5 (6,6) 3 (4,3)
Doméstica 6 (4,1) 6 (7,9)  –
Reformada/o 4 (2,8)  – 4 (5,8)
Classe social**
Burguesia 9 (7,0) 4 (6,3) 5 (7,7)
Pequena burguesia tradicional 1 (0,8) 1 (1,6)  –
Trabalhadores independentes 12 (9,3) 4 (6,3) 8 (12,3)
Salariato não manual 24 (18,6) 16 (25,0) 8 (12,3)
Salariato manual 83 (64,3) 39 (60,9) 44 (67,7)
Sem informação 17 13 4
Rendimento líquido familiar mensal (€)
≤485 32 (28,1) 25 (42,4) 7 (12,7)
486 -1000 47 (41,2) 19 (32,2) 28 (50,9)
1001 -2000 15 (13,2) 7 (11,9) 8 (14,5)
≥ 2000 8 (7,0) 4 (6,8) 8 (14,5)
Sem rendimento 12 (10,5) 4 (6,8) 8 (14,5)
Sem informação 32 18 14
*   Menos do que nove anos de escolaridade.
** A matriz de construção do indicador individual de classe social baseou-se na proposta 
desenvolvida em: Rose, D. & Harrison, E. (2010). Social Class in Europe. An introduction to 
the European socio-economic classifi cation, London: Routledge.
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A maioria das mães vivia com familiares próximos e crianças (49,4% 
vs.. 10,1% dos homens) ou sozinha com fi lhos (32,5% vs.. 1,4% dos pre-
tensos pais), enquanto 55,1% dos pretensos pais viviam com familiares e 
sem crianças (vs.. 13% das mães nesta circunstância). Das oito crianças que 
não viviam com a mãe, cinco viviam numa instituição, duas com os avós 
maternos e uma com o tio materno. O agregado familiar das mães incluía 
mais frequentemente um maior número de pessoas (49,4% dos agregados 
das mulheres era constituído por quatro ou mais pessoas vs.. 27,5% dos 
homens que viviam em situação semelhante) (Tabela 2).








Composição do agregado familiar
Sozinha/o 13 (8,9)  – 13 (18,8)
Própria/o com crianças dependentes 26 (17,8) 25 (32,5) 1 (1,4)
Familiares próximos e crianças 45 (30,8) 38 (49,4) 7 (10,1)
Companheiro/a e crianças 14 (9,6) 4 (4,2) 10 (14,5)
Outros familiares 48 (32,9) 10 (13,0) 38 (55,1)
Número de elementos
Um 13 (8,9)  – 13 (18,8)
Dois 35 (24,0) 18 (23,4) 17 (24,6)
Três 41 (28,1) 21 (27,3) 20 (29,0)
Quatro 32 (21,9) 22 (28,6) 10 (14,5)
Cinco ou mais 25 (17,1) 16 (20,8) 9 (13)
Avaliação da importância dos testes de paternidade ordenados 
por tribunais
A esmagadora maioria dos participantes (95,1%) encontrava -se a realizar 
um teste de paternidade ordenado por tribunal pela primeira vez, proporção 
mais elevada nos pretensos pais (98,4% vs.. 91,9% das mães); nos restantes 
casos, era a segunda vez que os inquiridos se submetiam a tais testes. Como 
se pode observar na Tabela 3, 91,6% dos inquiridos concordaram com a 
ordenação do teste de paternidade por tribunais, sendo esta opinião mais 
frequente no grupo dos homens (95,7% vs.. 87,8% das mulheres). Apenas 
4,1% de mães afi rmaram discordar da ordenação do teste de paternidade 
por tribunais, opinião ausente nos pretensos pais.
Testes de Paternidade.indb   121 05-12-2012   14:49:49
122








Concordância com a ordenação do teste
Concordo 131 (91,6) 65 (87,8) 66 (95,7)
Nem concordo nem discordo 9 (6,3) 6 (8,1) 3 (4,3)
Discordo 3 (2,1) 3 (4,1)  –
Sem informação 3 3  –
Importância atribuída ao teste
Muito importante 121 (85,8) 60 (81,1) 61 (91,0)
Mais ou menos importante 10 (7,1) 5 (6,8) 5 (7,5)
Nada importante 10 (7,1) 9 (12,2) 1 (1,5)
Não sabe 5 3 2
Sentimentos ao realizar o teste
Bem 84 (60,0) 45 (61,6) 39 (58,2)
Nem bem nem mal 25 (17,9) 10 (13,7) 15 (22,4)
Mal 20 (14,3) 13 (17,8) 7 (10,4)
Outros sentimentos* 11 (7,8) 5 (6,9) 6 (9,0)
Sem informação 6 4 2
* Os inquiridos referiram-se aos seguintes sentimentos: nervosismo; desconforto; constrangi-
mento; estupidez; normalidade e alívio. 
Cerca de 85% dos participantes consideraram a realização do teste de 
paternidade muito importante. A proporção de indivíduos que não atribuiu 
importância aos testes de paternidade foi superior nas mães (12,2% vs.. 
1,5% nos pretensos pais).
A maioria dos participantes (60%) declarou  sentir -se bem com a realiza-
ção do teste de paternidade ordenado por tribunal, proporção mais elevada 
nas mães (61,6% vs. 58,2% dos pretensos pais). Os homens reportaram 
mais frequentemente não se sentirem nem bem nem mal nessa situação 
(22,4% vs.. 13,7% das mulheres). Uma percentagem relativamente baixa de 
inquiridos afi rmou sentir -se mal (14,3%), sentimento mais frequentemente 
declarado pelas mães (17,8% vs.. 10,4% dos pretensos pais). Em 7,8% dos 
casos, os participantes relataram outros sentimentos, realçando -se o nervo-
sismo.
Na Tabela 4 mostra-se a importância atribuída às razões que justifi cam 
a realização de testes de paternidade ordenados por tribunais. Os motivos 
menos frequentemente considerados muito importantes foram os seguin-
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tes: a mãe não ter que criar a criança sozinha (70,2%) e a criança ter o 
nome do pai no bilhete de identidade (72,7%). Quando comparados com 
as mães, os pretensos pais classifi caram mais frequentemente como muito 
importantes as seguintes razões para realizar testes de paternidade: o pai 
cumprir as suas obrigações fi nanceiras (98,5% vs.. 74%); o homem ter a 
certeza de que é o pai da criança (97,1% vs. 84,5%); a criança ter uma 
relação com o pai (92,8% vs. 78,1%); e a mãe não ter que criar sozinha a 
criança (86,6% vs. 55,4%). 
Tabela 4. Importância atribuída a razões que justifi cam 










A criança ter o nome do pai no bilhete 
de identidade
143 72,7 4,9 22,4
Mães 74 73,0 1,4 25,7
Pretensos pais 69 72,5 8,7 18,8
A criança ter uma relação com o pai 142 85,2 1,4 13,4
Mães 73 78,1  - 21,9
Pretensos pais 69 92,8 2,9 4,3
O homem ter a certeza de que é o pai 
da criança
140 90,7 1,4 7,9
Mães 71 84,5 2,8 12,7
Pretensos pais 69 97,1  - 2,9
O pai cumprir as suas obrigações 
fi nanceiras
141 85,8 2,8 11,3
Mães 73 74,0 5,5 20,5
Pretensos pais 68 98,5  - 1,5
A mãe provar ao pai que não está a 
mentir
142 88,7 2,8 8,5
Mães 74 90,5 1,4 8,1
Pretensos pais 68 86,8 4,4 8,8
A mãe não ter que criar sozinha a 
criança
141 70,2 4,3 25,5
Mães 74 55,4 5,4 39,2
Pretensos pais 67 86,6 3,0 10,4
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Expectativas sobre o futuro relacionamento 
entre o pretenso pai e a criança
Os dados apresentados na Tabela 5 mostram que 40,5% dos inquiridos 
declarou esperar que o outro participante reagisse com contentamento a 
um resultado positivo do teste de paternidade, proporção mais elevada nas 
expectativas dos pretensos pais quanto à reação das mães (47,1% vs. 34,2% 
nas mães face à reação dos pretensos pais). Mais de um terço dos inquiridos 
(36,2%) afi rmou não saber o tipo de reação esperada do outro participante, 
valor mais alto nos pretensos pais (42,6% vs. 30,1% das mães).













Contente/muito contente 57 (40,5) 25 (34,2) 32 (47,1)
Nem contente nem triste 14 (9,9) 13 (17,8) 1 (1,5)
Triste/muito triste 9 (6,4) 8 (10,9) 1 (1,5)
Não sabe 51 (36,2) 22 (30,1) 29 (42,6)
Outras reações* 10 (7,0) 5 (7,0) 5 (7,4)
Sem informação 5 4 1
* Inclui as seguintes reações: furioso, aliviado, normal, surpreso, envergonhado e sem reação.
Colocados perante a possibilidade de o resultado do teste de paternidade 
ser positivo, os inquiridos manifestaram a sua opinião quanto às eventuais 
mudanças que ocorreriam na relação entre o pai e a criança (Tabela 6). 
Cerca de 40% dos participantes esperavam muitas mudanças para melhor 
e 30,8% não esperavam qualquer mudança na relação entre o homem e a 
criança. Quando comparadas com os pretensos pais, as mães perspetiva-
ram menos frequentemente mudanças para melhor (37,8% vs. 72,4%, soma 
das categorias “muitas” e “algumas mudanças para melhor”), contrastando 
com uma frequência mais elevada das expectativas de ausência de mudanças 
(44,6% vs. 15,9% nos pretensos pais).
A maioria dos inquiridos (58,1%) previa uma regularidade semanal nos 
contactos entre pai e fi lho/a depois de conhecido o resultado positivo do 
Testes de Paternidade.indb   124 05-12-2012   14:49:49
125
teste de paternidade, proporção mais elevada nos homens (79,1% vs. 30% 
nas mulheres). As mães declararam mais frequentemente esperar contactos 
raros (28% vs. 6%) ou ocasionais (24% vs. 9%, soma das categorias “algu-
mas vezes por mês” e “no ano”) entre o pai e a criança. 
Cerca de 38% dos inquiridos afi rmaram que a decisão quanto à regu-
laridade dos contactos entre pai e criança deveria caber ao pai e à mãe, 
enquanto 34,7% entenderam que tal responsabilidade deveria ser do tribu-
nal. Enquanto a maioria dos pretensos pais defendeu que tal decisão devia 
ser partilhada pelo pai e pela mãe (52,9% vs. 21,3% das mulheres), as mães 
reportaram mais frequentemente a ideia de que deveriam ser elas as respon-
sáveis por tal decisão (40,4% vs. 7,8% dos homens).
Tabela 6. Expectativas sobre a relação pai -criança 








Mudanças na relação pai -criança
Muitas mudanças, para melhor 57 (39,9) 18 (24,3) 39 (56,5)
Muitas mudanças, para pior 2 (1,4) 1 (1,4) 1 (1,4)
Algumas mudanças, para melhor 21 (14,7) 10 (13,5) 1 (15,9)
Algumas mudanças, para pior 3 (2,1) 1 (1,4) 2 (2,9)
Nenhumas mudanças 44 (30,8) 33 (44,6) 11 (15,9)
Não sabe 16 (11,2) 11 (14,9) 5 (7,2)
Sem informação 3 3 –
Frequência dos contactos pai -criança
Uma vez por semana 68 (58,1) 15 (30,0) 53 (79,1)
Algumas vezes por mês 14 (12,0) 11 (22,0) 3 (4,5)
Algumas vezes no ano 4 (3,4) 1 (2,0) 3 (4,5)
Raramente/Nunca 18 (23,2) 14 (28,0) 4 (6,0)
Não sabe 13 (15,4) 9 (18,0) 4 (6,0)
Sem informação 29 27 2
Quem deve decidir a regularidade dos contactos
Tribunal 34 (34,7) 16 (34,0) 18 (35,3)
Pai 3 (3,1) 1 (2,1) 2 (3,9)
Mãe 23 (23,5) 19 (40,4) 4 (7,8)
Pai e mãe 37 (37,8) 10 (21,3) 27 (52,9)
Não sabe 1 (1,0) 1 (2,1)  –
Sem informação 48 30 18
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Conclusão
Estes resultados evidenciam construções binárias de maternidade/feminili-
dade e paternidade/masculinidade, com repercussões práticas e simbólicas 
no que concerne os impactos sociais dos testes de paternidade ordenados 
por tribunais, os quais serão analisados e discutidos em profundidade, e com 
base em entrevistas qualitativas, no próximo capítulo. Mais concretamente, 
observou -se o impacto de valores sociais e culturais relacionados com rela-
ções de género nos seguintes aspetos: 
As mães envolvidas em testes de paternidade ordenados por tribunais 
eram mais jovens e mais escolarizadas do que os pretensos pais e reporta-
ram mais frequentemente estar desempregadas e existir um relacionamento 
relativamente estável entre ambos no momento de conceção da criança. Por 
comparação com os pretensos pais, as mães viviam mais frequentemente 
com os fi lhos e em agregados familiares mais numerosos, auferindo rendi-
mentos proporcionalmente mais baixos. 
Os homens reportaram mais frequentemente não se sentirem nem bem 
nem mal com a realização do teste de paternidade ordenado por tribunal, ao 
passo que a proporção de participantes que se sentia mal com esta situação 
foi superior nas mulheres.
As mães atribuíram  menor importância aos testes de paternidade do que 
os pretensos pais. Nenhum pretenso pai discordou da ordenação do teste de 
paternidade por tribunais, mas cerca de 5% das mães discordou.
Quando comparados com as mães, os pretensos pais classifi caram mais 
frequentemente como muito importantes as seguintes razões para realizar 
testes de paternidade: o pai cumprir as suas obrigações fi nanceiras; o homem 
ter a certeza de que é o pai da criança; a criança ter uma relação com o pai; 
e a mãe não ter que criar sozinha a criança. Já uma proporção mais elevada 
de mulheres declarou que o teste de paternidade era importante para a mãe 
provar ao pai que não está a mentir.
Por comparação com os pretensos pais, as mulheres reportaram esperar 
menos frequentemente mudanças para melhor no relacionamento entre o 
pretenso pai e a criança após conhecimento dos resultados do teste. 
Os pretensos pais declararam mais frequentemente esperar contactos 
regulares entre eles e a criança depois de conhecido o resultado positivo do 
teste de paternidade. As mães reportaram mais frequentemente a ideia de 
que deveriam ser elas as responsáveis pela decisão quanto à regularidade dos 
contactos entre o pai e a criança.
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CAPÍTULO VIII
Da “vontade de saber” à “verdade conhecida”: 
Laços biológicos, parentalidade e desigualdades de género
Ana Maria Brandão, Alessandra Faria e Helena Machado
Introdução
Coexiste com a diversidade de formas de família e de relações de fi liação e 
parentesco, nas sociedades ocidentais modernas, a ideia de que toda a gente 
tem que ter um pai e uma mãe. Tal conceção é dominante não só ao nível do 
senso comum, mas também, como foi exemplifi cado em capítulos anterio-
res, das políticas estatais de identifi cação e registo civil dos cidadãos em dife-
rentes países, como Portugal, Brasil, Alemanha ou Austrália. O imperativo 
da identifi cação jurídico -legal de dois progenitores de cada cidadão assenta, 
entre vários outros motivos, na crença de que o bem -estar das crianças é mais 
bem assegurado se esta for cuidada/educada por duas pessoas de sexos dife-
rentes, a despeito das evidências empíricas que a questionam (Pina -Cabral, 
1993; Sheldon, 2009; Machado et al., 2012). O exame de DNA, pelo cariz 
“objetivo” que lhe é atribuído, surge como elemento através do qual se pode 
atingir a “verdade biológica”, determinando a paternidade de uma criança 
sem deixar espaço para dúvidas (Fonseca, 2005; Costa, 2009; Machado et 
al., 2011). Contudo, ainda que pautado pela objetividade científi ca, os usos 
do DNA nas investigações de paternidade não são neutros e apresentam 
impactos que serão analisados, ao longo deste capítulo, à luz da perspetiva 
de género. Partindo das narrativas de homens e mulheres que realizaram 
testes de paternidade no âmbito de investigações de paternidade de crianças 
nascidas fora do casamento ordenadas por tribunais portugueses, pretende-
-se, por um lado, dar conta do modo como avaliam a intervenção do sistema 
legal neste domínio e, por outro, mostrar de que modo esses processos judi-
ciais perpetuam modelos culturais que reforçam a naturalização das dife-
renças entre mães e pais, com efeitos signifi cativos na construção social dos 
papéis parentais e de género e nas expectativas de organização familiar e de 
relacionamento futuro entre pai e fi lho e entre mãe e pai.
Subjaz à intenção do Estado, na determinação da paternidade, o ideal 
da família heterossexual nuclear e a concomitante resistência às famílias sem 
pai (Kelly, 2009). A recusa do pretenso pai biológico em reconhecer volun-
tariamente a paternidade da criança assenta, geralmente, em dúvidas acerca 
da conduta sexual e do carácter moral da mãe. Este pressuposto em torno 
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da “potencial infi delidade feminina” é também incorporado nas práticas dos 
tribunais, na medida em que o desencadear de um processo judicial de inves-
tigação de paternidade incide, especifi camente, sobre as trajetórias sexuais e 
reprodutivas das mulheres que procriaram fora do casamento (cf. Monson, 
1997; Machado, 1999, 2008; Fonseca, 2009; Turney, 2011).
O ato de reconhecer ofi cial e publicamente a paternidade de uma criança 
através da inclusão do nome paterno no registo de nascimento infantil é 
socialmente entendido como um sinal da intenção do pai de cuidar dessa 
criança e/ou da família (Sheldon, 2001). Contudo, tal atribuição de inten-
ções pode apresentar, para mulheres e homens, diferentes signifi cados e 
consequências consoante os contextos da conceção, da gravidez e do nasci-
mento da criança, sobretudo no que respeita as características e qualidade 
da relação existente entre os progenitores (Forste et al., 2009; Tach et al., 
2010; Machado et al., 2011). 
Neste estudo, argumenta -se que mulheres e homens reconfi guram os 
seus direitos privados, isto é, o seu direito à privacidade, às “escolhas” rela-
tivas à procriação e às vivências afetivas, de forma a reproduzir e, ao mesmo 
tempo, desafi ar as relações de género dominantes. Concretamente, os seus 
discursos reafi rmam desigualdades de género apoiadas na naturalização da 
maior sobrecarga da mulher com os cuidados com os/as fi lhos/as e numa 
relativa desresponsabilização dos homens neste domínio. Mas, conforme 
iremos comprovar ao longo deste texto, as narrativas das mulheres e dos 
homens também traduzem uma posição crítica face à situação em que se 
encontram e, em especial, face à ação do Estado de instituição de investiga-
ção de paternidade compulsória quando o nome do pai de uma criança não 
é registado na certidão de nascimento. Assim, a nossa hipótese principal é 
que a dominação masculina, enquanto mecanismo ideológico que secunda-
riza as mulheres e tudo o que é associado ao chamado universo feminino em 
função de uma “natural” hegemonia do masculino, se reproduz nas vidas de 
mulheres e homens através de uma série de representações e prescrições que 
põem em causa a sua autonomia, criando contextos e vivências de “auto-
nomia vulnerável”, de modo especial pelas mulheres (Faria, 2011). Esta 
noção parte do pressuposto de que a dominação masculina se expressa na 
incorporação de um habitus que prescreve certos comportamentos, valores 
e representações segundo o género, alimentando uma certa condescendência 
de mulheres e homens para com a ordem social em que uns têm mais poder 
do que outros (Bourdieu, 2010). 
A noção de autonomia implica a possibilidade de os atores desenvol-
verem, de forma independente, os seus pensamentos e ações, agindo con-
forme a sua vontade, buscando, quando queiram, superar determinações 
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socialmente impostas. Segundo Castoriadis (1982), ter autonomia implica 
a capacidade de os atores fazerem com que o seu próprio discurso (pensa-
mentos, vontades, valores, iniciativas) tome o lugar de um discurso estra-
nho e dominante que vive neles. Dessa forma, a noção de “autonomia 
vulnerável” pretende, aqui, sublinhar a ideia de que os atores não conse-
guem alcançar uma autonomia plena nos domínios considerados porque o 
seu habitus de género não o permite, ativando dispositivos incorporados 
que moldam os seus pensamentos e condicionam as suas ações. Como a 
autonomia não se traduz apenas em pensamento, mas na conjunção de 
pensamento e ação, nessa conjunção, os atores têm que encontrar formas 
de confrontar, aceitar, contornar ou eliminar os fatores que limitam a sua 
ação, designadamente a dominação incorporada. Se tal não acontece, ou 
não é possível, a autonomia conquistada torna -se, então, “vulnerável”, 
i.e., em risco de ser perdida. 
Como iremos mostrar, os resultados alcançados revelam que mulheres 
e homens ora enfrentam e contestam as determinações sociais – e, em espe-
cial, as determinações do Estado – acerca dos testes de DNA e das suas 
implicações, procurando contorná -los, ora aceitam o “destino” que cabe a 
cada um, segundo o seu género, e que geralmente corresponde a uma maior 
“penalização” das mulheres, produzindo efeitos complexos na confi gura-
ção dos papéis e das identidades parentais e reproduzindo desigualdades de 
género que podem pôr em causa os direitos das crianças sem pai legalmente 
reconhecido, mas também das mães e dos pais biológicos (Standing, 1999; 
Boyd, 2007; Wallbank, 2009; Ribeiro, 2012).
Assim, a nossa discussão focará, num primeiro momento, os contextos 
e as conceções da gravidez, bem como as características, a qualidade e as 
representações do relacionamento entre a mãe e o pretenso pai biológico. 
Posteriormente, procederemos à discussão das expectativas e perceções de 
mulheres e homens quanto à experiência de fazer um teste de DNA para 
determinação da paternidade, analisando os impactos dessa experiência 
segundo o género. Finalmente, exploraremos as consequências esperadas e 
experimentadas pelos atores após o conhecimento do resultado do teste de 
DNA, bem como as suas representações e expectativas acerca do exercício 
da parentalidade após o estabelecimento da “verdade biológica”.
Métodos
Pretende -se discutir, neste capítulo, as representações de mulheres e homens 
acerca do teste de DNA, da paternidade e da maternidade, bem como as impli-
cações da sua participação numa investigação judicial de paternidade nas suas 
vidas pessoais e na vida das crianças. Os dados analisados referem -se a um 
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conjunto de vinte e duas entrevistas semiestruturadas1, feitas a dez mulheres 
e doze homens, recrutados aleatoriamente do conjunto de participantes num 
inquérito aplicado num dos principais laboratórios que realiza testes gené-
ticos por ordem do tribunal no norte de Portugal – a Unidade de Prestação 
de Serviços de Identifi cação Genética do Instituto de Patologia e Imunologia 
Molecular da Universidade do Porto (IPATIMUP)–, cujos resultados foram 
discutidos no capítulo anterior desta publicação2. Cerca de quatro meses 
após a realização de cada teste de paternidade (período necessário para os 
indivíduos tomarem conhecimento do resultado do teste por intermédio 
de uma comunicação do tribunal), a equipa contactou telefonicamente as 
mulheres e os homens envolvidos em cada um dos casos de investigação de 
paternidade que tinham dado entrada no referido laboratório entre junho 
de 2009 e maio de 2010. Em seis casos foi possível entrevistar a mulher e o 
homem que são progenitores da mesma criança. O recrutamento dos par-
ticipantes prosseguiu até ser atingido o ponto de saturação da informação. 
Dois dos homens entrevistados e uma das mulheres reportaram que o teste 
de paternidade teve um resultado negativo (i.e., não se confi rmou a paterni-
dade biológica) e os restantes entrevistados (homens e mulheres) afi rmaram 
que o teste de paternidade teve um resultado positivo (i.e., confi rmou -se a 
paternidade biológica). 
As entrevistas foram realizadas mediante explicitação dos objetivos da 
investigação e subsequente assinatura do termo de consentimento infor-
mado. Tendo sido realizadas entre janeiro e março de 2010, as entrevis-
tas tinham por objetivos: (1) avaliar as experiências de mulheres e homens 
quanto ao funcionamento dos tribunais em casos de investigação de pater-
nidade; (2) analisar as suas perceções e conhecimentos sobre os procedimen-
tos associados à realização do teste de DNA, incluindo os resultados; (3) e 
apreender a evolução das expectativas de parentalidade construídas desde a 
gravidez até ao conhecimento do resultado do teste de paternidade. 
Cada entrevista foi gravada e posteriormente transcrita. Após a trans-
crição, procedeu -se a uma análise de conteúdo temático realizada por 
dois investigadores independentes, que considerou, primeiramente, a vari-
ável género; i.e., as entrevistas feitas a mulheres e homens foram ana-
lisadas separadamente e depois confrontadas. O perfi l sociodemográfi co 
1  Agradecemos a preciosa colaboração prestada por:  (i) Susana Silva, Alice Matos e António 
Amorim na elaboração do guião de entrevista; (ii) Diana Miranda e Susana Costa no traba-
lho de campo.
2 A realização deste estudo foi aprovado por um painel de peritos da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia (Ministério da Educação e Ciência, Portugal). O cumprimentos dos requisitos 
éticos seguiu as normas dos códigos deontológicos da Associação Portuguesa de Sociologia e 
da Associação Internacional de Sociologia. 
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dos entrevistados (Tabela 1) corresponde, na generalidade, às características 
sociais e económicas já identifi cadas no grupo de indivíduos que respondeu ao 
inquérito analisado no capítulo anterior: trata -se de uma população com baixa 
escolaridade (apenas uma mulher possui o ensino secundário), pertencente, na 
sua maioria, ao salariato manual. É de salientar que a situação de vulnerabi-
lidade socioeconómica em famílias em que o progenitor masculino não reco-
nhece voluntariamente a paternidade foi também identifi cada noutros países, 
nomeadamente no Reino Unido (Graham et al., 2007; Wallbank, 2009).
A maior parte das mulheres entrevistadas encontrava -se desempregada 
(n=7) no momento da entrevista, enquanto a maioria dos homens (n=8) 
se encontrava empregada. Todas as mulheres viviam em companhia de 
fi lhos/as, coabitando com outras pessoas em metade dos casos. Nenhum 
dos homens entrevistados vivia apenas na companhia de fi lhos/as e aqueles 
que os tinham na sua companhia coabitavam com o cônjuge. O rendimento 
tendia a ser inferior no caso das mulheres (quatro mulheres e apenas um 
homem possuíam um rendimento líquido mensal do agregado familiar infe-
rior a € 486,00).








18-24 7 4 3
25-31 8 3 5
32-38 2 1 1
> 39 5 2 3
Estado Civil
Solteiro/a 14 7 7
Casado/a 4 1 3
Divorciado/a 4 2 2
Escolaridade
Ensino Básico incompleto 7 4 3
Ensino Básico ou equivalente 14 5 9
Ensino Secundário 1 1 -
Classe Social
Pequena burguesia tradicional 1 1 -
Salariato não manual 1 1 -
Salariato manual 18 7 11
Sem informação 2 1 1
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Condição face ao trabalho
Empregado/a 11 3 8
Desempregado/a 10 7 3
Estudante 1 0 1
Composição do Agregado Familiar
Sozinho/a 2 0 2
Com os fi lhos 5 5 0
Com os pais 7 0 7
Com os pais e os fi lhos 2 2 0
Com mulher/marido e fi lhos 4 1 3
Com outros familiares e fi lhos 2 2 0
Rendimento líquido mensal do agregado familiar (€)
1-486 5 4 1
486-1000 12 5 7
1001-2000 2 1 1
Sem rendimento 2 0 2
Sem informação 1 0 1
1.   Contextos e representações da gravidez 
O resultado de uma investigação judicial de paternidade pode representar 
o desfecho de um conjunto de situações complexas e, em geral, confl ituo-
sas, iniciadas, em muitos casos, ainda no período de conceção da criança. 
Essas situações envolvem desde as perceções das características e qualidade 
do relacionamento existente entre a mãe e o pai biológico, passando pelas 
conceções e representações de género inerentes a essas relações, até ao envol-
vimento do Estado e de outros atores e agências, como a família, que infl uen-
ciam e, por vezes, condicionam as reações e decisões de mulheres e homens 
acerca da procriação e do desempenho dos papéis parentais em contextos de 
parentalidade fora do casamento (Forste et al., 2009). 
Perceções da gravidez e contraceção
O contexto em que ocorreu a conceção e a manutenção de uma relação mais 
ou menos harmoniosa entre a mãe e o pai biológico mostram -se elementos 
condicionadores da vivência das etapas posteriores, nomeadamente, a ges-
tação, o nascimento da criança, a realização da investigação de paternidade 
e o relacionamento entre o pai biológico e a criança uma vez conhecidos os 
seus resultados. Antes de mais, a gravidez é representada de modo diferente 
por mulheres e homens. As mulheres, em geral, descrevem -na como não 
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planeada, algo que “aconteceu”, tornando -se motivo de angústia para umas, 
mas também de alegria, por exemplo, para aquelas que já alimentavam a 
vontade de ser mães: 
Eu reagi mal… Eu bloqueei. Eu desmaiei na clínica. Disse que o exame [teste 
de gravidez] não era meu, que não podia ser meu… Reagi muito mal, no início. 
Depois, só chorava, não acreditava que estava grávida. Não estava planeado.
(Carolina, 26 anos, 6.º ano, solteira, empregada de armazém, teste positivo)
Senti -me bem, senti -me muito, muito bem. Não tenho que dizer, porque é assim, 
é uma coisa que, no fundo, eu queria… [engravidar].
(Fátima, 32 anos, 9.º ano, divorciada, desempregada, teste positivo)
Diversos estudos têm mostrado que as “falhas” contracetivas e as gra-
videzes não planeadas tendem a ser mais frequentes entre as mulheres mais 
jovens, não casadas, menos escolarizadas e pertencentes aos estratos socioe-
conómicos mais baixos (Ranjit et al., 2001; Finer & Henshaw, 2006; Frost 
et al., 2007), um padrão que parece verifi car -se também no caso português, 
onde a procriação sem conjugalidade tende a ser mais elevada nos estra-
tos mais desfavorecidos (Almeida, 2004, esp. pp. 77 -84 e 102 -108). Além 
de o desconhecimento acerca do funcionamento da reprodução humana 
e dos métodos contracetivos ser tendencialmente mais elevado entre estas 
populações, as atitudes ambivalentes face ao evitamento da gravidez (desig-
nadamente, o facto de se declarar pretender evitar a gravidez, porém não 
envidando esforços efetivos nesse sentido), que interferem no uso consistente 
desses métodos, surgem, igualmente, como variáveis explicativas relevan-
tes para as gravidezes não planeadas (Bachrach & Newcomer, 1999; Luker, 
1999; Peterson & Mosher, 1999; Sable, 1999; Zabin, 1999; Ranjit et al., 
2001; Santelli et al., 2003; Finer & Henshaw, 2006; Frost et al., 2007). É 
possível verifi car a presença desta conjugação de fatores em justifi cações 
como as de Catarina, que denota um conhecimento inconsistente da con-
traceção: 
Eu engravidei porque eu estava com problemas na tiroide. Então, estava um 
bocado descontrolada. Nunca pensei que fosse possível engravidar, até por-
que tomava a pílula… Só que, como isto andava um bocado descontrolado, 
pronto…
(Catarina, 29 anos, 12º ano, solteira, técnica de laboratório, teste positivo)
Da parte dos homens, a gravidez é percebida, em geral, como uma 
“armadilha”, uma estratégia utilizada pela mulher para prender o homem e, 
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assim, obter algum ganho – uma acusação de “fraude de paternidade” (cf. 
Turney, 2011), com consequências particularmente penosas para as mulhe-
res, como veremos mais adiante. É precisamente deste modo que Tomás vê a 
gravidez da mãe da criança que não quis perfi lhar, quando utiliza a expres-
são “encostar -se” para se referir à estratégia que, na sua perspetiva, a mãe 
da criança desenvolveu para o tentar prender a uma relação e obter proveito 
fi nanceiro dele: 
É assim, eu, para mim, eu senti logo que [ela] estava -me a prender e que que-
ria mais alguma coisa do que me dar uma criança… Eu faço transportes, eu 
ando para baixo e para cima, tenho muitos quilómetros e… Não sei… Pronto, 
ganho para o meu dia a dia. Agora, se ela se quer ‘encostar’, não é assim que se 
‘encosta’. Para mim, é isso…
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
As relações sexuais, bem como as ações preventivas da gravidez e das 
doenças sexualmente transmissíveis, dependem de negociações entre parcei-
ros que, geralmente, vivenciam relações assimétricas de género. O sucesso 
da negociação depende, muitas vezes, do grau de autonomia e de poder da 
mulher e da sua maior ou menor capacidade de infl uenciar e/ou exigir (d)o 
homem alguma atitude preventiva (Helzner, 1996; Higgins & Hirsch, 2008; 
Souza et al., 2008). Variáveis como a escolaridade e o rendimento dos parcei-
ros (fatores parcialmente interligados), mas também a própria dinâmica da 
relação afetiva – designadamente, o facto de esta surgir como mais ou menos 
igualitária no que respeita, nomeadamente, à divisão de tarefas domésticas 
e aos cuidados com os/as fi lhos/as –, têm infl uência no método contracetivo 
adotado pelos casais e, em especial, na utilização de um método contracetivo 
que responsabilize, em primeiro lugar, o homem pelo evitamento da gravidez 
(idem; Grady et al., 1996; Duarte et al., 2003). Inversamente, uma maior 
vulnerabilidade económica e uma baixa escolaridade da mulher traduzem -se 
numa menor capacidade de esta infl uenciar as decisões neste domínio, sobre-
tudo em contextos socioculturais em que a contraceção é tida como “não 
natural” entre os homens, i.e., em que não se espera destes que assumam tal 
responsabilidade.
Nas entrevistas aos homens envolvidos em processos judiciais de inves-
tigação de paternidade, evidencia -se que estes não queriam fi lhos – porque 
não estava nos seus planos naquele momento, porque eram casados e não 
pretendiam procriar fora do casamento ou, ainda, porque não os queriam 
com aquela mulher (porque é tida como sexualmente leviana). O testemu-
nho de Fernando é exemplifi cativo a este respeito, quando explica a sua 
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preocupação acerca do julgamento social caso fosse pai de uma criança cuja 
mãe tinha um comportamento (sexual) considerado condenável:
E as bocas que a gente, depois, às vezes, também poderia ouvir, e aqueles colegas 
que dizem ‘Ei, o Fernando já vai ser pai, não sei quê…’ ou ‘Já vai ser daquela 
tal pessoa’ e, depois, quando viessem a saber quem era essa tal pessoa, se for 
preciso, pensavam ‘Iiiiih, com aquela?! Tchhh, que cena!’, não é?...
(Fernando, 23 anos, 6.º ano, solteiro, cortador de carnes verdes, teste negativo)
Há homens, ainda que sejam poucos, a assumir alguma responsabilidade 
na gravidez, ainda que nenhum reclame ter tido qualquer postura proativa 
face à contraceção. No entanto, e apesar disso, alguns mencionam uma certa 
“culpa” pelo facto, como é o caso de Tiago, que alimentava outros planos 
para a sua vida naquele momento:
[…] eu sabia que, se tivesse um fi lho naquela altura, era para abdicar de um 
sonho, que acabou mesmo por ir por água abaixo. […] Senti -me ‘pesado’ [ao 
saber da gravidez]. ‘Pesado’ porque aquilo que aconteceu entre mim e ela não 
passou de uma estupidez, de uma burrice minha [riso], que é mesmo assim... Se, 
na altura, tivesse cabeça, a esta hora decerto não tinha acontecido nada, nem a 
conhecia de parte nenhuma. 
(Tiago, 22 anos, 9.º ano, solteiro, empregado de hotelaria, teste positivo)
 Por outras palavras, não parece ter havido – ou, pelo menos, as entre-
vistas não o mostram – qualquer interesse ou tentativa da parte dos homens 
de tomar medidas no sentido de evitar uma gravidez indesejada. Entre as 
mulheres, não há, tão-pouco, menções específi cas a quem compete evitar a 
gravidez. Esta ausência de problematização em torno da responsabilidade 
pela contraceção parece, assim, assentar numa espécie de “acordo tácito” 
segundo o qual, como defende Lowe (2005, p. 90), “certas ideias normati-
vas acerca da heterossexualidade fazem dos homens uma presença ausente 
nas decisões contracetivas das mulheres”. A combinação do conhecimento 
que estas têm acerca das preferências contracetivas dos parceiros (Lowe, 
2005) com a particular importância que atribuem ao prazer sexual des-
tes (Higgins & Hirsch, 2008) tende a fazer recair a escolha num método 
contracetivo “feminino”, mesmo quando, ao nível discursivo, se defende a 
partilha conjunta das decisões neste domínio (Almeida, 2004, pp. 232 -239; 
Lowe, 2005). 
Em suma, também nos casos aqui analisados, a responsabilidade pela 
contraceção continua essencialmente a recair sobre as – e a ser assumida 
pelas – mulheres, na linha do que mostram os estudos realizados neste domí-
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nio (e.g., Carvalho et al., 2001; Salem, 2004; Bajos, 2009; Glasier, 2010). É 
à luz desse pressuposto que, para os homens entrevistados, a gravidez das 
mulheres é vista como parecendo ter sido fruto de uma premeditação cujo 
intuito seria “prendê -los” num relacionamento ou, ainda, obter algum lucro 
fi nanceiro através da obtenção de uma pensão de alimentos.
Reações perante a gravidez
A notícia da gravidez foi comunicada pelas mulheres a nove dos dez pais 
biológicos entrevistados. Alguns dos homens entrevistados relatam um certo 
desgosto não só pela notícia, mas também pela maneira (que consideram 
displicente) como foram informados da gravidez, como relata Tiago:
Porque, quando ela me disse por mensagem, eu ‘Olha, mais uma brincadeira 
estúpida!’. Sei lá, uma mensagem, uma coisa tão séria, dizer através de um tele-
móvel?!... Acho que isso é uma parvoíce! Ó pá, se ela me tivesse dito ‘Olha, 
vamos ter uma conversa, há algo que eu te quero contar’, tudo muito bem, e 
dizia cara a cara. Na altura, acho que preferia, sei lá... 
(Tiago, 22 anos, 9.º ano, solteiro, empregado de hotelaria, teste positivo)
Em três dos casos, como no de Tomás, a gravidez foi-lhes escondida, 
vindo eles a saber da existência da criança apenas após o seu nascimento. 
Para Tomás, o facto de não ter acompanhado a gravidez e as desconfi anças 
que nutre acerca da conduta sexual da mãe da criança difi cultam, agora, a 
sua aceitação do fi lho, mesmo após o teste positivo de DNA:
É assim, pronto ela, a rapariga com quem eu andava, ela fi cou grávida, mas 
andou nove meses a esconder -me e nunca me tinha dito nada… […] É como eu 
lhe digo, se tivesse sido tudo corretamente desde o início, ter dito ‘Olha, acon-
teceu isto, estou grávida!’, dizia ‘pronto...’; se calhar tinha aceitado muito mais 
e tinha assinado os papéis, não era preciso ir para tribunal nem nada... (...)  Eu 
não  segui [a gravidez] nem nada, não é meu [fi lho]! 
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
Há, entretanto, um aspeto central a ter em conta na reação, em geral, 
negativa dos homens face a uma gravidez não planeada e não desejada: 
ao passo que muitas mulheres estão dispostas a considerar a possibilidade 
de serem mães solteiras, ainda que considerem tratar -se de uma via menos 
desejável para a maternidade, para os homens a paternidade é um elemento 
integrante de um “pacote concertado” (Townsend, 2002, p. 82), que inclui, 
adicionalmente, trabalho, casa e casamento, sendo este último estruturante 
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da sua relação com os/as fi lhos/as. Ora, esse “pacote” assenta num guião 
específi co, ainda que culturalmente variável e dotado de alguma fl exibilidade, 
que constitui uma grelha de fundo das práticas efetivas dos atores, e que 
situa, idealmente, a paternidade no contexto de uma família já constituída 
com base no casamento (idem, pp. 37 -38). A sensação de terem sido alvo de 
uma “armadilha” da parte daquelas mulheres pode, portanto, estar ligada ao 
rompimento desse guião, sobretudo considerando a perceção que os homens 
entrevistados possuíam dos relacionamentos em que estavam envolvidos, e 
contribui para explicar as suas reações subsequentes à notícia da gravidez. 
A consequência mais imediata da notícia da gravidez, segundo relatam 
mais especifi camente quatro dos entrevistados, foi, precisamente, o rompi-
mento do relacionamento, como testemunham Catarina e Paulo. Em outros 
casos, já não havia relação afetiva no momento da descoberta da gravidez, 
ou esta foi apenas casual, como será discutido posteriormente. 
Não foi reação [do pai biológico], não consegui perceber muito bem, pronto, 
quer dizer, percebi depois, não é?… Foi uma má reação quando ele deixou de, 
pura e simplesmente, aparecer… 
(Catarina, 29 anos, 12.º ano, solteira, técnica de laboratório, teste positivo)
Eu disse: ‘Ouve lá, olha, não sei que é que te hei de fazer. Vamos deixar o tempo 
correr’. A partir daquele momento, nunca mais estive com ela. 
(Paulo, 42 anos, 9.º ano, casado, estofador, teste positivo)
Em oito das situações analisadas houve uma negociação acerca da pos-
sibilidade de a mulher interromper voluntariamente a gravidez, isto é, de 
realizar um aborto:
Porque a gente mal se conhecia […]. Se calhar, a melhor opção seria abortar 
mesmo, não é? Porque não era o melhor para mim, nem para ela. E ela sabia 
disso, e ela não tinha posses para o sustentar, não é? Para o criar…
(Fernando, 23 anos, 6.º ano, solteiro, cortador de carnes verdes, teste negativo)
A possibilidade de abortar foi cogitada pelas mulheres ou apresentada a 
estas quer pelos homens com os quais se relacionaram, quer por familiares 
próximos, em alguns casos não em tom de negociação, mas como condição 
para a continuação do bom relacionamento amoroso ou familiar, como con-
tam Rosalina e Teresa: 
Toda a gente dizia: ‘Ai, tu és maluca!… Tu devias abortar!’. ‘O quê?!...’ A minha 
mãe ainda me deu uma coça: ‘Vais abortar!’, pimba! ‘Não vou!’ – fugi de casa. 
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‘Eu abortar, não aborto…’ Quando se aperceberam que já não havia nada a 
fazer, voltei para casa. 
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ao ponto que o aborto estava à frente de tudo. E eu, por gostar muito dele, ia 
abortar como ele queria e eu não o fi z. Onde pôs palavras que ia -me abandonar; 
se eu escolhesse a criança, que a relação não ia ser a mesma... E, então, eu res-
pondi que preferia a criança. Então, porque eu não o ia prender... 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
 
Diversos fatores podem interferir na decisão de interromper volunta-
riamente uma gravidez. A idade, a escolaridade, a situação económica da 
mulher ou da família, a rejeição da gravidez pelo pai e a situação conjugal 
são algumas das razões elencadas por mulheres, em Portugal, para recor-
rer a uma interrupção voluntária da gravidez (IVG) (Almeida, 2004; APF, 
2006; DGS 2012). Em 2011, a maior parte das interrupções de gravidez, 
em Portugal, foi realizada por mulheres jovens, entre os 20 e os 34 anos, 
maioritariamente com baixa escolaridade e desempregadas, seguidas pelas 
agricultoras, operárias, artífi ces e outras trabalhadoras qualifi cadas, pelas 
estudantes e, fi nalmente, pelas trabalhadoras não qualifi cadas (DGS, 2012: 
p. 12). A religião e a situação conjugal surgem como fatores condicionado-
res da prática do aborto, já que as mulheres casadas ou com fortes víncu-
los religiosos recorrem mais tardiamente e em menor número a este (APF, 
2006). Em qualquer caso, trata -se de uma decisão que envolve a ponderação 
de inúmeros fatores complexos, além dos de ordem moral ou religiosa, entre 
os quais pesam também os riscos para a saúde psicológica e física da própria 
mulher. É o caso de Carolina, que engravidou no contexto de uma relação de 
“cão e gato” com o pai biológico da sua criança e que, face à pressão para 
abortar, só não o fez porque já não havia “tempo” para realizar uma IVG 
dentro dos prazos legalmente estabelecidos:
E, no início, eu era para fazer o aborto, derivado à relação que estava com ele. 
Fui à minha médica, ele foi comigo… Ele foi comigo ao hospital, não fi z por um 
dia, estava (de) dez semanas e um dia. Disseram -me que eu já não podia fazer.
(Carolina, 26 anos, 6.º ano, solteira, empregada de armazém, teste positivo)
A pressão dos homens ou dos familiares no sentido de terminar uma 
gravidez que não desejavam anunciava as difi culdades que algumas mulhe-
res depois enfrentaram tanto no registo de nascimento da criança, como na 
garantia dos direitos desta e, em muitos casos, na expectativa frustrada de 
que pai e criança viessem a ter algum relacionamento. Uma vez que é o corpo 
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feminino que comporta o facto biológico da gestação, e atendendo aos fato-
res culturais que fazem pesar a responsabilidade da parentalidade sobretudo 
sobre as mulheres, parece tornar -se mais fácil para os homens fazer a opção 
entre assumir, ou não, a paternidade biológica – e, posteriormente, a pater-
nidade social da criança (Turney, 2011). Para a mulher, a escolha é entre, 
por um lado, a prossecução da gravidez e o risco de ter que garantir sozinha 
a educação e o sustento da criança e, por outro, a sua interrupção, com os 
riscos para a sua saúde e os encargos emocionais e morais que essa decisão 
acarreta (cf. Almeida, 2004, pp. 237 e 239 -261).
Avaliação do relacionamento
As diferentes perceções de homens e mulheres acerca do cariz do relaciona-
mento existente entre ambos no momento da conceção e após o nascimento 
da criança são também um importante aspeto a considerar nos processos de 
investigação de paternidade e na compreensão das motivações que lhes sub-
jazem, tendendo as mulheres a defi nir os seus relacionamentos como mais 
estáveis do que os homens, que os encaram mais facilmente como passa-
geiros ou casuais. Ao longo das entrevistas, nota -se que, de facto, para as 
mulheres, parece ser mais difícil afi rmar que tiveram encontros casuais com 
quem, agora, têm um fi lho, visto que se espera que a sua conduta sexual 
seja reservada aos relacionamentos estáveis e preferencialmente conjugais 
(Machado, 1999; Almeida, 2004). No conjunto das mulheres entrevistadas, 
três mencionaram a existência de um “namoro”; uma entrevistada afi rmou 
ter coabitado com o pai biológico da criança, com quem tem mais dois fi lhos; 
e apenas uma outra afi rmou ter tido uma relação extraconjugal enquanto 
esteve casada. Entre as demais, não houve uma classifi cação precisa do rela-
cionamento, embora tenham dado a entender, nalguns casos, que se tratava 
de uma relação com uma certa durabilidade. É o caso de Carolina, que diz 
que “andou um ano e tal” com o pai biológico do fi lho. Para ilustrar a dispari-
dade entre as representações de homens e mulheres acerca dos relacionamen-
tos mantidos, vale a pena mencionar que o pai biológico do fi lho de Carolina 
foi também entrevistado, tendo afi rmado, sobre esse relacionamento, que 
[…] não foi uma relação que eu tive com essa pessoa – chamemos, sei lá, uma 
relação de um dia ou um conhecimento, não passou disso […].
(Tiago, 22 anos, 9.º ano, solteiro, empregado de hotelaria, teste positivo)
Com efeito, alguns estudos têm mostrado que, comparativamente aos 
homens, as mulheres tendem a “romantizar” as suas relações sexuais, mos-
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tram atitudes menos permissivas do ponto de vista sexual e exibem maior 
“orientação para a relação” (Cross & Madson, 1997; Peplau, 2003; Impett 
& Peplau, 2006). Dito de outro modo: ao passo que as mulheres enfatizam 
a relação e o compromisso como o contexto mais adequado para o exercício 
da sexualidade, os homens tendem a separar mais claramente a sexualidade 
do amor e do compromisso (Impett & Peplau, 2006, p. 278). Assim, o facto 
de a sexualidade ativa das mulheres continuar a ser intimamente associada 
à conjugalidade – a despeito de esta, efetivamente, se verifi car ou não – não 
é, certamente, alheio às diferenças de perceção dos entrevistados acerca dos 
relacionamentos que mantinham. Além disso, a vivência de relações sexuais 
casuais com diferentes mulheres é tida como inerente à condição masculina, 
podendo a gravidez e, posteriormente, o teste de DNA serem reconfi gura-
dos como provas de virilidade (Salem, 2004; Porto, 2011; Machado et al., 
2012), como se depreende das afi rmações de João, que se tornou pai no 
contexto de um relacionamento extraconjugal, já depois dos 50 anos de 
idade, ou de Paulo, que sublinha que o resultado positivo do teste genético 
de paternidade é “prova” da sua “latinidade”:
E, depois do resultado fi nal [do teste de paternidade], aceitei. Aceitei com nor-
malidade, com bastante normalidade, apesar de ter uma idade já um pouco 
avançada para ser pai. Vi, na imprensa, que um homem foi pai no ano passado 
com 77 anos, portanto, eu ainda me sinto jovem.
(João, 56 anos, 9.º ano, casado, funcionário público, teste positivo)
A vida tem que continuar. Eu espero é, daqui por – eu tenho 42 anos –, espero, 
daqui por 40, que o tribunal me chame por outro motivo igual, quero lá saber! 
Antes isso do que a morte, não é?... Eu não me preocupo, é sinal que eu tenho 
vitalidade e que sou latino.
(Paulo, 42 anos, 9.º ano, casado, estofador, teste positivo)
Assim, o contexto em que ocorreu a gravidez é caracterizado pela exis-
tência de relacionamentos muitas vezes instáveis e nem sempre representa-
dos e avaliados da mesma forma por homens e mulheres. A vivência de uma 
relação mais ou menos harmoniosa entre a mãe e o pretenso pai parece ser 
determinante na avaliação que tanto os homens, como as mulheres fazem, 
por exemplo, das vivências experienciadas durante a gravidez, da ida ao 
tribunal ou das expectativas de relacionamento entre o pai biológico e a 
criança e entre a mãe e o pai. Contudo, ainda que, nalguns casos, se tenha 
verifi cado uma relação caracterizada como de “amizade” entre a mãe e o 
pai biológico, após o nascimento da criança, esse vínculo não foi sufi ciente 
para garantir a perfi lhação sem passar por um processo de investigação de 
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paternidade. A exigência da “prova” de paternidade biológica através do 
teste de DNA compreende, entretanto, um processo de avaliação da conduta 
sexual feminina, numa lógica segundo a qual mater sempre certa es, pater 
nunquam, como se discute a seguir.
2. Da exigência à experiência do teste de DNA
A análise das representações sociais de mulheres e homens entrevistados 
acerca da ação desencadeada pelo Ministério Público quando uma criança é 
registada sem a identifi cação do pai na certidão de nascimento mostra que, 
em geral, mulheres e homens possuem diferentes perceções e avaliações dos 
fatores que estiveram na origem deste tipo de processo judicial. Estas surgem 
ligadas a conceções particulares de género, colocando mulheres e homens, 
muitas vezes, em situação de disputa e fazendo com que os impactos e os 
signifi cados da experiência de participar de uma investigação de paternidade 
sejam socialmente diferenciados segundo o género. 
Perceção dos motivos subjacentes à investigação de paternidade e ao 
teste genético
A maior parte das mulheres entrevistadas revelou conhecimento sobre os 
motivos jurídico -legais que desencadearam a ação do Ministério Público 
em convocar a mãe e o putativo pai para prestarem declarações em tribu-
nal, no âmbito da averiguação ofi ciosa de paternidade. Ou seja, a maioria 
das mulheres estava consciente de que a razão subjacente à investigação de 
paternidade ordenada pelo tribunal era a não perfi lhação da criança pelo 
pai biológico, o que equivale ao não reconhecimento deste da paternidade 
da criança:
Porque [o pai] não queria dar o nome e o tribunal chamou ‘Porque é que a 
menina só tinha o nome da mãe e não do pai?’, e eu tive que responder que [o 
pai] queria fugir ao nome e o tribunal resolveu, pelo ADN, a dar o nome. 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
 
Contudo, duas mulheres acreditam que o teste teve lugar porque o 
pretenso pai assim o exigiu. Ou seja, a investigação judicial de paterni-
dade é percecionada como algo que resulta de uma exigência ou obrigação 
imposta pelo pai biológico. Rosalina refere que foi obrigada pelo pai bio-
lógico da sua fi lha a submeter -se ao processo de investigação judicial de 
paternidade:
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Não foi o tribunal, foi o pai da menina que quis […] quando ele soube que eu 
estava grávida, limitou -se a dizer que a fi lha não era dele. E foi isso que o levou 
ao ADN.
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
A perceção da investigação judicial de paternidade como uma ação de 
dominação masculina é ainda reproduzida pela maior parte dos homens 
entrevistados, para quem a realização do teste genético, utilizado como 
prova na referida investigação, é simbolicamente representada como o resul-
tado de uma exigência do homem a quem é imputada a paternidade, justifi -
cada por dúvidas acerca da fi delidade sexual da mãe da criança e, portanto, 
por incertezas acerca da paternidade:
Fui eu que pedi, mesmo. Eu é que pedi o teste de ADN, não foi o tribunal que 
mo pediu. Foi por culpa da mãe, desconfi ei dela.
(Leandro, 46 anos, 6.º ano, divorciado, desempregado, teste positivo)
No caso dos homens, em geral, a reação negativa à notícia da gravidez 
e a sua posterior exigência de comprovação da paternidade biológica sur-
gem interligadas com a sua perceção e avaliação dos relacionamentos que 
mantinham com a mãe da criança como instáveis, casuais, esporádicos ou 
extraconjugais. As incertezas e dúvidas associadas a esses relacionamen-
tos sustentam -se, por um lado, na ideia de que estes confi guram pouco ou 
nenhum vínculo afetivo e que, por outro lado, impedem ou limitam a vigilân-
cia masculina sobre a vida sexual das mulheres, como se espera que aconteça 
nos relacionamentos legitimados pelo casamento. Como explica Rodrigo,
Aquilo foi porque a rapariga não andava só comigo. Pronto, e eu, lógico, não 
podia assumir a paternidade sem ter a certeza.
(Rodrigo, 34 anos, 9.º ano, casado, eletricista, teste positivo)
Soma -se a esta questão da ausência ou impossibilidade de “certifi cação” 
da exclusividade do relacionamento sexual da parte da mulher a pressão social 
exercida sobre o pai biológico (tanto por outros homens, como por mulheres 
do círculo familiar, colegas e amigos), que reforça as suspeitas acerca do com-
portamento sexual de mulheres que têm fi lhos fora do casamento:
Ela [a mãe da criança], a mim, diz -me que não andou com mais ninguém, e as 
minhas tias e os meus colegas e tudo conhecem -na bem e disse[ram] ‘Ai, ela 
andou com um gajo de um café, andou [com] este e aquele’… 
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
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Este tipo de dúvida integra o próprio substrato ideológico que sustenta 
a averiguação ofi ciosa de paternidade, visto que, no seu âmbito, a conduta 
sexual da mulher – incluindo a que antecede e a que sucede o período de 
conceção da criança – é de particular importância e condiciona a sua conti-
nuação e os seus resultados (Monson, 1997; Machado, 1999, 2008; Costa, 
2009). Face a uma relação não legitimada pelo casamento e/ou pela coabita-
ção estável, a averiguação da conduta sexual da mulher visa excluir a possi-
bilidade de a criança ser fruto de uma relação sexual com outro homem que 
não aquele que ela indica ser o pai biológico da mesma (Machado, 2007; 
Costa, 2009; Machado et al., 2012). Assim, ainda que, nalguns casos, os 
relacionamentos tenham acontecido entre homens casados e mulheres soltei-
ras, é apenas sobre a conduta, a moral e a vida sexuais destas mulheres que 
recaem os julgamentos sociais.
O teste de DNA é, portanto, encarado pelos homens como um direito 
seu ao conhecimento da “verdade”, estabelecida pela comprovação da exis-
tência ou não de laços biológicos com a criança, que, por si só, parece 
ser capaz de dissipar dúvidas acerca dos relacionamentos vividos (Nelkin, 
2005). Mas é também um instrumento de defesa da “honra” masculina 
e de (re)afi rmação da masculinidade através da verifi cação da fi delidade 
sexual das mulheres e da concomitante subordinação da sua sexualidade 
à dos homens. Com efeito, como nota Parker (2009), a fi gura do “homem 
verdadeiro” é construída por oposição, entre outras, à fi gura do “corno”, 
um insulto que traduz a sua incapacidade de proteger e controlar a mulher 
(nomeadamente, do ponto de vista sexual), invertendo a “normal” hierar-
quia de género e representando uma forma simbólica de emasculação, aspe-
tos também assinalados por Fonseca (2001).
A experiência de realizar o teste genético
É por percecionarem o teste de DNA como um direito seu que os homens 
entrevistados afi rmam ter -se sentido, em geral, “tranquilos” aquando da 
sua realização, reportando pouco ou nenhum incómodo com esta. Apenas 
um entrevistado declarou ter -se sentido envergonhado pela possibilidade de 
ser visto como “irresponsável” devido ao seu envolvimento num teste de 
paternidade. Porém, essa vergonha deveu -se, essencialmente, à possibilidade 
de ser considerado “menos homem” por “não assumir” publicamente um 
fi lho:
Eu sabia que a criança não era minha… Mas senti -me, ao mesmo tempo, enver-
gonhado perante as pessoas, porque é como alguém ser “enxovalhado” no meio 
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das pessoas. Toda a gente olha para a gente e a gente acha que somos uns cobar-
des, uns inúteis, e sentimo -nos assim um bocadinho no fosso. Mas, ao mesmo 
tempo, saí de lá orgulhoso porque fi z a minha parte, fi z o meu papel [realizar o 
teste genético].
(Hugo, 30 anos, 4.ª classe, divorciado, motorista, teste negativo)
Outros entrevistados também se referiram à atitude de “assumir” o fi lho 
como algo que condiz com a postura de um “verdadeiro homem”. Mas 
“assumir o fi lho” parece signifi car, para alguns, apenas o cumprimento do 
que a lei determina – isto é, a perfi lhação e/ou o pagamento da pensão de 
alimentos, relegando para um nível secundário as tarefas da prestação diá-
ria de cuidados, como será discutido posteriormente. O discurso de Tiago 
exemplifi ca bem a tradução da ideia de “assumir” um fi lho como sinónimo 
de fazer apenas o que, de acordo com a sua perspetiva, a lei manda. No 
momento da entrevista, Tiago não tinha qualquer relação com o fi lho e não 
estava a contribuir fi nanceiramente para o seu sustento por não ter recebido 
nenhuma “ordem” para tal, ainda que nutrisse a vontade de o fazer quando 
necessário, independentemente dessa ordem:
Mas estava tranquilo porque, é assim, assumir, tinha que assumir, assumia, como 
homem, assumia. Daí em diante, seja como a lei quiser. […] As únicas providên-
cias que o tribunal iria tomar eram aquilo que eu teria que dar mensalmente 
para manter [a criança], digamos assim… [Mas] nunca chegou nada a casa. […] 
Enquanto eu souber que ele que está bem, assim continuará. Se lhe faltar alguma 
coisa – que eu não permitirei que isso aconteça –, cá estarei para dizer alguma 
coisa ou para fazer alguma coisa.
(Tiago, 22 anos, 9.º ano, solteiro, empregado de hotelaria, teste positivo)
Já para as mulheres, o teste de DNA é visto como uma possibilidade de 
defenderem também a sua honra, porém, através da prova da exclusividade 
sexual e da honestidade que se espera delas (Machado, 2007). Esta questão 
espelha o duplo padrão de avaliação moral dos comportamentos sexuais de 
mulheres e de homens, segundo o qual é “viril” o homem que se relaciona 
com muitas mulheres e é “honesta” a mulher que mantém a exclusividade 
nas relações sexuais (Machado et al., 2012) e que, portanto, sabe bem quem 
é o pai do próprio fi lho, como resulta claro das afi rmações de Sameiro e 
Sónia:
Eu, graças a Deus, sei quem é o pai… Quem vai fi car mal é ele.
 (Sameiro, 27 anos, 6.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
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E foi importante. Assim, ele fi ca a saber que eu sempre estava a dizer a verdade, 
que não estava a mentir, e fui de consciência tranquila fazer [o teste]…
(Sónia, 21 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ao mesmo tempo que serve para provar que estavam a dizer a verdade, o 
teste de DNA também constitui, para as mulheres, um meio de conseguirem 
alguma responsabilização paterna:
Senti um alívio… Estava assim tão “entupida”, com os meus problemas de não 
conseguir resolver sozinha!… Foi um alívio pedir ajuda a alguém e essa ajuda 
foi o tribunal. Para mim, funcionou bem. É assim, ele estava a tentar fugir, mas 
não conseguiu. 
(Sónia, 21 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ter o nome do pai no registo de nascimento da criança é considerado de 
suma importância pelas entrevistadas, ainda que a comprovação da paterni-
dade através do teste de DNA não implique, necessariamente, a convivência 
futura do pai com a criança. O conhecimento, por parte da criança, da sua 
genealogia surge como um aspeto importante de identifi cação civil, ao mesmo 
tempo que permite enquadrá -la socialmente, ou seja, converte -se num elemento 
central da construção da sua identidade. Esta preocupação está bem presente 
nas afi rmações de Teresa e de Perpétua (cf. Machado et al., 2011, p. 837):
É assim, primeiro, a minha fi lha, quando for para a escola, tem nome do pai. 
Não é diferente de nenhuma criança. Depois, se os outros fi lhos têm o nome do 
pai, a minha fi lha também o tem. Isso, para mim, já é muito.
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ela um dia, pelo menos, sabe que tem um pai. Se o pai não lhe ligar, já é da 
consciência dele… Já não tenho que fazer nada, aquilo que eu podia ter feito já 
fi z, não é?...
(Perpétua, 20 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
A atribuição de um nome “é algo que identifi ca e classifi ca, mas que 
também atesta poder a quem é reconhecida a capacidade para atribuir um 
nome” (Machado et al., 2011, p. 835). Por isso, para alguns homens, dar 
o seu nome a um/a fi lho/a, após a confi rmação da paternidade biológica, é 
também um motivo de orgulho:
 
Foi uma decisão e uma vontade! […] Eu fi z questão e quis que eles tivessem o 
meu nome. São meus fi lhos, acho que devem ter o meu nome.
(João, 56 anos, 9.º ano, casado, funcionário público, teste positivo)
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De facto, o nome do pai assume um papel central no estabelecimento das 
relações de parentesco, segundo Engels (1981), desde a origem da proprie-
dade privada, relacionando -se com a necessidade de assegurar a transmissão 
do património familiar através da legitimação dos herdeiros por via da linha-
gem paterna. Segundo Boyd (2007, p. 8), houve um tempo em que os fi lhos de 
mães solteiras eram considerados fi lius nullius, isto é, fi lhos de ninguém, ainda 
que tivessem laços biológicos com a mãe. O alcance do estatuto de “fi lho de 
alguém” era concedido apenas a quem fosse reconhecido como fi lho/a por um 
homem/pai. O vínculo biológico com a mãe permanecia, portanto, invisível. 
Ao que tudo indica, para o Estado português, o vínculo mãe -fi lho/a perma-
nece insufi ciente, considerando -se que a perfi lhação paterna é um direito da 
criança. E é, precisamente, o reconhecimento explícito ou implícito de que é 
isso que está em causa que explica que algumas entrevistadas, como Rosalina, 
se sintam injustiçadas e defendam que o processo de investigação de paterni-
dade seja penoso e invasivo para as mulheres (cf. Machado et al., 2012, p. 8):
As crianças que vêm ao mundo não têm culpa daquilo que os pais fi zeram, têm o 
direito de saber quem é o verdadeiro pai. Embora ache que nenhum tribunal tem 
o direito de invadir dessa forma a privacidade de uma mulher. (…) Sei que é o 
melhor para ela [criança], sei que estão a pensar ‘É o melhor para ela’…  Também 
é preciso ver, lá está, é uma invasão de privacidade; para mim, é. Claro, não é?!... 
Primeiro, está ela [a fi lha], mas eu também existo. Mexeram demasiado comigo.
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Como Machado (2008, p. 225) demonstrou, “através das audiências 
de averiguação judicial da paternidade, a atividade sexual e reprodutiva da 
mãe deixa de ser vista como uma experiência íntima e privada e torna -se 
numa questão de interesse para o Estado em nome da defesa do melhor inte-
resse da criança”, mesmo quando colide com o direito da mãe à privacidade 
(Wallbank, 2004). Mas, sobretudo, não deixa de ser usado para desfazer uma 
suspeita, mais ou menos dissimulada, não só de infi delidade, mas também 
de desonestidade dessas mulheres. Elas são vistas como podendo servir -se de 
uma “fraude de paternidade” que teria subjacente o intuito de obterem, para 
si próprias, certos ganhos, designadamente, fi nanceiros (Turney, 2011). Por 
estas razões, tanto a recusa da parte do pai biológico de perfi lhar a criança, 
como o facto de terem que responder a questões sobre a sua vida sexual 
no âmbito das diligências judiciais são sentidos pelas mulheres como espe-
cialmente vexatórios ou embaraçosos (Costa, 2009; Fonseca, 2009; Turney, 
2004, 2011). Por isso é que a participação numa investigação de paternidade 
é vista pela maior parte das mulheres como uma questão de foro íntimo, que 
requer uma certa reserva na divulgação da experiência vivida:
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As únicas pessoas que sabiam deste processo eram os meus pais. Eram os únicos, 
porque, de resto… E a minha família, não é? Pronto, mas gente de fora, não.
(Perpétua, 20 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ainda assim, algumas mulheres reconhecem uma certa legitimidade nas 
dúvidas masculinas, como acontece no caso de Fátima, que admite que a 
exigência do teste é também um “direito” dos homens (cf. Machado et al., 
2012, p. 9):
Mas é assim, está no direito deles, não é?… Sei lá, eu, se estivesse no lugar deles, 
se calhar, também fazia a mesma coisa.
(Fátima, 32 anos, 9.º ano, divorciada, desempregada, teste positivo)
Uma vez que a crença numa “fraude de paternidade” pode ser assumida 
também pelas redes de relações dos pretensos pais (pais, amigos, conhecidos), 
reforçando o estatuto desonroso das mulheres e ilibando os homens – e as 
suas famílias – de qualquer responsabilidade, o reconhecimento genético da 
paternidade pode ser igualmente visto, como notou Turney (2011, p. 1119), 
como “uma exoneração pública” das mulheres da suspeição que sobre elas 
impende. Por isso, o mais relevante impacto do teste de DNA parece residir 
sobretudo na reconfi guração da rede de relações sociais e identitárias dos 
envolvidos (Strathern, 1995). 
A atitude condescendente de algumas entrevistadas a propósito das dúvi-
das dos homens sobre a paternidade não deixa, entretanto, de evidenciar, de 
certa forma, uma incorporação da dominação masculina (Bourdieu, 2010) 
pela corroboração dos discursos comuns que indiciam a existência de mulhe-
res “mais ou menos dignas” conforme o exercício da sua sexualidade:
Pronto, eu falo por mim, eu tenho consciência do que fi z, mas há raparigas que 
não têm consciência do que fi zeram. Tenho consciência do que faço… Sei muito 
bem disso e sei que, por causa de umas, pagam outras.
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Rosalina sente -se injustiçada por ter de se submeter ao teste de DNA, 
considerando -o uma invasão da sua intimidade por se tratar da averiguação 
de um “crime” que não cometeu – a infi delidade –, mas que, na sua perspe-
tiva, outras mulheres podem cometer. Segundo esta entrevistada, é por causa 
dessas mulheres “culpadas” que as “inocentes” sofrem ao serem obrigadas 
a realizar o teste genético. 
Se a maior parte das mulheres reclama contra a invasão à sua privaci-
dade associada à investigação de questões relacionadas com a sua intimi-
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dade, alguns homens relatam também um certo constrangimento por terem 
sido convocados pela polícia para prestar declarações em tribunal em sede 
de averiguação ofi ciosa de paternidade3: 
Fiquei um pouco chateado com essa situação, porque é uma empresa pequena, 
trabalho, tipo, num armazém, onde tem mais dois ou três funcionários e os pró-
prios patrões. Chegar, assim, de repente, a polícia e perguntar por mim, ainda 
por cima, dois agentes, eles fi caram, assim, um pouco… […] Eles fi caram um 
pouco assustados, mas correu bem, foi engraçado, no fi nal de tudo.
(David, 26 anos, 12.º ano, solteiro, empregado de armazém, teste positivo)
A visita policial destinava -se, segundo esses entrevistados, à entrega de 
correspondência urgente, como, por exemplo, a convocatória para compa-
rência em tribunal. Contudo, a presença policial não deixa de confi gurar, do 
ponto de vista simbólico, um elemento coercitivo da participação do pai no 
processo de investigação:
A GNR veio a casa para eu assinar um papel, que era a fotocópia da carta que 
eu tinha recebido. [E porque é que a polícia foi a sua casa?] Eu não sei… Eu, 
uma vez, perguntei a um GNR e ele disse que era pelo facto de, se eu não me 
apresentasse no tribunal, eles vinham -me buscar.
(Américo, 28 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
Avaliação dos procedimentos laboratoriais
Além da experiência de ser convocado para comparecer em tribunal e pres-
tar declarações ao Ministério Público, outro momento marcante da investi-
gação judicial de paternidade é a ida ao laboratório e a realização do teste 
genético. Os procedimentos técnicos de recolha da amostra biológica para 
realização da análise de DNA causaram surpresa à maior parte dos entre-
vistados. Em geral, mulheres e homens esperavam que apenas pai e criança 
tivessem que colher material para ser analisado e surpreenderam -se ao saber 
que deveria ocorrer também recolha de amostra biológica da mãe. Além 
disso, nalguns casos, o maior espanto está associado ao tipo e à quantidade 
de material biológico necessário para a realização do teste genético. Alguns 
entrevistados esperavam que ocorresse recolha intravenosa de sangue e não 
apenas saliva e/ou picada no dedo para colheita de pequena gota de san-
3  É frequente que o Ministério Público, em contexto de averiguação ofi ciosa de paternidade e, 
principalmente, quando a mãe não tem informação sobre o paradeiro do pretenso pai, solicite 
apoio a forças policiais. A polícia investiga onde reside e/ou trabalha determinado indivíduo 
apontado como pretenso pai de determinada criança e procede à sua convocação para prestar 
declarações em tribunal.
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gue; outros esperavam que fosse colhido líquido da medula óssea. Nenhum 
entrevistado possuía informação prévia à realização do teste genético sobre 
o procedimento rotineiro de recolha de amostra biológica: 
Pior… Pensava, ou era dar sangue, como fazemos nas análises. E, depois, 
havia… Por medula, assim, aquelas coisas e eu fui investigar, assim, no compu-
tador, fi quei, assim, um bocado mais assustada. Mas não, só foi picar o dedo e já 
está [risos]. Fiquei, assim, um bocado desnorteada. Estava, por acaso… Fiquei, 
assim, um bocado assustada. 
(Perpétua, 20 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Alguns entrevistados, homens e mulheres, revelaram difi culdade em 
compreender o processo que leva o DNA a determinar a paternidade: 
Quer dizer, para mim, saber quem era o pai por um bocadinho de sangue, aquilo 
fez -me muita confusão. 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Você precisa de sangue, eu, se tiver o mesmo sangue, eu dou -lhe sangue. Porque 
não?...  Você até podia ser mãe da rapariga… Se tiver o mesmo sangue... [O 
DNA] Não é pelo sangue… Se for é pela espinha, pela espinha é que dá para 
ver… Lá na Suíça, onde eu estive é pela… Pelo coisa da espinha… Uma coisa… 
Vai a meio do osso, da espinha, vai lá tirar um bocado de líquido. Lá é que se vê 
mesmo que é [o pai biológico]. 
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
Eu não vi nada, eu não vi o documento laboratorial a dizer ‘a plaqueta do san-
gue, porque o sangue é ORH positivo’ ou, ou ‘a saliva que é mais fi ável’... Eu 
acho que deveria haver uma informação...
(João, 56 anos, 9.º ano, casado, funcionário público, teste positivo)
Da lista de procedimentos realizados, em geral, constam a fotografi a 
e/ou a impressão digital como auxílios à identifi cação dos participantes e 
a recolha de sangue e saliva ou apenas de sangue. Apesar da simpatia dos 
técnicos, relatada pela maior parte dos entrevistados, esses procedimentos 
causaram um certo desconforto, chegando a provocar alguma angústia, 
sobretudo pelo signifi cado que o teste assume na vida de homens e mulheres. 
Dito de outro modo, ainda que os procedimentos do teste tenham sido con-
siderados simples, havia a consciência de que os seus resultados teriam con-
sequências na vida das mulheres e dos homens envolvidos na investigação. 
Neste sentido, o cenário de disputa entre mãe e pretenso pai coopera para a 
formulação de desconfi anças quanto à neutralidade e isenção da realização 
do teste em laboratório:
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Estava com medo que ele tivesse conhecimentos lá dentro e falsifi casse o ADN, 
palavra! E disse, eu quando estive lá, eu disse ‘Se isto der negativo, quem pede 
um ADN sou eu, com acompanhamento da polícia’. Que eu tinha a certeza…
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Lá por ela ser bombeira, ter muitos conhecimentos, ajuda muito. E quem me diz 
que, ali dentro, também não teve conhecimentos? […] Eu metia o meu dedo lá 
no sítio, quem me diz que ela não chegou por trás e o meteu outra vez em cima? 
Eu não vi nada. O que é que me garante?
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
No caso de Tomás, já anteriormente mencionado, a gravidez foi -lhe 
ocultada pela mãe da criança, tendo sido revelada já após o seu nascimento. 
Tomás sente -se revoltado por não ter sabido antes da existência do fi lho e, 
apesar do resultado positivo do teste de DNA, recusa -se a aceitar a paterni-
dade da criança e põe em causa a fi abilidade do teste, questionando -se sobre 
o real signifi cado do valor percentual apresentado nas conclusões do relató-
rio do laboratório quanto à “probabilidade de paternidade”: 
Não é meu! […] E é o que eu tenho na cabeça, não é meu! Enquanto não houver 
uma folha, um resultado, provas a dizer ‘sim, é a 100%’. Tudo bem que não vai 
dar os 100, mas tem que dar os 99,9, tudo em 9 e não 99.1 ou 99.7… […] Não 
é ‘hipóteses’… Eu não ando a viver de hipóteses.
(Tomás, 25 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
Ainda assim, prevalece entre os entrevistados (homens e mulheres) a ideia 
de que o resultado do teste de DNA corresponde à verdade e que, sendo um 
recurso científi co assente em parâmetros biológicos – e, portanto, “objeti-
vos” –, é capaz de estabelecer a paternidade de uma criança sem qualquer 
sombra de dúvida, sendo, por isso, um elemento importante. A esta ideia 
correspondem certas expectativas de que a relação entre o pai biológico e a 
sua criança seja favorecida por um resultado positivo de DNA. Neste caso, 
o resultado do exame parece ter maior importância para os homens do que 
para as mulheres, confi gurando -se como um primeiro elemento condiciona-
dor do nível de abertura afetiva ou do cariz do relacionamento a ser estabe-
lecido entre o pai e o/a seu/sua fi lho/a (Machado et al., 2012, p. 11). Como 
afi rma Américo,
Porque, se não fosse minha, não podia participar. Poderia dar -lhe, por exemplo, 
o meu carinho, o meu amor, mas não como se fosse fi lha.
(Américo, 28 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
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Porém, para algumas mulheres, como Teresa, é latente a preocupação de 
que o desinteresse do pai biológico pela criança desde a gravidez, somado à 
realização de um processo de investigação para determinação obrigatória da 
paternidade, venha a representar uma mácula na relação futura da criança 
com o pai:  
 
E, ainda hoje, penso: ‘Não quero dizer mal do pai à minha fi lha, não quero’ e 
não poder contar a situação como foi... De abandono na gravidez, do nome, 
como foi... Eu se pudesse esconder, eu escondia isso da minha fi lha. Eu não 
quero que ela fi que com uma má imagem a respeito do pai. Não sei porquê, mas 
eu não quero. Agora, é assim, se ele continuar nesta situação, o que é que eu 
poderei fazer? Ela, mais tarde, vai entender.
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
De facto, há uma tendência clara para o afastamento, ao longo do 
tempo, dos pais biológicos dos/as fi lhos/as gerados/as no contexto de rela-
ções não maritais, sobretudo quando não existe coabitação (Carlson et al., 
2008; Tach et al., 2010). Mas, a despeito dos resultados efetivos da ação 
ofi ciosa de paternidade na relação futura entre os progenitores e a criança, 
a exigência do nome do pai no seu registo de nascimento revela a inten-
ção do Estado de criar uma família “completa”, ainda que não unida, em 
torno dela, reforçando, deste modo, o ideal da família nuclear heterossexual 
(Kelly, 2009, p. 330). Subjacente a esta intenção encontra -se uma nova face 
da reprodução das estruturas de género que Standing (1999) denomina de 
“patriarcado privado”. Tratar -se -ia de uma tentativa de restituir a autori-
dade paterna na família através das crianças, por via de uma certa obrigato-
riedade de as mulheres manterem algum relacionamento com o pai biológico 
– por vezes, através de uma relação de dependência fi nanceira justifi cada 
pelo bem -estar infantil. Ao mesmo tempo, como sublinha Fonseca (2009), 
o reconhecimento genético da paternidade fortalece o peso da consanguini-
dade no parentesco e desloca o carácter da paternidade de uma dimensão 
eminentemente social para outra eminentemente biológica, reafi rmada pelo 
poder do direito e da ciência. Ao fazê -lo, localiza socialmente a criança no 
seio de uma relação heterossexual nuclear à qual estão associadas relações 
de parentesco mais vastas. 
Dessa forma, a existência de recursos científi cos capazes de estabelecer 
com certeza a ligação biológica entre o pai e uma criança, corroborados 
pelas práticas jurídicas que se apoiam na ciência e na tecnologia para deter-
minar a paternidade legal, vem criando a noção de que a (não) ligação bio-
lógica poderia comprometer a capacidade paterna de manter laços ativos 
e duradouros com os/as fi lhos/as, sobretudo após uma dissolução marital 
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(Cannold, 2008, p. 255). Contudo, ainda que os laços biológicos entre o pai 
e a criança venham a ser considerados cada vez mais importantes na defi ni-
ção da paternidade legal, na prática, pesa um conjunto de complexos fatores 
capazes de fortalecer e/ou minar a existência e a manutenção dessa relação, 
como discutimos a seguir.
3. Depois da “verdade biológica”
Estudos sobre a prática judicial de investigação de paternidade realizados em 
Portugal (Machado, 2007, 2008; Costa, 2009) e nos EUA (Monson, 1997; 
Curran & Abrams, 2000) mostram a prevalência de padrões de género nas 
inquirições levadas a cabo por instituições do Estado (tribunais, serviços de 
apoio social) junto de mulheres que procriam fora do casamento e cujos/as 
fi lhos/as não foram reconhecidos/as pelos pais. Nessas inquirições, as mulhe-
res são interrogadas sobre o número de parceiros sexuais e outras questões 
íntimas que visam aferir a sua “moralidade”. Inversamente, as crianças nas-
cidas num cenário de conjugalidade são percebidas como tendo fi liação certa 
por parte de mãe e de pai, ou seja, o nascimento no contexto do casamento 
leva o Estado a pressupor que o pai é o marido da mãe (Pina -Cabral, 1993; 
Machado, 1999; Costa, 2009).
Há, pois, no imaginário comum e também nas práticas judiciais e esta-
tais, uma diferença na avaliação social e moral das mulheres casadas – ou 
em união de facto – face às mulheres que não vivem uma relação conjugal 
no momento da conceção e nascimento do/a fi lho/a. Essa avaliação espe-
lha o padrão moral atribuído às mulheres/mães casadas face às mulheres/
mães solteiras: aquelas, vistas como “naturalmente” fi éis aos maridos; estas, 
representadas como “naturalmente” promíscuas. Correspondem a este jul-
gamento os dois patamares de avaliação da conduta sexual feminina que 
associam a mulher/mãe casada à mulher “casta”, permanecendo, neste caso, 
a mãe viúva equiparável à “freira” e a mulher/mãe solteira à “prostituta” 
(Santos, 2008; Machado e Silva, 2010). 
O peso negativo da avaliação social sobre as mulheres que procriam fora 
do casamento, somado à situação de carência económica em que muitas se 
encontram, acaba por torná -las socialmente mais vulneráveis. De facto, a 
identidade da mulher/mãe não casada funde -se com a identidade de chefe 
de família monoparental em cinco das entrevistas analisadas. A monopa-
rentalidade representa, para algumas, uma situação de insegurança social e 
económica, para além de possível sofrimento emocional, sobretudo no que 
diz respeito aos cuidados com os fi lhos, como refere Teresa:
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Primeiro, é a primeira fi lha que eu tenho, e a última, que Deus ma conserve por 
muitos anos... Ser, logo para primeiro fi lho, mãe e pai, a minha cabeça não para! 
Preocupada. Eu não estou a dizer com isto que eu não ia adorar a minha fi lha, 
mas acho que ainda adoro mais, ela é tudo para mim, eu não sei se estou -me a 
fazer entender... […] Sim, mas eu acho que quando se é mãe e pai acho que, acho 
que... É assim, se tem o outro apoio, acho, uma pessoa tenta equilibrar. Agora, 
sozinha, [ser] pai e mãe... 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Ainda que, do ponto de vista subjetivo, a monoparentalidade possa 
representar um ganho expressivo de autonomia para muitas mulheres, 
pelo reconhecido aumento da sua autoestima, da sua liberdade pessoal, de 
gestão do tempo e dos seus (poucos) recursos relativamente a si mesmas e 
à família (Santos 2008; Faria, 2011), as famílias monoparentais são, em 
geral, vistas como socialmente mais vulneráveis (Wallbank, 2009). Segundo 
Wallbank (idem, p. 276), as mães solteiras que registam sozinhas os/as seus/
suas fi lhos/as pertencem maioritariamente aos escalões mais vulneráveis da 
sociedade e podem sofrer um maior isolamento social, maior instabilidade 
nas relações, situações mais precárias e instáveis em termos de moradia, 
maiores difi culdades no campo da saúde mental e baixos recursos económi-
cos. Comparativamente ao grupo de mulheres que registam as suas crianças 
em conjunto com os pais, as mães que as registam sozinhas caracterizam -se 
ainda por serem, em geral, mais jovens e menos escolarizadas, confi gurando-
-se como um grupo que necessita de maior apoio da parte do Estado. Estas 
questões demonstram a relevância da consideração da interseção da classe 
com o género na observação do fenómeno da monoparentalidade e, neste 
caso, da averiguação ofi ciosa de paternidade (idem, p. 272). Contudo, ainda 
que algumas destas mulheres sejam benefi ciárias de apoio social, este não 
parece ser sufi ciente para atender às necessidades específi cas destas mulhe-
res/mães que estão sozinhas na prestação de cuidados diários e, em geral, na 
manutenção económica das suas crianças:
Tive [apoio do Estado] por ser uma família monoparental… Isso não é nada sig-
nifi cativo, mas, pronto, é sempre um apoio. Porque, é assim, por ser uma família 
monoparental, dão mais vinte euros por mês. Vinte euros não dá para um saco 
de fraldas… E não dá para uma lata de leite, quase. 
(Catarina, 29 anos, 12.º ano, solteira, técnica de laboratório, teste positivo)
Acho que o Estado… Havia de ver mais, por exemplo, quando nós estamos com 
duas crianças… Por exemplo, eu não posso ir trabalhar neste momento porquê? 
Pelos infantários. Porque o Estado não vê isso. […] Eu estou já desde – sem exa-
gero – setembro do ano passado a procurar infantário! […] Porque não tenho 
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vaga. […] Como é que eu posso estar a trabalhar e estar ali a olhar por eles, a ser 
responsável por eles o dia todo? É um bocadinho complicado, mas… 
(Fátima, 32 anos, 9.º ano, divorciada, desempregada, teste positivo)
O pouco apoio social do Estado e a reprodução dos papéis tradicionais 
de género, somados à falta de apoio fi nanceiro e de cuidados aos fi lhos da 
parte dos pais biológicos, fazem recair sobre muitas mulheres o peso de 
cuidar, alimentar, educar e sustentar sozinhas as suas crianças. De facto, a 
existência de laços biológicos não garante, por si só, os vínculos afetivos 
entre pais/homens e fi lhos/as (Wallbank, 2009). Na prática, ser mãe é dife-
rente de ser pai – ainda que ambos tenham contribuído geneticamente para 
a geração de uma criança. A maternidade é um evento biológico que tem iní-
cio no corpo feminino e que é traduzido numa série de prerrogativas sociais 
que prescrevem para as mulheres um conjunto de práticas e deveres que 
acabam por ser naturalizados na vida social (Porto, 2011). Já a paternidade 
confi gura -se como um fenómeno eminentemente social – e que, atualmente, 
parece receber um maior peso biológico (Pina -Cabral, 1993; Fonseca, 2005; 
Cannold, 2008). 
Perceções e expetactivas da paternidade
Segundo Ives (2007), a ideologia da paternidade, isto é, o conjunto de 
representações, expectativas e atributos dominantes que uma sociedade, 
numa certa época, associa ao papel de “pai”, tem sido constantemente 
reconstruída para que este não perca o seu lugar central na família. As 
fi guras do “patriarca” e do “provedor” teriam vindo a dar lugar à fi gura 
do “novo pai”, emocionalmente próximo dos fi lhos, capaz de educá -los, 
de acompanhá -los e de ter com eles uma relação afetiva. A ideologia da 
paternidade confi gura -se de forma diferente nas representações e nas práti-
cas individuais, de acordo com diversos marcadores sociais, como a classe 
social, a escolaridade e a etnia, contribuindo para uma “fragmentação da 
paternidade” (Collier & Sheldon, 2008), isto é, para a existência de diver-
sas formas de representar e vivenciar a paternidade (Wall et al., 2010; 
Marinho, 2011). 
Entre as nossas entrevistadas, a paternidade é, em geral, traduzida como 
sinónimo de “proteção e apoio” fi nanceiro e emocional, permanecendo 
secundárias as tarefas da prestação diária de cuidados, tradicionalmente 
associadas ao exercício da maternidade, como mostram os discursos de 
Rosalina e Teresa: 
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O que é mais importante? É a minha fi lha sentir -se protegida quando está à beira 
dele… A minha fi lha sentir que tem, ali, um ombro amigo… A minha fi lha saber 
que pode contar com o pai para tudo. 
(Rosalina, 18 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, positivo)
Ser um bom pai é preocupar-se com a criança, saber se está bem, se precisa de 
alguma coisa... 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
Mas, ainda que se verifi que uma certa alteração das expectativas no sen-
tido do pai emocionalmente próximo, permanece a noção de que cabe ao 
homem/pai a maior responsabilidade pelo sustento material da criança e/ou 
da família (Ives, 2007; Tach et al., 2010; Machado & Granja, 2012). A fi gura 
do “provedor” é mais explícita nos discursos dos homens entrevistados a 
respeito das suas expectativas acerca do papel de pai do que nos discursos 
das mulheres. Contudo, o desempenho dessa função está dependente de uma 
avaliação da capacidade económica de a assegurar, de onde decorre a inten-
ção dos pais de contribuírem de modo intermitente e fl exível, em função das 
“necessidades da criança” e conforme o que “puderem” dar (Machado & 
Granja, 2012), como denotam as afi rmações de Paulo e Rodrigo:
Se eu puder… É assim, eu só não darei mais se não puder. Só se não puder. 
Roubar não vou…
(Paulo, 42 anos, 9.º ano, casado, estofador, teste positivo)
         
É como eu digo, se a criança necessitar, cá está o pai para ajudar. Também 
não tenho, não sou nenhum milionário… Mas tenciono ajudar com tudo que 
posso. 
(Rodrigo, 34 anos, 9.º ano, casado eletricista, teste positivo)
Enquanto alguns homens entrevistados declaram ter como objetivo, num 
futuro próximo, protagonizar o papel de provedores e cuidadores dos fi lhos, 
as mães tendem a esperar um cenário marcado por encargos muito acresci-
dos comparativamente aos pais e pelo afastamento ou distanciamento destes 
quer em termos emocionais, quer no que respeita ao sustento e à educação 
dos/as fi lhos/as. Estas expectativas negativas surgem, nomeadamente, na 
sequência de trajetórias amorosas interrompidas ainda durante a gravidez:
Pronto, é assim, foi abandono na gravidez e abandono em respeito à fi lha. Ainda 
não a conhece. Magoou -me, primeiro, se ele, realmente, não quer conhecer a 
fi lha... Porque, é assim, a relação não tem nada a ver com a criança, que ela não 
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tem culpa nenhuma, não é um jogo para mim. […] Ele é um homem que sabe 
muito bem que a criança não tem culpa. 
(Teresa, 39 anos, 9.º ano, solteira, desempregada, teste positivo)
O relacionamento atual entre pai e mãe mostra ser um elemento con-
dicionador das expectativas acerca das responsabilidades futuras dos pais 
biológicos em relação às crianças. Esse relacionamento é condicionado pela 
relação afetiva anterior entre ambos, que teve por consequência a própria 
gravidez, como já discutido. O feixe de emoções entre a mãe e o pai biológi-
cos entrecruza -se com condicionamentos económicos e culturais que tendem 
a naturalizar as assimetrias ao nível da parentalidade, traduzindo -se na ideia 
de que o pai apenas contribui para o sustento fi nanceiro quando e como 
puder e de que os fi lhos “são mais da mãe” (Machado & Granja, 2012). A 
economia dos cuidados é, pois, entendida sobretudo como responsabilidade 
das mulheres por terem os fi lhos consigo, mostrando que “ser pai” continua 
a ser uma opção para os homens (Turney, 2011, p. 1112).
Ao nível das idealizações da paternidade há, em suma, na maior parte 
das entrevistas de homens e mulheres, um discurso que valoriza a presença 
do pai junto da criança como elemento afetivo e participante na sua educa-
ção, como considera Rui, ou também de forma intermitente e fl exível, como 
pensa Américo:
Acho que o pai deve estar sempre presente. Não sei, acho… Acho que um pai 
deve ser como uma mãe. 
(Rui, 18 anos, 9.º ano, solteiro, estudante, teste positivo)
Também espero estar presente. Sempre que possa, vou estar. É claro que, se ela 
estivesse comigo, estava mais presente, não é?... Estava comigo, tinha que ser eu 
a levá -la ao médico ou à escola ou assim. Mas não quer dizer que não a leve. 
(Américo, 28 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
Assim, ao nível das práticas, a presença paterna mostra -se ocasional e 
opcional, isto é, dependente de um acordo entre as partes, traduzindo -se, 
na maioria das situações analisadas, em visitas esporádicas à criança, como 
reconhecem Rui e Francisco:
Ainda não tenho estado todos os dias porque ainda não está tudo bem no tri-
bunal, nem acordado, nem nada… Mas a mãe concordou em deixá -la vir de vez 
em quando, pronto. 
 (Rui, 18 anos, 9.º ano, solteiro, estudante, teste positivo)
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Ai, visitas… A frequência vai ser tipo... Vai ser sempre, pelo menos, por agora, 
vai ser dois dias, foi como combinei com ela. [...]  Não sei, depois, se o tribunal 
vai decidir algo em contrário… Mas, depois, quando ela crescer mais e se ela 
quiser estar mais tempo comigo e se for de acordo com a mãe… 
(Francisco, 26 anos, 9.º ano, solteiro, pintor da construção civil, teste positivo)
Rui e Francisco sublinham a importância da concordância da mãe para 
a defi nição do contacto entre o pai e a criança. Na nossa análise, verifi cámos 
que, de facto, o exercício da paternidade depende das trajetórias pessoais, 
assim como dos contextos sociais que situam as práticas de paternidade: o 
tipo de relacionamento com a mãe do fi lho, as confi gurações da relação de 
poder e o espaço de manobra para negociação das visitas, dos cuidados a 
prestar aos fi lhos e da partilha de encargos fi nanceiros (Machado & Granja, 
2012). Segundo Carlson et al., (2008), ao deterem a guarda dos fi lhos, as 
mães tendem a funcionar como gatekeepers, i.e., o acesso do pai à criança 
depende da sua aprovação, do seu incentivo e da sua regulação. Se não há 
perceção, da parte da mãe, de que ela e o pai biológico confi guram uma 
“equipa” na prestação de cuidados aos fi lhos, ela tende a desencorajar a par-
ticipação paterna nesses cuidados, chegando mesmo a impedi -la. Por isso, 
nas situações em que se verifi ca um relacionamento mais próximo e amigá-
vel entre os progenitores, há mais condições para o estabelecimento de uma 
relação mais próxima entre o pai biológico e a criança:
Acho que, de momento, se tudo correr como está a correr agora, acho que está 
muito bom. Ambos decidimos juntos o que é melhor, em questão de comprar 
uma ou outra coisa para a criança… Basicamente, decidimos os dois. 
(David, 26 anos, 12.º ano, solteiro, empregado de armazém, teste positivo)
[Com a mãe dos fi lhos tenho] Uma relação de amizade. Exato, uma relação de 
amizade. Com os meus fi lhos, uma relação de pai para fi lho. Mas a 100%!
(João, 56 anos, 9.º ano, casado, funcionário público, teste positivo)
Já em situações marcadas por desavenças e distanciamento entre pai e 
mãe, a relação entre pai e criança tende a ser mais distante ou, nalguns casos, 
inexistente:
Não, não tenho contacto. Com a mãe, está fora de questão. Não… Não quero 
mesmo nada com a mãe. Com a criança, se, realmente, me for apresentada a 
criança e tudo, vou -lhe dar tudo o que posso. 
(Rodrigo, 34 anos, 9.º ano, casado eletricista, teste positivo)
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O poder da mãe de possibilitar ou impedir o acesso à criança surge tam-
bém claramente ilustrado no testemunho de Américo, que refere recear que 
a mãe do seu fi lho venha a impedir o seu envolvimento como pai: 
Espero que sim [participar da vida do fi lho], espero que a mãe não me negue 
isso. Porque, às vezes, por uma pequena coisa, ela pode negar. Às vezes, pode 
entender uma coisa totalmente errada, percebe? E as pessoas, às vezes, por uma 
pequena coisa, fazem uma tempestade num copo de água ou fazem confusão sem 
haver necessidade nenhuma, por isso… Espero vir a ter bastante contacto com 
a criança e ter bastante – como é que eu lhe hei de explicar?... – envolvimento 
com ela. 
(Américo, 28 anos, 9.º ano, solteiro, desempregado, teste positivo)
 
Diversos fatores concorrem para a tendência para o distanciamento 
progressivo do pai biológico não casado relativamente ao seu/sua fi lho/a 
(Carlson et al., 2008; Tach et al., 2010): a idade do pai; o seu grau de esco-
laridade; a sua condição face ao trabalho; o seu rendimento; o sexo da 
criança; o tempo decorrido desde a separação entre pai e criança (advinda, 
em geral, do rompimento da relação entre os progenitores); o estado civil 
atual do pai; a existência de outros/as fi lhos/as; e a qualidade da coparen-
talidade – sem mencionar, ainda, situações de abuso, toxicodependência, 
etc. Assim, o exercício da paternidade não pode ser tomado como elemento 
isolado e relacionado unicamente com a relação pai -fi lho/a, especialmente 
após um processo de investigação de paternidade, como se a comprovação 
do laço biológico fosse capaz de garantir, automaticamente, a proximidade 
(Wallbank, 2009). Pesam, no exercício da paternidade, outros fatores, que 
infl uenciam a maneira como os homens se afi rmam e vivenciam o papel de 
pai, nomeadamente, a situação conjugal em que se encontram. Rodrigo, que 
era já casado antes de se envolver com a mãe da criança que acabou por 
perfi lhar na sequência da instauração de um processo de investigação de 
paternidade, assume claramente a primazia da sua família legitimada pelo 
casamento face à nova situação de paternidade determinada pelo tribunal:
Quanto à educação, isso vai depender muito da relação que eu tenho, neste 
momento, com a minha esposa e com o meu fi lho. Se eu tiver que abdicar dessa 
criança por causa da minha esposa e do meu fi lho, abdico, isso sem dúvida. Mas 
gostava de dar educação à criança, gostava, pronto, tanto a um, como a outro. 
(Rodrigo, 34 anos, 9.º ano, casado, eletricista, teste positivo)
Com efeito, a existência de fi lhos com diferentes mulheres confi gura um 
cenário de paternidade classifi cado por Machado e Granja (2012) como 
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“intermutável”, no qual um mesmo indivíduo pode movimentar -se entre 
vários tipos de relacionamento familiar, infl uenciando o modo como se 
desenvolve a relação com os/as fi lhos/as biológicos/as. Alguns estudos têm 
observado que há uma tendência para os homens que têm fi lhos/as biológi-
cos/as de diferentes relacionamentos não conseguirem manter uma relação 
próxima e duradoura com todos eles/as (Forste et al., 2009; Tach et al., 
2010). Uma das explicações para esta questão reside no facto de os homens 
encararem a paternidade como elemento de um “pacote concertado”, como 
referimos atrás, que se traduz na tendência de muitos deles para procurarem 
(re)fazer esse “pacote” com a parceira do momento, especialmente quando 
têm fi lhos/as com ela (Townsend, 2002; Tach et al., 2010; Meyer & Cancian, 
2012).
Também a presença de uma nova relação da parte da mãe pode repre-
sentar um fator de difi cultação e/ou impedimento da relação do pai bio-
lógico com a sua criança. Alguns estudos notam a tendência para as mães 
valorizarem o relacionamento da criança com o novo parceiro, sobretudo 
quando têm fi lhos/as biológicos/as deste (Tach et al., 2010). Entre as razões 
apontadas para este comportamento, encontra -se: em primeiro lugar, o 
pressuposto de que as mulheres com fi lhos/as tendem a ter relacionamen-
tos futuros mais frágeis de que a presença constante do ex -parceiro, ainda 
que somente para visitar uma criança, poderia aumentar essa fragilidade; 
além disso, permanece algum receio de que aconteça um novo envolvimento 
sexual com o ex -parceiro; fi nalmente, há uma tendência para essas mulheres 
procurarem novos parceiros com maior capital humano e menos problemas 
de comportamento do que o anterior e que, encontrando -o, prefi ram manter 
o novo relacionamento, excluindo o ex -parceiro da sua vida e, consequen-
temente, da vida da sua criança (idem, p. 201). É neste sentido que Carla 
vê o DNA como um teste “perigoso” não só porque coloca em risco a sua 
relação afetiva com o atual companheiro, mas também a relação deste com 
a sua fi lha: 
Um teste de paternidade pode destruir muita coisa… Até relacionamentos… A 
nível mesmo sentimental… Namorados, casamentos… […] Agora, não acho 
justo o meu homem gostar dela como um pai e criá -la e dar -lhe tudo e mais 
alguma coisa para, um dia mais tarde, aparecer o pai biológico e querer os direi-
tos dele.
(Carla, 22 anos, 6.º ano, casada, desempregada, teste negativo)
Há, ainda, casos em que a mãe não quer a proximidade do pai com 
a criança por situações relacionadas com abuso ou violência. É o caso de 
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Maria, que afi rma que o pai biológico da sua fi lha é um homem violento, 
que, portanto, deve permanecer à distância. Apesar de ter afi rmado essa 
vontade aquando da exigência de perfi lhação paterna, Maria viu -se obri-
gada a incluir o nome do pai biológico no registo da fi lha após o resultado 
positivo do teste de DNA. Para ela, tanto o teste como a perfi lhação eram 
desnecessários, sobretudo porque a presença do nome do pai no registo pode 
confi gurar a obrigatoriedade de lhe conceder o direito de conviver com a 
criança e, consequentemente, consigo:
Nem era preciso teste. Não era preciso... Não... Ele não vai fazer nada, ele não 
tem nada para dar, não tem nada para fazer... Não ia pôr -me a mim, ao menos a 
bebé, bem na vida, não ia pôr. Não precisava do nome dele. Não precisava.
(Maria, 44 anos, 4.ª classe, divorciada, cozinheira, teste positivo)
Estudos recentes, realizados, em especial, no Reino Unido, têm discutido 
a obrigatoriedade de perfi lhação paterna como meio de assegurar direitos e 
garantir o cumprimento de deveres, nomeadamente fi nanceiros, aos/dos pais 
biológicos e as implicações reais dessa obrigatoriedade na vida das mães 
e das crianças (Sheldon, 2001, 2009; Wallbank, 2009). Esses estudos têm 
notado pouca ou nenhuma alteração do ponto de vista da efetiva partici-
pação dos pais na vida dos/das fi lhos/as, confi gurando -se o registo comum 
obrigatório sobretudo como uma tentativa de normalizar e enquadrar cer-
tos grupos sociais mais vulneráveis e certos modelos familiares alternativos 
tidos como “desviantes” (Wallbank, 2009).
Segundo Sheldon (2009), há um excesso de otimismo na crença de que 
o simples conhecimento da identidade do pai biológico possa ajudar a sanar 
uma gama de complexos problemas sociais associados à pobreza e à exclu-
são social, por exemplo, acreditando -se que o bem -estar da criança depende 
da sua educação por ambos os pais – ainda que não haja evidências empíri-
cas disto. Há ainda, para a autora, um equívoco na ideia de que a garantia 
dos direitos aos pais venha a confi gurar o seu automático cumprimento das 
responsabilidades parentais. Assim, o conhecimento da “verdade biológica” 
acaba por contribuir muito pouco para a qualidade das relações paren-
tais entre os homens e as suas crianças, antes reforça noções tradicionais e 
patriarcais de género segundo as quais o papel do pai tem um valor e um 
signifi cado preponderantes face ao papel da mãe – ainda que, na prática, 
continuem a caber a esta os maiores encargos com a prestação dos cuidados 
diários aos/as fi lhos/as. 
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Conclusão
Procurou -se dar conta das experiências pessoais de mulheres e homens que 
realizaram testes genéticos no âmbito de ações de averiguação da paterni-
dade decretadas por tribunais portugueses, das suas avaliações da interven-
ção do sistema legal neste domínio e dos impactos dessas experiências na 
(re)construção das suas representações e expectativas acerca da maternidade 
e da paternidade. A análise dos resultados obtidos revela efeitos particulares 
na confi guração dos papéis e das identidades parentais tendentes a reprodu-
zir desigualdades de género que podem pôr em causa os direitos das crianças 
sem pai legalmente reconhecido, mas também dos pais e mães biológicos. 
Simultaneamente, mostram, da parte dos/as entrevistados/as, um certo grau 
de problematização da relação entre os cidadãos e o Estado e um certo ques-
tionamento do regime de género dominante, demonstrando uma perspetiva-
ção relativamente autónoma da experiência vivida.
O envolvimento num processo de investigação de paternidade parece ser 
globalmente mais penoso para as mulheres do que para os homens, desde 
logo pela forma como é desencadeado – a recusa dos homens de reconhe-
cerem a paternidade sem “provas” e/ ou a imposição do Estado de realiza-
ção de uma ação de investigação de paternidade, que implica, em ambos 
os casos, uma avaliação da conduta moral e sexual das mulheres. A forma 
como o processo de averiguação judicial é conduzido permite o reforço de 
intenções reguladoras diferenciais das condutas de homens e mulheres, das 
quais faz depender o seu desfecho, e que estão bem presentes nos discursos 
dos/as entrevistados/as. No seu âmago, encontra -se a ideia persistente da 
diferença entre as mulheres de “bom porte” – aquelas que se pautam pela 
contenção sexual e por uma dedicação afetiva e sexual exclusivamente dire-
cionada para um homem e que parecem ser por este “abandonadas” à sua 
sorte – e as outras – aquelas que se serviriam de uma gravidez para obterem 
ganhos, nomeadamente económicos, para si próprias. Curiosamente, não 
parece haver qualquer questionamento – do Estado ou dos próprios homens 
e mulheres entrevistados – acerca do papel dos homens no evitamento de uma 
gravidez, como se este dependesse exclusivamente das mulheres. Ao mesmo 
tempo, a imposição do reconhecimento da paternidade de uma criança que 
nasceu contra a vontade do pai, ou seja, apenas pela vontade materna, pode 
ser vista como ferindo o direito dos homens de decidirem como, quando e 
com quem procriar, num processo de subalternização da sua vontade em 
função de uma certa supremacia da vontade das mulheres (Ribeiro, 2012). 
Assim, e ainda que, em última instância, o processo judicial de investiga-
ção de paternidade resulte de uma imposição legal, não deixa de ser verdade 
que, como postula Turney (2004, p. 3), o recurso ao teste de DNA traduz 
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“um confl ito generizado em torno da determinação da paternidade”, com 
consequências diferentes e desiguais para homens e mulheres. Enquanto os 
homens apontam como consequência imediata do seu envolvimento no pro-
cesso a perda de um relacionamento afetivo (o término de um namoro ou o 
fi m de um casamento, por exemplo), as mulheres questionam a invasão da 
sua privacidade, o julgamento social que sentem recair sobre si e o desinte-
resse do pai biológico em participar da vida e da educação do/a próprio/a 
fi lho/a. Neste sentido, a vida da mãe está implicada antes, durante e após a 
conclusão do processo de investigação de paternidade, pois, em geral, é dela 
o dever de cuidar da criança a tempo integral, enquanto ao pai cabe apenas 
assinar o registo e, no máximo, se for desencadeado um processo de regula-
ção do poder parental, pagar a pensão de alimentos. 
Os próprios discursos dos/as entrevistados/as reafi rmam desigualdades 
de género apoiadas na naturalização da maior responsabilidade da mulher 
pelos/as fi lhos/as e de uma relativa desresponsabilização dos homens neste 
domínio (Turney, 2011). A desresponsabilização paterna é reforçada pelo 
cariz do relacionamento existente entre os dois progenitores desde a conce-
ção até ao conhecimento do resultado do DNA, mas também pela existência 
ou não de novos relacionamentos amorosos tanto da mãe, como do pai, 
cabendo àquela o papel de mediadora do contacto entre este e o/a fi lho/fi lha, 
entre outros fatores que competem no distanciamento entre o pai biológico e 
a sua criança (Carlson, et al., 2008; Forste et al., 2009; Tach et al., 2009). 
Além disso, a imposição da determinação da paternidade biológica por 
parte do Estado – mesmo quando esta não é pretendida pelas partes dire-
tamente envolvidas – pode ser também lida como uma tentativa de reins-
crever a criança no contexto da família heterossexual nuclear, reforçando a 
ideia de que é a esta que compete assegurar a sobrevivência e o cuidado com 
os/as fi lhos/as e procurando aliviar o Estado desse fardo (Kelly, 2009). Para 
além da específi ca diferenciação de género e dos seus consequentes impac-
tos sobre os atores que vivenciam uma investigação judicial de paternidade, 
pesam outros elementos de diferenciação como o estado civil, a profi ssão e 
a classe social (Machado, 2007) que, quando cruzados, tendem a ampliar a 
vulnerabilidade social de grupos – e, em especial, de mulheres – economi-
camente desfavorecidos. Neste sentido, nota -se também uma tentativa de 
enquadramento de certos grupos social e economicamente mais vulneráveis, 
posto que a maior parte dos registos de nascimento sem o nome do pai é 
oriunda desses grupos (Wallbank, 2009). 
Mas nem homens, nem mulheres parecem aceitar pacifi camente a intro-
missão do Estado nas suas vidas “privadas”, enunciando uma posição crí-
tica sobretudo a dois níveis: por um lado, e sob o pretexto de assegurar 
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os direitos da criança, o processo de averiguação é encarado pela maior 
parte das mulheres como uma intromissão na sua privacidade, sentindo -se, 
no mínimo, desconfortáveis com esse facto; por outro lado, a imposição 
da paternidade biológica não impede a consciência de que esta não só não 
implica a adoção de um papel paternal efetivo, como pode também impor 
uma ligação considerada negativa tanto pelos e para os pais e mães biológi-
cos, como para a própria criança. A estes níveis, surge, portanto, a questão 
de saber não só se os direitos da criança são, efetivamente, garantidos no 
processo judicial, como também se podem ser garantidos à custa da com-
pressão dos direitos individuais dos seus progenitores.
As investigações judiciais de paternidade fornecem, em suma, impor-
tantes elementos de análise dos processos e efeitos da incorporação da 
dominação masculina, bem presentes nos discursos dos homens e mulheres 
envolvidos. No entanto, é também possível vislumbrar, nos discursos anali-
sados, tentativas de reconfi guração dos direitos privados dos indivíduos, que 
parecem, ao mesmo tempo, desafi ar as estruturas patriarcais dominantes. 
O conceito de “autonomia vulnerável” (Faria, 2011) pretende, justamente, 
sublinhar a ideia de que, confrontados com a necessidade de lidar com a 
imposição estatal de situar socialmente a criança, diversos entrevistados/as 
questionam aspetos do processo judicial que encaram como limitadores da 
sua ação. Porém, trata -se de um questionamento que não é levado às últimas 
consequências, na medida em que não chega a pôr em causa o regime de 
género que fundamenta o próprio processo. 
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